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2 DF.-LETRAS Opinião 

A DossaLei 
o dia 8 de maio de 1993 é uma data 

histórica para todos nós brasilienses. Todos 
nós que, 33 anos depois, temos a oportunida­
de de assistir e registrar a promulgação da 
Lei Orgânica do Distrito Federal, a nossa 
lei, que garante em definitivo a autonomia 
política de Brasília e assegura o seu futuro, a 
cidadania de cada um de nós. 

Com a responsabílidade de parlamentar, 
de legisladora, missão que nos foi incumbida 
pelo povo brasiliense, somos testemunha do 
trabalho, da dedicação, de todos os signatá­
rios da nossa Lei. Quantas e quan­
tas vezes varamos madrugadas na ânsia, na 
expectativa, de dotar o DF de uma lei que 
refletisse em todos os sentidos os verdadei­
ros anseios do povo de Brasília. Consegui­
mos. Em seus 365 artigos esta preocupação 
está estampada. A lei é de Brasília. Nela o 
povo se encontra. 

Entre todos os destaques enfatizamos a 
preocupação com a participação popular 
nos Conselhos Comunitários. Esta antiga 
reivindicação de todos os segmentos da-so­
ciedade t:,ivjlJoj cobtemplada, agora é lei. A 
.... )1 '" . 
preocupação com o aspecto social, com a 
nossa juventude, -com -nossas crianças, com 
nossos idosos, taI)lbém está traduzida na Lei' 
Orgânica. Ela é ampla, mas especifica na 
defesa dos anseios populares. 

Pronta, a Lei Orgânica tem que ser cum-
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prida. É preciso que cada um de nós tenha 
plena consciência do seu significado, de sua 
amplitude em defesa dos nossos direitos. A 
conscIencia, neste caso, se traduz pela co­
brança permanente do cumprimento"ipsis 
Iiteris" de todos os seus artigos. Todos nós 
temos esta obrigação. "Temos este dever. A 
Lei Orgânica é viva. Não podemos deixar 
que o tempo a transforme em letras mortas. 
Coube aos deputados distritais, com a mis­
são outorgada pelo sufrágio universal do 
voto, a tarefa histórica de elaborá-Ia. Cabe a 
todos nós, a vigilância perene pelo seu cum­
primento, pois o direito de todos é o dever 
de cada um de nós. Por isso a lei é nossa. 

Com a promulgação da nossa lei, a Câma­
ra Legislativa parte agora para novos desa­
fios. Por vezes criticada injustamente, espe­
cialmente por aqueles que apregoavam a 
pressa como amiga da perfeição, a Câmara 
em sua primeira legislatura cumpre com sua 
obrigação. Na condição de :vice-presidente 
da Casa temos plena convicção disso. E a 
certeza de que vamos vencer todos os obstá­
culos que porventura surjam em nosso ca­
minho. A nossa lei garante. 

ROSE MARY MIRANDA 

Vice~presidente 

Esta edição do "DF Letras". nosso suple­
mento .cultural já em seu sexto número. resgata 
a história da luta pela autonomia politica de 
Brasília. Mostra. em seus primórdios. os passos 
timidos mais fortes. nesta direção e o coroamen· 
to da cidadania brasiliense com a promulgação 
da Lei Orgánica do Distrito Federal nesta data 
histórica de 08 de junho de 1993. Foi um traba· 
lho de pesquisa. exaustivo e paciente. desenvol· 
vida pelo editor Nelson Pantoja e por toda a 
equipe de jornalistas da Câmara. A responsabili· 
dade visual é de Cláudio de Deus. São páginas da 
História resgatadas para o futuro. 
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LEI N,' 3,751, DE 13 DE ABRIL> DE 1960 Art. 7.° - A Câmara será eleita pelo prazo de 4 (quatro) anos 

e funcionará durante 4 (quatro) meses, vedada a prorrogação. Dispõe sôbre a organizaçã.o administrativa do Distrito 
Federal. Parágrafo único - Aplicam-se às eleições para a Câmara do 

Distrito Federal as inelegibilidades previstas no art. 139, V. da Cons­
tituição Federal. o Presidente da República: 

. Faço sabe"?'que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguin te lei: 

CAPITULO II Art. 55 - A presente lei entrarã em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. DO PODER LEGISlArlVO 

Seção I - Da Câmara do Distrito Federal Rio de Janeiro, 13 de abril de 1960; 139.0 da Independência e 72.0 
da RepúbUca. 

\ \ Art. 6.0 
- O Poder Legislativo será exercido pela Câmara do 

Distrito Federal, composta de vinte vereadores, eleitos pelo povo por 
ocasião das eleições para o Congresso Nacional. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

Autonomia surge com JK 
Através da emenda COl1stitucÍonal n '! 2, JK estabeleceu em 56 que Brasília teria o direito de 

escolher pelo voto direto seus representantes a partir de 3 de outubro de 1960. 

Antes que o chapéu do 
merito caia ocasional ou 
propositalmente na cabeça 
de alguém que sabe fazer 
bom uso da famosa Lei de 
Gerson no que diz respeito 
arepresentação politica de 
Brasília, o jovem historia­
dor e cientista politico Luís 
Humberto Del'Isola já está 
'atando de fazer o registro 
deste capítulo da história 
da cidade. O projeto é uma 
jlrilog:'la que promete resga­

datas e persona­
fizeram parte do 

Imclvirnellto que tirou a po­
pu,aç"o da mera condição 

espectadora do poder e 
politica do resto do Bra-I colocou na trilha da 

_ ania", conquistan-

Luís Geraldo 

Jornalísta/Chefe da Editoração 

dos de excessão. A Consti­
tuição de 1937 , segundo o 
historiador literalmente 
facista, dá a Brasília ape­
nas um prefefto, nomeado 
pelo ditador , é claro. O re­
gime ditatorial se acaba. 
Vem a democracia e o Dis­
trito Federal volta a ter um 
governador "nomeado" e 
uma Câmara de Vereado­
res eleita. E só . 

vereadores de quatro em 
quatro anos a partir de 3 
de outubro de 1960. Efeti­
vada a transferência da 
capital a emenda de JK 
nunca foi colocada em prá­
tica. JK sai do poder e en­
tra em cena Jãnio Qua­
dros. Novo governo, nova 
emenda, a de nº 3 , de 
1961. marcando data para 
as eleições municipais e 
representação na Câmara 
e no Senado. Jãnio foge . 
Tumulto no governo de 
Jango. Os militares assu­
mem o poder. Ditadura e 
eleições no Distrito Fede­
ral ... 

a representação politica 
Humberto: resgate da História 

Para compreender a his­
tória e o pensamento poli­
tico de Brasília é necessá­
rio reportar-se ao passado. 
Aí o historiador constata 
crueldades e injustiças que 
o poder (e poderosos) sem­
pre cometeram ao lugar 
onde o poder nacional es­
teve instalado. As Consti­
tuições nunca foram gene­
rosas com o Distrito Fede­
ral. A de 1824, a Consti­
tuição Monárquica, previa 
para o Rio de Janeiro que 
era o Distrito Federal um 
prefeito nomeado e apenas 
uma Câmara de Vereado­
res eleita pelo voto popu­
lar. Vem a Constituição de 
1934 e o DF só tem direito 
a um governador e diga-se 
de passagem "nomeado" . 
A situação piora em perio-

Em 1956 vem Juscelino 
Kubitschek, vem Brasília, 
ou o Distrito Federal, para 
o coração do planalto cen­
tral. JK, com a imensa vi­
são que lhe foi peculiar, 
não se fez de rogado e nes­
se mesmo ano deixou uma 
emenda constitucional 
que recebeu nº 2. Ela con­
cedia a Brasília o direito de 
votar para prefeito e para 

Movimento - Brasília 
calou. Mas a semente do 
anseio de representação 
politica estava plantada. A 
(jitadura mílitar dá sinais 

1-------------------LeiOrgânica: atuaçãoparlamentar--------------------

Agnelo 
Queiroz-PCdoB LL....L-'--'=-L-_ --' 

o capitulo que trata da questão da Saúde 
na Lei Orgânica de Brasília é, sem dúvida, 
um dos mais avançados do País. Seu texto 
incorpora conquistas essenciais alcançadas 
pelos movimentos comunitários. entidades 
sindicais e representações de usuârios. O de­
putado Agnelo Queiroz (PC do B), legitimo 
porta-voz das reivindicações de usuários e 
profissionais de Saúde, empenhou·se, desde 
as fases iniciais de elaboração do Regimento 
Interno e da composlçào das comissões temâ-

ticas, na defesa do principio de fidelidade dos 
anseios populares. 

O parlamentar participou ativamente da 
maioria das discussões organizadas pela pro· 
pria comunidade, inspirando-se nas idéias 
assim surgidas, para orientar sua atuação no 
processo de elaboração da Lei Orgãnica. Sua 
maior contribuiçào concerne justamente no 
Capitulo da Saúde. As propostas e emendas 
que conseguiu inserir neste capítulo resul­
tam. em sua maioria, das conclusões do Fo­
rum de Saúde, realizado em nossa cidade, 
com vistas à votação da Lei Orgânica .. 

"O texto consolida o Sistema Unico de 
Saúde", ressalta o deputado, para citar as 
seguintes conquistas: descentralização fi· 
nanceira e administrativa das Regionais de 
Saúde e a ampla democratização do sistema. 
a ser alcançada através da participação pari· 
tária de usuários nos Conselhos Regionais e 
no Conselho de Saúde do Distrito Federal, 
além da criação da Conferência da Saúde do 
DF, que funcionará como órgão de grande 
representatividade popular. A Conferência 
será convocada a cada dois anos para apro­
vação de políticas do setor e avaliação de 
resultados: 

Aroldo 
Salake-PP' 

O projeto propondo a alteração da Lei n [J 

190 que institui a meia entrada para estudan· 
tes não tem outra intenção que não seja 
resgatar um direito da classe estudantil de 
receber gratuitamente sua identidade esco­
lar, fornecida pelos estabelecimentos de en­
sino. Não cabe a alegação de que nossa pro­
posta procura favorecer os donos de escolas. 
que iriam, com esta medida, "espoliar mais 
ainda os alunos". uma vez que tais custosjâ 
e~tãoembutidos nas tax~ cfe matIjcuJas. 

Alegar também que a emissão das carteiras 
pelas escolas irá beneficiar até mesmo os que 
não são estudantes e que elas iriam comercia­
lizar carteiras estudantis, é querer encobrir 
um processo do qual a UNE e a UBES se 
utilizam para a emissão das carteiras que é a 
relação fornecida pela própn'a escola. 

Quando da votação da proposta que se 
transformou na Lei n [J 190, alertamos à clas· 
se estudantil que o beneficio do desconto era 
ilusório, Com a aprovação da lei, de imediato 
as casas de diversão elevariam os valores dos 
ingressos para cobrir os custos e a meia 
entrada não sofreria, na realidade. nenhuma 
alteração, prejudicando os trabalhadores. 

Não posso, por principios, compactuar com 
a tentativa de transformar nossos jovens em 
massa de manobra. Não poderia deixar de 
atender o apelo da c/asse estudantil, princi­
palmente, illhos de trabalhadores assalaria­
dos que não podem arcar com mais urna 
forma de exploração. 

Por coerência, por justiça e principalmente 
porque esta â a vontade da classe estudantil, 
esperamos que a Câmara Legislativa ratifi· 
que nossa proposta. 



de cansaço e começa ai a 
distensão politica lenta e 
gradual (receita do pio' 
auense Petrõnio Portela­
Golbery-Geisel), Estamos 
em 1975, Ninguém de 
Brasilia discute a repre­
sentação politica de Brasi­
lia, Mas os parlamentares 
do MDB, a maioria de Goi­
ás, para chocalhar os mili­
tares viviam apresentando 
emenda prevendo eleições 
para o Distrito Federal , 
"Náo despertava maiores 
interesses" diz o historia­
dor "era apenas para rati­
ficar o programa oposicio­
nista do partido. 

Para JK, o fundador I Brasília tinha como destino a independência política 

Mas a coisa muda de fi­
gurà quando um grupo de 
empresários independen­
tes começa a se reunir na 
Associação Comercial de 
Brasilia. Eram eles: Osõrio 
Adriano, Mauricio Corrêa, 
Benedito Domingos, José 
Maria Coelho, o falecido , 
José Silva Neto, então pre­
sidente do grupo Codipe, 
Nuri Andraus, atual secre­
tário de Agricultura, o ex­
presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Se­
ção-DF, Assu Guimarães e 
até general ia; o general 
Hugo Bethen, sob a coor­
denação (mais corajosa 
que intelectual de Lind­
berg Aziz Cury, o grupo 
gestou a idéia de represen­
tação politica para Brasilia 
em 1976, sempre sob a 
desculpa de discutir outros 
temas em seminários ou 
reumoes. Politicos tam­
bém marcavam presença 
no auditório da Associação 
Comercial. 

"Esta foi a primeira ver­
tente do movimento que 
conquistou o direito de 
Brasilia votar", afirma o 
historiador. A outra mais 
oposicionista ao regime 
militar era o Centro Brasil 
Democrático - Cebrade, 
que discutia as grandes 
questões nacionais no Ins-

titu to dos Arquitetos do 
Brasil. Era um projeto que 
reunia uma elite jovem de 
esquerda. Nela estavam 
Paulo Tim (atual secretá­
rio de Meio Ambiente), o 
professor da UnB e hoje 
deputado distrital Carlos 
Alberto (PPS), os jornalis­
tas David Emerick, Hélio 

Doyle e Fernando Tolenti­
no. Mais tarde, em meados 
de 1979, com a possibili­
dade de estruturação de 
novos partidos politicos, 
novos canais se abriram, 
tornando mais público o 
anseio de representação 
politica no DF. Ao grupo 
do Cebrade se juntaram 

A mistificação da História 
A história de Brasilia preci­

sa ser recontada. Os reacioná­
rios que o digam. É lugar co­
mum proclamar que JK, o 
fundador, não desejava are· 
presentação politica para o 
Distrito Federal. Pura estó­
ria,. Dispensável mistificação. 
Juscelino, como comprovam 
as pesquisas do historiador 
Luis Humberto Del Isola, 
sancionou a lei que concedia 
a Brasília o direito de eleger 
os seus representantes politi­
coso Foi em 1960. Depois, cla­
ro, inventaram a tal da "Re­
dentora" e, como era de pra­
xe, desinventaram-eles, 
sempre eles - a cidadania 
do brasiliense. Inventaram de 
desinventar e criaram a in­
vencionice. Caçando a pes­
soa, cassando o cidadão. Tu­
do no melhor estilo das con­
tingências, melhor dizendo, 
das continências de 1964. 
Direita já' Brasília, coitada, 
virou o~sjs_ ~o,d~.serto "0,,- , . 

Nelson Pantoja 
Editor / DF Letras 

mocrático" do Pais. 
Para azar deles, o quepe 

caiu por terra! A história, pa­
ra infelicidade e desencanto 
daqueles que pretenderam 
escrevê-Ia, tem o sortilégio de 
traçar o seu próprio destino 
sob o axioma de que o destino 
é o caminho da própria histó­
ria. Estória daqui, invencio­
nice dali, a verdade é que sob 
a luz da história eles menti­
ram: JK quis sempre uma 
Brasília cidadã, Jamais uma 
filha órfã de suas próprias es­
peranças. Jamais um deserto 
tendo por oásis a falta da de­
mocracia. 

Na pretenciosidade singela 
de suas páginas, o "DF Le­
tras" dirime todas as dúvi­
das no exato momento histó­
rico em que a Lei Orgânica do 
DF, ç p,romulgaÀa. N.o rel!lIlce . , 

- - .:;-""" ~ -. --. 

mágico e instantâneo deste 
momento, em que aquela 
pessoa outrora caçada deixa 
de ser cassada para ser cida­
dã. Com todos os direitos, em 
definitivo, de um povo civili­
zado. É a nossa contribuição. 
Para que ninguém jamais, a 
partir deste 08 de junho de 
1993, ouse em suas idiossin­
crasias dilapendiar a história 
através de estórias mal-con­
tadas. Que pare de inventar e 
admita, em sã consciência, 
que respeitar os direitos dos 
outros é o dever inalienável 
de todos. 

A luta pela autonomia poli­
tica do DF não foi fácil. Os 
coronéis de então, os indefec­
tiveis cães de guarda do obs­
curantismo, à menção de 
uma mobilização popular em 
defesa da representação poli­
tica ignoravam o poeta e im­
pediam, como guardas de 
plantão, que a praça fosse do 
ppvo. f. praç,a, Jl_ meslI)o pan: _ , 

co, aquelas flores, eram deles. 
O povo que ficasse na sarjeta 
de seus direitos. Mendingan­
do democracia. Isto aconte­
ceu no dia 23 de abril de 
1981. Brizola, Lula, Ulysses e 
até Maluf, estavam lá. Foram 
cercados impiedosamente pe­
la policia. A democracia, de­
finitivamente, não podia ter 
voz. Mesmo porque o povo ti­
nha que ser mudo obrigatori­
amente surdo. Tudo está em 
nossas páginas que, como diz 
o jornalista Ivan Carvalho, 
coordenador de Editoração da 
Câmara, já fazem parte da 
história, E não há estória, 
por mais bem inventada que 
seja, que impeça o futuro . 

Ivan,o 
coordenador 

novas lideranças como 
Maerle Ferreira Lima, o 
ex-senador Pompeu de 
Souza, Euripedes Camar· 
go, Pedro Celso, Chico Vi· 
gilante, Sigmaringa Sei· 
xas, Augusto Carvalho , 
José Edmar Cordeiro, t(} 
dos, menos Maerle Lima 
hoje, com mandato parla­
mentar. 

-

Do ponto de vista do his 
toriador a terceira vertent 
surgiu quando a conquista 
da representação politic, 
de Brasilia estava quas~ 
consolidada e após dois di 
as de recesso no movimen, 
to, justamente quando 
muitas lideranças abano 
donam a idéia para retor· 
nar ao seios das respecti· 
vas categorias e trabalha· 
rem os sindicatos. A ter· 
ceira vertente foi o movi· 
mento comunitário que 
serviu basicamente para 
popularizar ainda mais a. 
idéia de representação po· 
litica do Distrito Federal, 
Nesse interim, contudo, 
diversos outros Projete ;1 
Emendas à Constitu~~ 
prevendo eleições para: 
Brasilia foram votadas! 
mas só uma, a do Senador 
Catete Pinheiro (gOVernisJ ' 
ta) diz o historiador "sina 
lizou a chance real de Bra 
silia conquistar este direi· 
to" . Ele cita ainda uma ou· 
tra muito importante a d~ 
deputado . maranhensg 
Epitácio Cafeteira porqus 
no dia da sua votação, o 
povo sensibilizado pelo 
grupo da Associação Co· 
mercial lotou a galeria do 
Congresso. O direito politi· 
co áe Brasília estava con· 
solidado. O emendão de 
1985 só fez confirmar isso, 

Luis Humberto Del'Isol~ . 
cita que em todo o r;T," ~" 
mento pela represenV ã 
politica três fatos merece 
destaque: os 1 º e 2 º semi· 
nários da Associação C~ 
merdal de Brasília e o c , 
ffilClo·sernlnano ou semI 
nário·comício ocorrido e~ 
frente ao prédio da associ 
ação, no Setor Comercial 
encerrado pela tropa d~ 
choque da PM sem gran, 
des pandarias, isso e 
1981. Eles consolidram 
processo que garantiu 
representação politica pa 
ra Brasília. Esta é a histó 
ria do primeiro tomo d 
obra de Luis Humbert 
Del'Isola que conta a histó 
ria do movimento politic 
para Brasília votar. No se 
gundo tomo ele vai contar 
como se garantiu o direita 
de eleger o primeiro go 
vernador do Distrito Fede 
ral e todas as nuances do 
processo: Maurício, Roriz 1 
a inelegibidade, por exemj 
pio. No terceiro livro que 
ainda é só idéia é a vez da' 
Cãtnara Legislativa.' 
Del'Isola trabàlha há dOi, 
anos no projeto, e gravoul ' 
180 horas de entrevistas 
com cerca de ;35 persona 
gens. 

-.-.- - ---
L 



l Brasília, 08 de junho de 1993 

- Lei Orgânica: atuação parlamentar-

Benício 
Tavares·PP 

A Lei Orgânica do DF será a nossa lei maior, 
quando promulgá·la no próximo dia 8 de junho, 
estarei resgatando um compromisso qUi! assumi. 
em janeiro, quando tomei posse como presidente 
desta Casa - o de promulgar a lei maior do DF. 
ainda neste primeiro semestre de 93. 

A Lei Orgânica muda a prôpria exíslencia da 
cidade. que passa a. ter garantida sua autonomia 
poJitica e rmanceira.. A Lei Orgânica será o nosso 
ordenamento jurídico - a Constituição do DF. A 
partir de sua promulgação passaremos de fato a ser 
uma unidade da federação. 

Esta lei guiará nossas 'vidas e a de nossa cidade. 
bem como o desenvolvimento do DF. Em seu texto, 
iSfi,UJlun"s a cooparticipação dos vmos segmen· 

sociedade na promoção do desenvolvimento 
econômico e social do DF. 

Sua confecção seguiu uma trilha prõpria, que 
apesar de certa lentidão. com certeza foi a direção 
correta. O intenso esforço aplicado na busca de 
consenso. no caminho democrático das diversida­
des. sem duvida fez com que nossos objetivos fos­
sem alcançados. 

Faltando pouco para que a promulguemos. sin­
to·me gratificado por ter participado deste processo. 
por ter contribuído com esta lei tão importante. 
cujos reflexos sentiremos no futuro de nosso DF. 

Carlos 
Alberto·PPS ULC._----''''-_--' 

A principal preocupação do deputado distrital Caro 
los Alberto, do PPS, durante as discussões e vota· 
ções da Lei Orgânica, foi com a cidadania, com o 
homem e a mulher brasiliense. Como relator da 
Comissão da Ordem Econômico-Financeira, de Or­
çamento e Tributos. Carlos Alberto atuou no sentido 
de instituir mecanismos que garantam uma ordem 
econômica mais justa no Distrito Federal. 

As pequenas empresas, os empresârios que garan­
tmn a participação dos trabalhadores nos lucros, a 
empresas são beneficiados com tratamento especial 
na Lei Orgânica. Em outro capitulo, o que trata da 
organiza.ção do DF, está garantida. por iniciativa do 
deputado Carlos Alberto, a participação popular na 
escolha dos administradores regionais. 

Muito ligado aos setores educacionais e culturais, 
Carlos Alberto garantiu importaJltes conqui~tas 
também para essas ãreas na Lei Orgânica. E de 
Carlos Alberto as emendas que garantem a inclusão 
da educação sexual e de matérias sobre as lutas das 
mulheres, dos índios e dos negros nos curriculos 
,srolares. No capituio que trata da cultura, Carlos 
Alberto incluiu a obrigatoriedade da regionalização 
da produção cuitura, que depois foi transfenda para 
o capitulo da Comunicação Social. 
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o então senador "amar Franco defende em 1985 a autonomia política de Brasília 

De cidade cassada 
à plena autonomia 

A Emenda Itamar Franco acabou não sendo aprovada, mas pavimentou o caminho para que as 
discussões em torno da emancipação política do Distrito Federal ganhassem consistência e 

. convicção. 

A
autonomia políti. 
ca do Distrito Fe· 

,deral costuma ser 
'apresentada como 
uma concessão 
que o Congresso 

Nacional. num momento 
de muita generosidade, 
resolveu outorgar a seus 
habitantes . desde que se 
comportassem de acordo 
com um figurino preesta· 
belecido. Outra não ê a 
inferência que se pode ti· 
rar, por exemplo. de ma· 
nifestações que deputa· 
dos e senadores. vez por 
outra, fazem a propósito 
de uma pretensa imaturi· 
dade da Câmara Legisla· 
tiva do DF ou de tentati· 
vas para excluir a capital 
de repasses orçamentá· 
rios determinados pela 
própria Constituição. 

Contudo, são vozes iso· 
ladas que assim agem, 
porque a autonomia polí· 
tica do DF teve em políti· 
cos da maior expressão. e 
que hoje ocupam os mais 
altos postos da Nação, os 
seus mais ativos e persis­
tentes defensores. A co· 
meçar pelo próprio Presi· 
dente Itamar Franco, au· 
tor de uma emenda cons· 

DONALVA CAIXETA 
Jornalista/da Comunicação Social 

titucional apresentada 
em março de 1979. asse· 
gurando eleições diretas 
para as administrações 
regionais do DF e para a 
Cãmara dos Deputados e 
o Senado Federal. 

Justificando sua propo· 
sição. Itamar dizia. então, 
"que a longa experiência 
de quase 20 anos · não 
comprovou qualquer con· 
veniência desse absen· 
teismo eleitoral forçado; 
mas, ao contrário. emu· 
decendo politicamente 
um dos mais robustos 
centros cívico·culturais 
do pais, fez com que os 
poderes se exercessem 
sem o influxo da opinião 
pública, que só ê real· 
mente atuante quando 
votar, quando pode exer· 
cer o poder de fiscalização 

que incumbe à Nação so· 
bre o Estado". 

Convencido de que não 
havia outro caminho se· 
não o de restituir a voz e o 
voto ao povo de Brasília, o 
Senador Itamar Franco. 
representante do MDB 
mineiro. punha ênfase na 
sua convicção: "O nosso 
desejo ê que a maioria 

desta Casa e da Câmara 
dos Deputados entendam 
de uma vez por todas que 
Brasília precisa vota, Bra· 
silia precisa ter uma re· 
presentação escolhida pe· 
lo processo direto e secre· 
to." E alinhavava outras 
razões igualmente funda· 
mentais: "O Senado Fe· 
deral tem outras obriga· 
ções e não pode continuar 
legislando para o Distrito 
Federal." 

Sintonizaram-se ime­
diatamente com Itamar 
Franco expressivas vozes 
da nacionalidade, como 
do Senador Humberto 
Lucena. tambêm filiado 
ao MDB e hoje presidente, 
pela segunda vez, do Con· 
gresso Nacional, que con· 
clamava: "Espero que to· 
dos os Senhores Congres· 
.sistas, acima de qualquer 
conotação de natureza 
político·partidária. com· 
preendem o alcance da 
proposição e contribuam 
com seu apoio que ela. 
sem mais demora, se 
transforme em texto 
constitucional. " 

Na mesma linha de 
apoio, o Senador Mauro 

Benevides, do MDB do 
Cearã e ex·presidente do 
Congresso Nacional. 
referiu·se ã Emenda Ita· 
mar Franco nos seguintes 
termos: "V. Exa. fazia es· 
sa defesa de Brasília com 
um ardor e uma combati· 
tividade inexcedíveis. Pa· 
recia mesmo que V. Exa. 
ja se transformara no re· 

. presentante do povo de 
Brasilia no Senado Fede· 
ral" . 

Mas foi o deputado Aldo 
.Arantes, do MDB do Rio 
.Grande do Sul e autor do 
projeto que criava o Con· 
selho Comunitario de 
Brasília, apresentado por 
duas vezes. quem fez a 
defesa mais apaixonada 
da emancipação da capi· 
tal. Em discurso que pe· 
diu a Itamar para repro· 
duzir, o parlamentar gaú· 
cho disse, com todas as 
nuances, o que ia na alma 
dos habitantes do DF: "O 
brasiliense não vota. O 
brasiliense tem diminui· 
da a sua cidadania. ainda 
que Brasília seja a capital 
da União e o 'centro das 
decisões nacionais' , se· 
gundo o fundador Jusce· 
lino Kubitschek".- . 
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Adiante, lembrava: 
"Democracia sem partici­
pação do povo não existe . 
Democracia sem voto é 
impossivel." E enfatiza­
va: "Deixem o brasiliense 
falar através de seus legí­
timos representantes. 
Deixem-no dar sua opi­
nião sobre as prioridades 
do governo. Deixem que 
se manifestem sobre a 
aplicação dos milhões e 
milhões do Orçamento, 
que ninguém discute. 
Deixem-no dizer se está 
na hora de demolir uma 
fonte luminosa. Deixem 
que fale sobre a constru­
ção.de múltiplos estádios 
de futebol. se são neces­
sários ou se é má a aplica­
çáo dos dinheiros públi-
cas", 

Foram muitos os que se 
alinharam, à ocasião, a 
favor da aprovação da 
Emenda Itamar Franco. 
Alguns deles já deixaram 
a cena politica, mas seus 
nomes permaneceram es­
treitamente ligados à his­
tória de Brasilia, como 
Evelásio Vieira, Adalber­
to Sena, Dirceu Cardoso 
Outros continuam no Se­
nado Federal, como Jar­
bas Passarinho, Nelson 
Carneiro e Pedro Simon, 
ou estão em outros pode­
res. como o Ministro Pau­
lo Brossard . vice ­
presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

Por um desses parado­
xos da vida e da política 
coube a um senador biõ­
nico por Minas Gerais, 
Murilo Badaró, relatar em 
conjunto e rejeitar as 
emendas de Itamar Fran­
co, do senador Henrique 
Santillo - que preconiza­
va a eleição de represen­
tantes de Brasilia para a 
Cãmara e o Senado - e 
do deputado Albérico 
Cordeiro. que propunha a 
criação da Comissão do 
DF também na Cãmara 
dos Deputados, para am­
pliar o debate dos assun­
tos ligados à capital. 

Para quem, em março, 
ao apresentar a emenda. 
havia manifestado espe­
rança de que fosse apro­
vada ainda em 1979. o 
desfecho mereceu de Ita­
mar Franco um veemente 
desabafo: "Por que , 
quando se fala tanto em 
abertura, em redemocra­
tização, a Arena (um dos 
dois partidos em que se 
polarizava a política par­
tidária pós-Revolução e 
que. com sua maioria. 
apoiava o Governo) insis­
te em manter o casulo 
mais fechado, abrindo 
apenas uma estreita jane­
la?" . 

Que brasileiros - -sao esses, que nao 
votam nem decidem? 

Humberto 
Lucena, 

Mauro 
Benevides, 

Epitácio 
Cafeteira 

e Aldo 
Arantes 
sempre 

defenderam 
a autonomia 

A luta pela emancipação 
politica no DF é bem mais 
anterior à Emenda Itamar 
Franco. Desde 1963 tiveram 
início algumas articulações, 
timidas a princípio, até por­
que a cidade era nova, sem 
tradições e seus habitantes 
estavam ocupados em fazer 
a capital funcionar. Por ou­
tro lado, os funcionários 
transferidos mantinham 
seus vínculos com uma ci­
dade chamada de maravi­
lhosa. 

Mas os que resistiram a 
todas as dificuldades e iden­
tificaram-se com a nova ca­
pital e descobriram o rele­
vante papel que lhe .cabia na 
arrancada em direção ao in­
terior, cedo constataram 
que os governantes da cida­
de raramente se preocupa­
vam com suas opiniões e 
seus interesses. 

Nesse cenário, impu­
nham-se mudanças. Insti­
tuições como a Associação 
Comercial e a Ordem dos 
Advogados do DF desde ce­
do se destacam como fóruns 
especiais para a promoção 
do debate em torno da auto­
nomia pOlítica. Na OAB-DF, 
o tema chegou a integrar 
uma das 24 metas básicas 
do então candidato à presi­
dência da entidade, o advo-

Reportagem 

gado Mauricio Corrêa, pos­
teriormente senador e hoje 
Ministro da Justiça do go­
verno Itamar Franco. 

Em seu discurso de posse, 
ele foi muito claro: "A popu­
lação quer mesmo é partici­
par ou pelo menos se igua­
lar, sob pena de perpetração 
de frequente iniquidade, aos 
Territórios Federais, con­
tando também com uma re­
presentação através da qual 
os temas do interesse dos 
habitantes pudessem ser de­
fendidos" . 

No fmal dos anos 70 e co­
meço dos 80, o debate em 
tomo da emancipação polí­
tica ganhava espaço e adep­
tos. Em debate na Associa­
ção Comercial: em abril de 
1978, o .senador Nelson 
Carneiro indagava com a 
veemência que o consagrou 
como um dos nossos gran­
des tribunos: "Que brasilei­
ros são esses, que não são 
chamados a intervir em ne­
nhum pleito, e que, proscri­
tos por uma legislação que 
os anos envelhece, crescem 
condenados ao silêncio, sem 
votar e sem poder ser vota­
dos?" 

As emendas constitucio­
nais para reparar essa omis­
são foram numerosas e com 
objetivos distintos. Senado­
res como Epitácio Cafeteira, 
Mário Maia e outros ingres­
saram com proposições que, 
no fmal das contas, acaba­
ram arquivadas. Poucas, no 
entanto, tiveram o papel de 

fomentar tanto a opinião 
pública local e nacional co­
mo a Emenda Constitucio­
nal nO 14, do senador Catte­
te Pinheiro . 

Em defesa de sua idéia, 
Cattete Pinheiro lembrava 
que "a falta de um represen­
tante do DF no Senado reve­
la-se inconveniente e aten­
tatória aos legitimos direitos 
da comunidade local, ferin­
do os principios básicos que 
a Constituição consagra no 
que tange às garantias do 
cidadão e às normas do 
equílibrio do sistema federa­
tivo", 

Não lhe faltaram apoios 
significativos, de represen­
tantes da Arena e do MDB, 
como o do senador Jarbas 
Passarinho e Agenor Maria, 
do MDB do Rio Grande do 
Norte, que questionou o fato 
de Brasilia dispor de mais de 
10% do eleitorado nacional 
e, mesmo contando já com 
mais de um milhão de habi­
tantes, ficasse desservido de 
sua representação. 

Ao rebater, em nome da 
liberdade do MDB, o parecer 
contrário do relator à emen­
da, senador Heitor Dias, de 
que Juscelino Kubitschek 
seria contrário à representa­
ção política para o DF, o Se­
nador Itamar Franco permi­
tiu-se contra atacar com 
ironia: "Só se, aqui. se trata 
de outro fundador, porque o 
grande Juscelino Kubits­
chek jamais deixou de de­
fender, nesse Pais, a repre-
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sentação popular, e não 
creio que ele não a defen­
desse para Brasilia" . 

Essa, como outras emen· 
das, não passaram. Essa e 
outras frustrações levariam 
o então jornalista Pompeu 
de Souza, investido na pre­
sidência da Associação Bra· 
sileira de Imprensa, a desa· 
bafar: "Por que esse docu­
mento, titulo máximo da cio 
dadania brasileira, passou a 
ser um papel lucho inútil, 
sem sentido e sem significa· 
ção, servindo apenas para 
trabalhos enfadonhos da 
burocracia, permanecendo 
virgem e imaculado?" 

O próprio Presidente eleito 
Tacredo Neves, que prota 
gonizou um dos mais dra 
máticos episódios contem­
porâneos da política brasi­
leira, expressou sua opinião 
sobre a questão: "Já convivi 
com pessoas cassadas; no 
entanto, conheço apenas 
um caso de cidade cassada 
- Brasília" . A Emenda 
Constitucional nO 25, di ~ 
de maio de 1985, restaurlÍu 
a representação politica do 
DF no Congresso Nacional e, 
no ano seguinte, a cidade 
elegeria seus primeiros re· 
presentantes para a Câmara 
e para o Senado Federal. 
Mas foi apenas com a As­
sembléia Constituinte de 
1988 que Brasília, afinal, 
resgatava o direito de ir às 
umas e escolher os primei· 
ros representantes para a 
Câmara Legislativa. 

Sem voto, Brasília não inOuía em seu destino 
Um equívoco, seguido de 

boa dose de displicêncía le­
gislativa, subtraiu à popula­
ção de Brasília, por mais de 
duas décadas e meia, o mais 
sagrado dos direitos da ci­
dadania: o de votar e ser vo­
tado. Sequestrou-lhe, em 
conseqüência, o poder de 
moldar democraticamente 
os rumos da nova capital. 

Como observa o advogado 
Osmar Alves de Melo, um 
dos primeiros a resgatar a 
legislação que conferia au­
tonomia política ao Distrito 
Federal, Brasília era inques­
tionavelmente uma urbis, 
mas não uma civitas. Tinha 
população, não povo. Nos 

muitos anos que durou o cí­
vico embate pró-emancipa­
ção política da capital, ele 
não deixou de acenar a 
quantos quisessem ver com 
a emenda constitucional n 9 

3, de junho de 1961. cujo 
artigo 2 9 determinava que o 
DF teria um prefeito nome­
ado e uma Câmara eleita pe­
lo povo. 

A nomeação do prefeito 
pelo Presidente da Repúbli­
ca, conforme estabelecia a 
Emenda n 9 3, significava 
um retrocesso político em 
relação à Emenda de n 9 2, 
de 1956, em que prefeito e 
Câmara eram eleitos pelo 
povo, por sufrágio direto. A 

despeito dessa limitação, pe­
lo menos o povo estaria re­
presentado tanto no Con­
gresso Nacional - a quem 
competia a fixação da data 
das primeiras eleições em 
nível federal e local, e na 
Câmara do Distrito Federal. 

Foi em consonância com 
esse espírito que a Lei Orgá­
nica do DF (Lei n 9 3.751. de 
13 de abril de 1960) estabe­
lecia, no seu artigo 6 9 , que o 
Poder Legislativo seria exer­
cido pela Câmara do DF, 
composta de 20 vereadores 
eleitos pelo povo, por ocasi­
ão das eleições do Congresso 
Nacional. Tudo muito certo, 
claro, defmido. Mudanças. 

revertendo esse quadro 
tardariam, até porque 
am determinadas pela 
lução de 1964, que pasiSou 
para o Senado, pela 
4.545, de dezembro da'qm:le 
ano, a competência 
lar para o Distrito Fe<ienll 
Distrito Federal 
sim, a posiçãO análoga 
Estados-Membros da 
Ficaria, inclusive, em 
vantagem em relação 
Territórios Federais, 
que estes elegiam seus re· 
presentantes à Câmara Fe· 
deral e ao Senado e seus 
municípios exerciam o Po­
der Legislativo através da 
Câmara de Vereadores. 
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Tancredo, Brizo/a Ulisses e Lula: unidos por Brasília 

A 
idéia da maiori­
dade politica pa­
ra Brasilia, in­
corporada pelas 
principais lide-
ranças da cida­

de ganhou impulso em 
, quando a ACDF reali­

zou um seminário para dis­
cutir os problemas da cate­
goria, de onde foi extraido o 
documento "Proclamação 
de Brasilia", que'expressava 
os anseios da comunidade 
em relação à proposta de ver 
Brasilia eleger os seus repre-
sentantes politicos. À frente 
da entidade estava o empre-
sano Lindberg Aziz Coury. 

A luta da ACDF 
pelo voto do povo 

MAYSA VALÉRIO 

Jornalista! da Comunicação Social 

ma de incontãveis debates e 
palestras. 

É fato histórico que, pelas 
inúmeras vezes em que a te­
se da representatividade po­
litica para Brasilia foi defen­
dida no plenário da ACDF, a 
Associação passou a constar 
como a primeira entidade 
organizada que oficialmente 
ab ... çou a causa, expressan­
d .ssim, os anseios da co­
munidade. A questão foi te-

A luta pela autonomia política do DF não foi tarefa das mais fáceis. Foi intensa a 
mobilização para que Brasilia tivesse assegurado o seu espaço no cenário político 

"A Proclamação de Brasi­
lia", que se transformou em 
documento de cunho cívico, 
expôs as consequências da 
ausência de representativi­
dade politica. O documento, 
além da classe empresarial, 
motivou estudantes, sindi­
calistas e todos os demais 
segmentos envolvidos, prin­
cipalmente os politicos de­
fensores da causa. A sede de 
ir às urnas era contagiosa. 
"Urge pôr termo à iniquida­
de. Não se pode mais conter 
a irrefreável vontade popu­
lar de participação no pro­
cesso político", dizia o docu­
mento, acrescentando, ain­
da, que "o único meio pelo 
qual se deve concretizar tão 
almejado anseio é pelo sufrá­
gio universal do voto, em 
que os eleitores, escolhendo 
os seus candidatos, alça-os à 
condição de seus legítimos 
representantes no Poder Le-

nacional. Longe de ter sido um privüégio concedido pelo Estado, a questão 
suscitou exaustivos debates na Capital Federal e mobilizou diversos segmentos, 
dentre os quais se destaca a atuação da Associação Comercial do DF (ACDF), 
cujas portas sempre estiveram abertas para acolher as forças democráticas que 

também estivessem dispostas a empunhar essa bandeira. 

--------------------Lei Orgânica: atuaçãoparlamentar----------------------

Claudio 
Monteiro-PDT 

A partir da promulgação da Lei Orgânica, a 
sociedade do Distrito Federal, indistintamen­
te, ganha mais segurança. Esta e a avaliação 
do deputado Cláudio Monteiro {PDTJ, tercei­
ro-secretário da Cámara Legislativa. Ao justi­
fiw sua declararão, o parlamentar pedetista, 
autor do texto original do capitulo de Segu­
rança Pública incorporado'; Constituição 

Brasiliense, lembrou que a Policia Civil, par· 
ticularmente, teve muitas de suas reivindica­
ções atendidas. Em consequência, subli­
nhou, "Teremos uma policia em maiores 
condições de atender aos anseios da comuni· 
dade". 

A segurança pública, acrescentou Cláudio 
Monteiro, é dever do Estado, direito e respon­
sabilidade de todos. "É exercida para a pre­
servação da ordem pública. da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio", frisou. Segun· 
do o terceiro·secretáno da Cámara Legislati­
va . que foi um dos fundadores e o primeiro 
presidente do Sindicato dos Policiais Civis do 
Distrito Federal - a policia brasiliense con· 
quistou sua autonomia com a Lei Orgânica: 
"A conquista acaba com a figura do interme· 
diário e abre ao mesmo tempo um canal 
direto com quem tem o poder de decisão. que 
e, em última palavra, o governador". Segun· 
do o deputado CláudiO Monteiro, ''promessa 
feita, dever cumprido. A Lei Orgânica está ai. 
Agora ê arregaçar as mangas e buscar. com 
as forças renovadas. o cumprimento do que 
está na legislação ". 

Edimar 
Pireneus·PP L-_----' 

Quem precisar [altar ao trabalbo para c0-

brir a necessidade de assistência a fIlho. pais 
ou cônjuge doente. certamente vai se lembrar 
do deputE.do Edimar Pireneus, É dele a emen· 
da que garante esse direito a todos os servi· 
dores públicos do Distrito Federal, mediante 
atestado médico da rede oficial. conforme 
determina o artigo 43 da Lei Orgânica. 

Também em decorrência da atuação do 
deputado Edimar Pireneus,,'as servidoras ges­
tantes ou lactantes terão proteção especiai a 
partir da promulgação da Lei Orgânica. Sem­
pre que o estado de saúde da gestante ou do 
nascituro exigir. a servidora terá direito a 
adequação ou mudança temporária de suas 
[unções. sem prejuízo de seus vencimentos. 
salários ou vantagens. 

A preocupação com os direitos dos cida· 
dãos resultou em outras medidas importan- . 
tes aprovadas na LO, como a gratuidade da 
expedição da cédula de identidade, a proibi· 
ção de qualquer tipo de discriminação contra 
funcionános em litigio contra ôrgãos públi· 
cosetc. 

o ordenamento do território e a rigorosa 
preservação ambiental tambem [oram defen· 
didos pelo deputado. Além dos cuidados com 
o patrimônio natural. Pircneus incluiu o arti· 
go 34, que garante educação integraI para a 
população rural. através de um novo modelo 
de ensino. 

~ -- ó ..... .. .... 1 -

___ ~_" I"'''' u ;:,m. Us nador eleito e dos deputados 
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gislativo" . 
Em 1979, a ACDF apoiou 

emenda à Constituição apre­
sentada pelo então senador 
Itamar Franco, do MDB mi­
neiro, onde ele propunha ao 
Congresso a criação de uma 
Assembléia Legislativa para 
o DF. Com a emenda, Itamar 
cumpria promessa feita no 
ano anterior, quando o Con­
gresso, por falta de quorum, 
deixou de votar iniciativa do 
então senador Catete Pinhei­
ro sobre a eleição direta de 
senador pelo DF. A proposi­
ção de Itamar, no entanto, 
acabou rejeitada. Outros de­
putados e senadores apre­
sentaram propostas dessa 
natureza, como o senador 
Epitãcio Cafeteira, Mauricio 
Fluert, além de Catete Pi­
nheiro. 

De acordo com o empresã­
rio Lindberg Aziz Coury, a 
Associação Comercial do DF 
decidiu-se por abraçar a cau­
sa da emancipação política 
para Brasilia a partir da 
constatação de que jã se 
transformara num incômo­
do o fato de os governadores 
indicados para a cidade se-' 
rem sempre pessoas de ou· 
tros estados, sem nenhuma 
identificação com a Capital 
Federal. A Associação, enti­
dade representativa do seg­
mento econômico local, en· 
tendia que jã era chegado o 
momento de os brasilienses 
terem um governador sinto­
nizado com os propósitos de 
crescimento do Distrito Fe· 
deral. 

A partir da divulgação do 
documento "Proclamação 
de Brasilia" , que sinalizava 
para a necessidade de au to­
nomia politica, ficou claro 
que a determinação da 
ACDF não cessaria enquan­
to a batalha não fosse venci­
da, já que a euforia havia to­
mado conta da população. A 
partir de então Brasilia não 
mais pôde conviver pacifica­
mente com a idéia de viver 
marginalizada politicamen­
te. Ganhou consenso entre o 
empresariado local e as de­
mais forças democráticas a 
proposta de "libertar" Brasi­
lia. 

O então presidente da , 
./ 

ACDF conta que chegou a 
ser advertido pelo Seryiço , 
Nacional de Informações 
(SNI) por diversas vezes,(Jla- / 
ra que não provocasse ,o d):' 
bate de asslinto tão ".perjgo­
so". Mas, vislumbrando a 
vocação politica de ~silia e 
indiferente às ameaças da­
queles que não admitiam es-
sa "subvers~ó", a ACDF 
onntinuou péupando o seu 

• - "-.... ·t:.,.c s.o-

Llndenberg Aziz CUr)" 

Não são muitos os cami­
nhos de construção de uma 
sociedade democrática, Aos 
poucos, a população foi dando 
forma e estilo ao jeito de viver 
em Brasilia. Poder -se-ia até 
inovar nOS aspectos arquite­
tônicos e originar um sotaque 
peculiar na linguagem can­
danga mas, jamais, inovar no 
sentido da formulação de va­
lores democráticos de sua or­
ganização político e social. 
Afinal, democracia, desde os 
primórdios na ágora atenien­
se, só comporta uma forma 
que é a determinação do me· 
canismo de participação da 
população nas decisões do 
governo. Esta pode ser direta 
ou representativa. Além dis­
so, é matéria para a metafisi­
ca. 

Quando, em 1977, um gru­
po de militantes oriundos do 
MDB, guarda-chuva conjun­
tural de abrigo de todas as 
correntes políticas impedidas 
de se manifestar para além da 
dicotomia MDB-ARENA, se 
organizou para fundar o pri­
meiro "Comitê' pró-represen­
tação politica do DF" estava 
alçada a b,andeira elementar 
da democracia representati-
va, ,/ 

,Naquela época éramos ór­
gãos da deJIÍ0cracia e objeto 
,ao preconç-eito politico de um· 
segmento da população que 
julgavji desnecessário elei­
çôes.para governador e depu­
tatlos numa cidade destinada 
a ser a capital da Repúbliéa. 

,I Uma população formada de 
migrantes de outras regiôes 
do Pais, suas raízes e identi­
dades provinham de outras 
origens. Por isso, enquanto 
nos municipios, cidades e ca­
pitais do Brasil crescia o mo­
vimento 'popular por eleições 
diretas, surgindo entidades e 
sindicatos representativos da 

bre a representação po1ítica, 
tornando-se -um fórum per­
manentemente aberto a pa­
lestras de sindicalistas, re­
presentantes de partidos e 
quem mais se interessar pe­
lo tema, 

Em 1981, convidados pela 
diretoria, compareceram à 
ACDF presidentes de vários 
partidos para um grande de­
bate. Dentre eles estavam 
Tancredo Neves (Partido Po­
pular), Ulysses Guimarães 
(PMDBJ, Leonel Brizola 
(PDT), Lula (PT), dentre ou­
tros. O direito ao voto para 
Brasilia virou o tema princi-

pal do encontro. Diante do 
interesse que o assunto des­
pertava, o plenário da ACDF 
ficou pequeno para abrigar 
todos aqueles que queriam 
participar. Foi então, confor­
me relembra Lindberg, que 
os organizadores decidiram 
ocupar a sacada da Associa­
ção, o que acabou por trans­
formar o evento em um 
grande comicio. 

Tal ousadia acabou por 
atrair ao local mais de 300 
homens da Policia Militar, 
culminando com sérias ad­
vertências ao presidente da 
ACDF, Lindberg Coury, por 

Saga e Cidadania 
, CARLOS MICHILES --

Professor da Fundação Getúlio Vargas 

meiro Comitê pela Anistia aos 
presos políticos, no Auditório 
da Associação Comercial cer­
cado por policiais civis e mil­
tiares montados a cavalo, in­
timidando a embrionária li­
berdade de manifestação. 

parte do comandante da PM, 
que alegando as graves con' 
seqv.ências que o evento po· ! 
deria desencadear, determi· 
nou o seu imediato encerra· 
mento. Mas antes mesmo 
que isso acontecesse, a pra· 
ça já estava cercada e só não 
houve confronto porque o 
comando da PM ouviu as 
ponderaçôes dos empresá· 
rios e políticos presentes de 
que aquela pressão militar 
seria inconveniente para o 
próprio governo. Só em 
1985 a representação políti· 
ca foi aprovada, "A vitória 
foi de todos nós" - afirmou 
Lindberg. 

nos possibilitará um canal d~ 
participação através da qual 
poderemos, legitimamente, 
defender nossos interesses 
( ... ) não tendo o direito de vo­
tar e nem ser votado, o que 
por si consiste num ultraje ao 
direito de todo cidadão". 

vontade da sociedade civil, a 
população do DF se via cas­
sada duplamente. Como disse 
Tancredo Neves, certa vez, 
"conhecia cidadãos cassados. 
Cidade cassada só conhecia 
Brasilia". E era isto exata­
mente que nos dava a condi­
ção inferiorizada de brasili­
dade. Com a democracia e a 
luta que lhe antecedeu nos 
sentimos recuperados desta 
meia-brasilidade, 

No fim dos anos setenta, 
quando se inicia o periodo de 
redemocratização do País, os 
movimentos populares que se 
confinavam nos limites do 
território universitário, co­
meça a expandir-se e ocupar 
espaços até então fechados 
pelo regime autoritário. Inici­
ava-se a história das conquis­
tas básicas de uma sociedade 
democrática: as eleições dire­
tas; habeas-corpus; liberdade 
individual; liberdade de im­
prensa; liberdade de associa­
ção; fun do Decreto-lei 477 e 
do AI-5. Começava a aparecer 
junto a um segmento de van­
guarda (estudantes, professo­
res, intelectuais, etc) uma 
vontade indisfarçável de par­
ticipação e ir à forra pela or­
ganização de movimentos re­
presentativos que recuperás­
sem os tempos perdidos no 
periodo autoritário. Lembro 
que, em 1977, num clima 
quase clandestino, lançáva­
mos o Manifesto de criação do 
Setor Jovem do MDB-DF, 
concomitante, à criação do 
Comitê pró-representação po­
litica do DF. Na ocasião, uma 
utopia povoava os pensamen­
tos daquelas pessoas que lu­
tavam, sob ameaças da dita­
dura, por uma cidade que pu­
desse dispor de seus meca­
nismos legitimos de represen­
tação politica. No mesmo 
contexto, um ano depois, lan· 
çávamos a formação do pri-

, , 
A democracia 

superou os 
desmandos do 
autoritarismo. 
O povo venceu, 

Hoje, decorridos mais de 
uma década e meia, passa­
mos pelo exercicio democrá­
tico de 1986 (eleições para 

"senadores e cteputados fede· 
rais) e 1990 (eleições para 
Governador e Deputados) 
com a implantação da Câma­
ra Legislativa cuja história é 
preciso recuperar para que 
não se descaracterize que sua 
conquista é um singelo fruto 
da democracia. E que sua 
ameaça, estará também ame­
açada a própria democraciaq 

Já se disse que Brasilia 't­
produto de uma convergência ' 
plural de idéias na medida 
que foi planejada por um libe­
ral de centro-esquerda (Lúcio 
Costa), desenhada por um 
comunista (Niemeyer), cons­
truida por um desenvolvi­
mentista (Kubitschek) e con­
solidada sob uma ditadura. 
Entretanto, como testemu­
nha a história, a democracia 
representativa no DF não foi 
outorgada por nenhum gênio, 
muito menos por um Principe 
maquiavélico, mas sim pela 
exigência de um povo que, 
plural em suas origens regio­
nais. construiu a democracia 
eleitoral da cidade que agora 
precisa cuidá-Ia, valorizando 
ISUas instituições, sob pena de 
sofrerem um colapso, 

" 

, , 
Como presidente do MDB­

Jovem li o manifesto de lan­
çamento do Comitê pró-re­
presentação política do DF 
que, visto hoje parece uma 
conquista neolítica da demo­
cracia mas que continua ten­
do sua relativa atualidade. 

, Dizia o manifesto: "Uma ci­
dade assim não pode se man­
ter à parte e segregada de P<n:­
ticipação social e política, E 
imprescindivel providências 
que criem mecanismos insti­
tucionais que facilitem as rei­
vindicações desta população 
( ... ) uma luta inc'essante por 
representação popular na 
Câmara e no Senado, o que 

.. j • , 

Enfun, a democracia supe­
rou os desafios colocados pelo 
autoritarismo. Mas, de que 
meios eficazes dispõe para 
superar os mesmos desafios e 
problemas que deram origem 
ao autoritarismo? Como disse 
N. Bobbio: "Agora que já não 
temos bárbaros, que será de 
nós sem bárbaros?" / 
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-Lei Orgânica: atuação parlamentar_ 

Eurípedes 

Camargo 

PT 

Desde o início, participamos intensamente do pro­
cesso de elaboração da Lei Orgãnica, conscientes da 
sua importância para a população do Distrito Fede· 
ral. Na condição de membro da Comissão de Política 
Urbana e Rural. publicamos um caderno com nossas 
propostas. resultado de discussões com associações 
comunitárias, pesquisadores, técnicos, deputados e 
assessores dos gabinetes petistas. 

Por considerarmos de fundamental importância 
divulgar e estimular o debate. tão logo o texto foi 
aprovado na Comissão, remetemos cópias a diversas 
pessoas que trabalham e atuam na área. Em feverei­
ro de 1992, promovemos um ciclo de debates com a 
participação de professores da Universidade de Bra· 
silia. tecnicos do governo, representantes do movi-

popular e parlamentares. Isso resultou na 
","!bJi,caçilo de um outro caderno - As Questões 

e Rural na Lei Orgânica. importante doeu· 
menta pMa a memória da Càmara Legislativa do 
Distrito Federal. 

Apesar de algumas derrotas, o saldo foi positivo, 
pois conseguimos aprovar propostas básicas. como 
a prevalencia do interesse coletivo sobre individual, 
do interesse público sobre o privado, a participação 
popular em todo o processo do Plano Diretor. o solo 
criado, a oferta de lotes com infra-estrutura básica, a 
manutenção das terras públicas rurais. EnflIn. lu­
tamos por propostas que contribuam para um de­
senvolvimento urbano e rural com mais justiça sa­
cia}. buscando viabilizar, a todos, o direito à cidade e 
ao campo. 

Fernando 

Naves 

PP 

o deputado Fernando Naves (PP) foi Secretário da 
Comissão de Sistematização no processo de elabo­
ração da Lei Orgânica do Distrito Federal. Coube a 
Naves relatar os títulos das Disposições Gerais e 
Disposições Transitórias. Neste trabalho teve a opor­
tunidade de analisar várias matérias de cunho po­
lemico. 

Na avaJia'ção do deputado Naves, umas das maté­
rias que mais causou atrito na CLDF foi a que 
concede a independência ao Ministério Público do 
Tribunal de Contas do DF. Neste capitulo, Naves 
garantiu a total independencia. inclusive, permitin­
do a eleição direta para Procurador Geral do Distrito 
Federal (O TCDF homenageou o parlamentar por 
sua atuação, concedendo-lhe uma placa de agrade­
cimento). 

Referindo-se aos demais títulos, coube ao deputa­
do a responsabilidade de garantir condições para um 
bom desempenho das atividades de segurança pú· 
blica, o que proporciona melhores condições de 
tranquilidade ao cidadão brasiliense. Nas conquistas 
ligadas diretamente ã Policia Militar e Bombeiro 
Militar no DF, defendidas por Naves, ressalta·se: 
assistência jurídica aos integrantes da PM e BM, 
garantia de helicóptero para patrulhamento de trân· 
sito, definição de competência para o policiamento 
de trãfego e, por último, a garantia aos aposentados 
gos_J!1~smo~!,~_c!P1t:nJqs_ q..u~ I~c~~iª n? fly'~a-!~t~ 
beneficio estende-se às pensionistas. 

t::ntrevlsta 

.. , "", '. 

David Fleischer, cientista político da UnB, afinna que a luta pela autonomia política criou 
uma geração de políticos progressistas. 

Brasília respira política 

rasilia extrapolou 

B todas as previsões. 
Criada para ter 
cerca de 500 mil 
habitantes no ano 

2000 e ser somente a capital 
administrativa do Pais, sem 
universidades, operários e 
representação politica, a ci· 
dade hoje, aos 33 anos de 
idade, abriga 1 milhão e 800 
mil pessoas, tem um dos 
eleitorados mais politizado 
do Brasil e seus politicos 
possuem um perÍli progres· 
sista. 

Ironia do destino? Nem 
tanto, responde o cientista 
politico David Fleischer, do 
Departamento de Ciência 
Politica e Relações Interna· 
cionais da Universidade de 
Brasília, ao lembrar que a lei 
que autorizou a transferên· 
cia da capital do Rio de Ja· 
neiro para Brasília previa 
autonomia política já que a 
região do Distrito Federal, 
naquela época no RJ, tinha 
sua representatividade. 

Mas essa autonomia só 
veio depois de longos 30 
anos, após uma luta árdua, 
longa e complexa, favore· 
cendo o amadurecimento da 
SOCiedade e criando uma ge· 
ração de políticos "mais ou 
menos progressista ", na vi· 
são de Fleischer. 

O cientista político faz ou· 
tras revelações nesta entre· 
vista, concedida na Associa· 
ção dos Docentes da UnB 
(Adunb), poucas horas antes 
de um encontro de candida· 
tos a Reitor da universidade. 
Ele vem assessorando a UnB 
politicamente nos processos 
eleitorais para a escolha de 
Reitor. Professor da UnB há 
2 I anos, Fleischer acompa· 
nha de perto a vida politica 
da cidade e fala com conhe· 
cimento de causa que há 
uma certa rebeldia em Brasi· 
lia, iniciada há muitos anos 
com a luta pela sua indepen· 
dência e autonomia politica, 

1 - Ao seu ver, Brasi­
Ua nasceu mesmo com a 
concepção de ser apenas 
uma unidade adminis­
trativa do País? Ou exis-

. 'tê úãiâ outi'ã lifstoria~ . -
R - Sim, ela nasceu com 

Maria Félix 

Da Comunicação Social 

a concepção de ser apenas 
uma cidade administrativa. 
Mas a lei que autorizou a 
transferência da capital do 
Rio de Janeiro para Brasília 
previa autonomia política 
aqui, já que a região do DF, 
no RJ. tinha sua representa· 
tividade e como se tratava 
de uma transferência... Só 
que as autoridades não de· 
ram bola para isso, uma vez 
que queriam aqui somente a 

- Cidaóe âêliriiD.lstTatlvã; sem 
os conflitos de outras capi· 

tais, Uma das razões de se 
criar Belo Horizonte, por 
exemplo, foi o fato da capital 
Ouro Preto não ter mais área 
para se expandir. Com o Rio 
de Janeiro aconteceu o 
mesmo. Ele estava sobrando 
pelo ladrão, O ex·presidente 
da Argentina, Raul Alfonsin, 
tinha a idéia de tirar a capi· 
tal de Buenos Aires para ou· 
tro lado, menos desenvolvi· 
do, não só por uma questão 

. dúeguran';ã mãs para faZer 
o país crescer para o Sul. Os 

r ~. 

presidentes da Repúblíca 
sempre pensaram nessa 
questão, isto é, a ·de puxar o 
desenv'blvimento para o la· 
do mais atrofiado, no caso 
do Brasíl, o Centro·Oeste, 
favorecendo a interioriza· 
ção, O Rio de Janeiro sem· 
pre foi vunerálvel a assalto 
naval e a questão da transfe· 
rência ficava cada vez mais 
clara. 

2 - Mas como seria es­
sa região administrati­
va, no Planalto Central? 

R - Os governantes que· 
riam proibir a vinda de mui· 
tos operários para cá, não 
queriam universidades e 
nem "gaiola de ouro" (Cã· 
mara de Vereadores). Esse' 
era um medo natural na 
época. Muitos presidentes 
da República tiveram pro· 
blemas no Rio de Janeiro. O 
Getúlio Vargas, por exem· 
pio, demitiu o prefeito do 
RJ, Pedro Ernesto, nos anos 
30. quando o mesmo se 
aproximou de Luis Carlos 
Prestes. 

A Universidade de Brasilia 
só nasceu porque alguns as· 
sessores do então presidente 
Juscelino Kubitschek disse· 
ram a ele que um dos presi· 
dentes dos Estados Unidos, 
no caso Thomas Jefferson, 
queria ser conhecido· depois 
de morto como fundador da 
Universidade de Virginia. 
Colocaram na cabeça de 
Juscelino que seria muito 
bom ele entrar para a histó· 
ria como fundador da Uni· 
versidade de Brasilia·. 

3 - E a autonomia po­
lítica de Brasília foi con­
seguida com muita luta 
ou ela veio naturalmente 
com o processo de rede­
mocratização do País? 

R - Ela veio com muita 
luta, principalmente a dos 
empresários, mas só se con· 
cretizou porque o País se re· 
democratizou a partir de 
1985 e com a convocação da 
Constituinte abriu·se uma 
brecha para o Distrito Fede· 
ral ter representação a nivel 
de Câmara e de Senado. Mas 
foi em 1991 que a cidade 
conquistou maior ' autono· 
mia com a posse do gover· 
nadar eleito e dos deputados 
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distritais. As entidades que 
mais lutaram para a exis­
tência dessa autonomia fo­
ram a Associação Comercial 
e Industrial de Taguatinga 
(Acit). Universidade de Bra­
silia. sindicatos. além dos 
empresários de um modo 
geral. Taguatinga lutou 
muito porque a cidade-saté­
lite possuia uma receita ca­
paz de se auto-sustentar. 

4 - Então a autonomia 
política está intImamen­
te ligada à autonomia fi­
nanceira? 

R - De certa forma sim. 
As cidades que possuem 
uma receita superior às de­
mais, mas não têm meios 

para gerir os próprios recur­
sos. lutam para ter seus re­
presentantes. os quais vão 
administrar os recursos. Só 
que Taguatinga lutou pela 
autonomia política e. até o 
momento. não a tem. de­
pendendo sempre do Go­
verno do Distrito Fedral jã 
que sua arrecadação. a mai­
or do DF. vai para um caixa 
comum a qual é distribuída 
de acordo com as necessi­
dades do GDF. É preciso. 
portanto. que haja a muni­
cipalização. 

5 - O que esta auto­
nomia política represen­
ta hoje para a cidade? 

R - Representa a liberda­
de da população em saber 
que está sendo governada 
por uma pessoa que ela ele­
geu e não por um militar de 
plantão. Mas não ficamos li­
vres totalmente do estigma 
do militarismo. A Polícia Mi­
litar continua fazendo das 
suas. E. por isso. de vez em 
quando há uma recaida em 
termos dessa conquista da 
autonomia. Haja visto a re­
cente Lei Seca imposta pelo 
secretário de Segurança PÚ­
blica. proibindo o consumo 
de bebidas alcoólicas na 
Agrovila São Sebastião. Ali· 
ás. é bom lembrar que o 
nome não é Lei Seca e sim 

Portaria Seca. já que agora 
são os deputados que criam 
as leis do DF. 

8 - Quer dizer que es­
sa autonomia política da 
cidade ainda não se fir­
mou completamente? 

R - Ela já se firmou em 
parte e acredito que serã tes­
tada em 1994. com as pró­
ximas eleições. Neste mo­
mento. nós estamos tendo 
sorte jã que o governador 
Joaquim Roriz é um tocador 
de obras e um político muito 
hábil. Ele negocíou a greve 
dos rodoviários em uma noi­
te. Na época dos militares já 
presenciamos greves lon­
gas. com muita violência e 

ArquivolF ,T olentino 

"Acidadevive 
e respira 
política 24 
horas diárias. 

As pessoas 
conhecemos 
políticos em 
carne e osso. 

Mas há ainda 
muita gente 
manipwável. A 
lei que 
autorizou a 
transferência 

Entrevista 

quebra-quebra. O Roriz não 
preparou ninguém para ser 
seu sucessor. Portanto. essa 
autonomia conquistada será 
testada em 94 e espero que 
não haja recaidas. 

7 - Brasilia continua 
sendo uma cidade atipi­
ca, mesmo tendo auto­
nomia? 
R - Continuará sempre ati­
pica. mesmo possuindo re­
presentatividade ampla 
igual ás demais cidades. O 
seu formato é atipico. há 
uma segregação horizontal. 
Todo o pessoal de classe 
média baixa mora hoje na 
periferia das cidades·satéli-

30 quilõmetros. Portanto. 
Brasilia foi feita para ter se· 
gurança. 

8 - Podemos dizer que 
já existe uma geração de 
políticos na cidade? 

R - Tem gente que veio 
para cá com seis anos e hoje 
está com 36 anos. Este é o 
caso da UnB. que já formou 
sua primeira geração de 
alunos no fmal dos anos 70. 
Já alcançamos a nossa ge­
ração. mas a política não. A 
Câmara Federal já abrigou 
deputados com pouco mais 
de 20 anos. Mas a Câmara 
Legislativa não tem político 
com idade abaixo dos 34 

ArQuivolF.T olentino 
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9 - Como é o perm do 
político brasiliense? 

R - Mais ou menos pro· 
gressista. Não existe ne­
nhum radicalmente reacio· 
nário. Há basicamente dois 
tipos de político em Brasília. 
O progressista de fachada e 
o progressista real. O pri­
meiro quer incrementar o 
progresso. oferecer. mais 
serviços. construir casas 
populares e gerar mais em­
pregos. mas é contra elei· 
ções diretas para adminis· 
trador das cidades-satélites. 
diretor de escolas. hospitais. 
etc. O segundo defende tudo 
isso. isto é. o desenvolvi­
mento e também maior re· 
presentatividade popular 
nos destinos da cidade. Am­
bos. porém. com uma boa 
dose de populismo. 

10 - A população é 
mais politizada do que a 
de outros estados? 

R-É. O Lula ganhou 1 
eleições presidenciais dua 
vezes aqui em Brasília e so­
mente aqui. no primeiro e 
no segundo turno. A cidade 
vive e respira política 24 ho­
ras diárias. As pessoas co­
nhecem os políticos em car­
ne e osso. Há ainda muita 
gente manipulável na peri­
feria. que troca seu voto por 
um telhado novo de madei­
rite. Brasilia tem a maior 
renda per capita do Pais. 
não tem poluição do ar. nem 
níveis muito altos de violên­
cia e é altamente politizada. 
exigindo maior atenção por 
parte dos políticos. 

11 - Já elliste uma 
maturidade política l I; 
cidade, embora, a maio­
ria de sua população te­
nha votado pela primeira 
vez? 

R - Só vamos alcançar a 
maturidade plena quando 
tivermos a municipalização. 
com a escolha de prefeitos. 
de uma Câmara de Vereado­
res e de uma Assembléia 
Legislativa. Por enquanto. 
temos uma autonomia polí­
tica parcial. Essa questáo da 
municipalização v~ ser tes­
tada nas próximas eleições. 
Os políticos vão ter que mos­
trar a cara. principalmente 
durante a revisão constitu­
cional. que começa em ou· 
tubro deste ano. A não ser 
que joguem essa revisão pa­
ra 1995. para depois das 

tes e é isolado por um cintu- anos. Esse pessoal não teve eleições. Se isso não aconte· 
rão verde. E a periferia de oportunidade antes de en- cer. os políticos da cidade 
Brasília representa hoje 2/ 3 trar na política e agora é que terão que se posicionarem 
dos votos dos eleitores. No está começando. Acredito contra ou a favor da municio 
Rio e em São Paulo isso não que nos próximos anos ha- palização. um assunto po· 
acontece. Por exemplo. se verá políticos locais mais JO' lêmico que renderá muito 
essa popuiação quiser inva- vens. assim como em outros pano para manga. Pesquisas 
dir o Plano Piloto. o governo estados cujos representan- já apontaram que a popula· 
apenas corta qualquer sis- tes começam cedo na vida ção quer autonomia ampla 

. teI]la d~transporte e ela terli_ .. _pQljtjça. como veread~r e _ ger~_ç _i!Te~P:im. .• QJle!ll vi 
_ que caminhar pelo _ menos. __ . cbegan) agJ:!Yf!rnaqor. ___ • ____ ve~ veQÍ.. • • _. _ ••• _____ _ 
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Q
ase dois milhões 
e brasilienses go­
ernados por al-

. 

guém escolhido pes­
soalmente pelo pre­
sidente da Repúbli­

ca. O Distrito Federal tendo 
como órgão legislativo· o Se­
nado Federal, mais especifi­
camente uma comissão do 
Distrito Federal composta 
por senadores eleitos em ou­
tras unidades da Federação. 
Nem no Senado, nem na Cã­
mara dos Deputados, um só 
representante escolhido pelo 
povo de Brasilia. 

Há pouco tempo, era as­
sim. De 1960 a 1986, o bra­
siliense não elegeu um só 
deputado ou senador. Até 
1990, não elegeu prefeito 
nem governador, e não ha­
via uma Câmara Legislativa 
local. Quem tinha titulo de 
eleitor no Distrtto Federal só 
foi ãs urnas duas vezes: nas 

eições presidenciais de 
0, quando o marechal 

enrique Teixeira Lott per­
deu no Brasil, mas ganhou 
aqui, e no plebiscito de 
1962, para votar maciça­
mente no presidencialismo. 
Isso, é claro, para os que já 
tinham 18 anos na época. Os 
que fizeram 18 anos depois 
só votaram em 1986. Brasí­
ia era apenas um quintal do 

Palácio do Planalto. 
Nos tempos mais duros 

dos governos militares, não 
se falava em autonomia e re­
presentação politica para o 
Distrito Federal. Nem teria 
sentido, pois havia coisas 
mais importantes a comba­
ter, na clandestinidade ou 
~ legalidade ilegítima. O 

Artigo 

o DF era apenas 
o quintal do Poder 
A Juta peja representação política de Brasílía ganhou força com a criaçáo do 

Centro Brasil Democrático. Logo depois foi fundado o COmÍtê pejo Voto no 
Distrito Federal 

presidente da República era 
indicado pelo alto comando 
do Exército e homologado 
pela maioria do Congresso 
que se submetia servilmen­
te. Os governadores dos es­
tados e territórios eram no­
meados pelo presidente ge­
neral. A repressão e a violên­
cia falavam mais alto. 

A política de "distensão 
lenta, gradual e segura" do 
general Ernesto Geisel pos­
sibilitou abrir o debate, mui­
to timido no inicio, sobre as 
eleições em Brasília. As con­
versas começaram por volta 
de 1977-1978. O Sindicato 
dos Jornalistas Profissionais 
do Distrito Federal havia sai­
do das mãos dos pelegos que 
o ocupavam desde 1964 e 
iniciado uma nova fase na 
luta sindical em Brasília. As 
oposições sindicais cresciam 
e ameaçavam os outros pele­
gos, e foram criadas novas 

Hélio Marcos Doyle 

Professor da Faculdade de Comunicação da UnB 

associações pré-sindicais 
que articulavam mílitantes 
identificados com a luta pela 
democracia. Surgiu a Frente 
Intersindical. 

O AI-5 foi extinto em 
1978. A anistia veio em 
1979. Começaram as articu­
lações para a formação de 
novos partidos e no Rio foi 
criado o Cebrade (Centro 
Brasil Democrãtico), uma 
entidade de luta pela demo­
cracia, presidida por Oscar 
Niemeyer. A seção de Brasí­
lia fonogo constituida no au­
ditório da Associação Co­
mercíal do Distrito Federal. 

A luta pela representação 
política no Distrito Federal 
então ganhou força. O 
Cebrade-DF definiu como 
sua principal bandeira o di­
reito de voto para os brasi­
lienses. Os sindicatos, inclu­
sive alguns que ainda se 
mantinham sob o peleguis-

mo, comprometeram -se 
com a luta. As seções do DF 
da Associação Brasileira de 
Imprensa, da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil e do Insti­
tuto dos Arquitetos do Brasil 
participaram ativamente. 
Militantes do Partido Comu­
nista Brasileiro e do Partido 
Comunista do Brasil que se 
abrigavam no PMDB, os an­
tigos emedebistas, os que 
tentavam restaurar a histó­
rica legenda do Partido Tra­
balhista Brasileiro e os que 
apostavam em um caminho 
novo, o do Partido dos Tra­
balhadores, uniram -se em 
torno do objetivo comum. A 
Associação Comercial ade­
riu. E assim foi fundado o 
Comitê pelo Voto no Distrito 
Federal. 

Não foi uma luta tranqui­
la. Ainda havia governo mi­
litar, legislação repressiva, 
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enfim, ditadura. Basta um 
exemplo: o Comitê pelo Voto 
resolveu realizar um ato pú­
blico' com os presidentes de 
todos os partidos do campo 
democrático - os que luta­
vam pelo fim do regime míli­
tar. O palanque era a sacada 
da Associação Comercial, no 
Setor Comercial Sul, e lá es­
tavam Ulysses Guimarães 
(PMDB), Tancredo Neves (do. 
antigo PP), Lula (PT), e Bri­
zola (PDT) . Pois a Polícia Mi­
litar cercou o local, montou 
enorme aparato bélico, con­
vocou cachorros e cavalos, 
apenas para reprimir uma 
manifestação pacifica em fa­
vor do direito de voto dos 
brasilienses. 

Não foi fácil acabar com a 
ditadura, embora o que veio 
depois não tenha sido o que 
esperávamos. Não foi fácil 
·também conseguir a auto­
nomia e a representação po­
lítica do Distrito Federal -
que guarda todos os defeitos 
e problemas do tipo de de­
mocracia em que o poder 
econõmico prevalece e gran­
de parcela da população vive 
à margem dos direitos míni­
mos da pessoa humana. De 
qualquer modo, melhor as­
sim do que como antes. 

Agora é hora de garantir o 
que foi conquistado e avan­
çar em busca de novos me­
canismos que assegurem 
uma maior participação do 
povo no governo, da quadra 
e da vila ao Buriti e à Câma­
ra. Também não é nada fá­
cil, mas, apesar de tudo, ain­
da podemos melhorar nossa 
democracia incompleta e 
claudicante. 

í-------------------Lei Orgânica: atuaçãoparlamentar--------------------

Geraldo 
Magela·PT 

A inclusão do deputado distrital Geraldo 
MageJa . como representante do Partido dos 
Trabalhadores. na Comissão de Sistematiza­
ção da Lei Orgânica, foi conseguida por força 
de ação judicial. Este fato permiüu que os 
trabalhadores legislaüvos re/leüssem a di­
versidade de opinião dos partidos que com· 
põem a Câmara, ao contrárió do que preten­
diam os deputados governistas. 

Magela se empenhou para que a Lei Orgã-
, , 

ruca tramitasse o mais rápido possivel. Como 
responsãveJ peJa redação do vencido, cum­
priu rigorosamente o prazo determinado. 

"Infelizmente, propostas progressistas fo· 
ram rejeitadas pelos governistas, como a da 
eleição direta para administrador regio­
nal,desejada pela grande maioria da popula­
ção e defendida peJa bancada do PT", comen· 
ta MageJa. 

Por outro lado, o esforço do PT em fazer 
constar na Lei Orgânica o regime de conces· 
são de uso para as terras públicas rurais não 
obteve êxito. No entanto, a privatização tam· 
bém não passou por falta de votos suficien· 
teso o que foí uma vitória dos progressistas. A 
atuação do deputado Geraldo Magela pau· 
tou·se peJo acolhimento de reivindicações da 
comunidade. tendo defendido propostas nas 
áreas de Saúde, Educação, Cultura, Trans­
pories, Serviços Públicos, etc. -

\ < ~, - , " . , , 

Gilson 
Araújo·PP 

Com a promulgação da Lei Orgânica. o 
deputado Gilson Araújo destaca que a socie­
dade brasiliense se saiu vitoriosa na elabora· 
ção do projeto. Segundo o deputado. que foi 
presidente da Comissão da Poliüca Urbana e 
Rural, o Distrito Federal, na sua função de 
estado e município, fica segpramente fortale­
cido com a Lei Orgãnica. "E a nossa emanci· 
pação politica ", observou Gilson Araújo. 
• Grande defensor da questão da terra no 

Distrito Federal. o deputado Gilson Araújo 
aJinna que a Lei Orgânica será um elo demo­
crático entre a sociedade e a administração 
pública Na elaboração da Lei Orgânica. o 
deputado Gilson Araújo procurou sempre in· 
serir no texto o acesso do Cidadão à saude, 
habitação, transporie e outros beneficios de 
dever do Estado, principalmente no que trata 
do uso do solo, 

Na concepção do deputado Gilson Araújo, a 
promulgação da Lei Orgânica é uma missão 
histórica. "O Distrito Federal e a população 
estão caminhando num só sentido em busca 
do bem-estar", destacou o deputado ressal­
tando o princípio cristão do "vim para servir 
e não para ser servido", Gilson Araujo espera 
que a Lei Orgânica tenha grande e/lcãcia e 
melhore a qualidade de vida de cada cidadão. 
no momento tão angustiante com a crise no 
Pais. OUmista na mudança desse quadro, 
Gilson Araújo pretende agora apresentar no­
vos projdos para fortalecer a Lei Orgânica. 
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Foto tirada em outubro de 92, quando a Sistematização entregou o projeto de Lei Orgânica para a votação em Plenário no t'turno 

Os candangos da Lei Orgânica 
Sair da rotina para os operários da Lei Orgânica Foi conFerir as 49 mil assinaturas das 26 

emendas populares apresentadas ao projeto na sua primeira etapa de elaboração e discussão 

E
m meio a tantas ou­
tras polêmicas. o 
Plenário da Lei Or­
I(ânica do Distrito 
Federal enfrentou. 

na votação do primeiro 
turno. impasse que obs­
truiu o trâmite do projeto 
por dois dias. Cansados 
todos. as sessões foram 
suspensas, e a discussão 
foi levada às assessorias. 
Paulo Waisros, Antõnio 
Almeida, Lima e Tales, 
técnicos servindo a dife­
rentes ideologias. tal e 
qual o próprio Plenário. 
em 15 minutos chegaram 
a uma redação consen­
sual, votada e aprovada 
até a Redação Final da 
Lei. Aqui, esses operários 
da construção da primei­
ra Lei Orgânica de Brasi­
lia são mais felizes que os 
peões de obra que levan­
taram os primeiros pré­
dios residenciais da nova 
Capital Federal. Estes 
não moram nos aparta­
mentos que tiraram das 
plantas dos geniais arqui­
tetos; aqueles serão pro­
tegidos. e até mesmo fis­
calizados. pela Lei que 
ajudaram os legisladores 
a escrever. 

A peculiaridade da Lei • 
Orgânica do Distrito Fe­
deral. de ter sido escrita 
do nada, a partir de parã­
metro nenhum e compli­
cada ainda pela dúbia 
personalidade civil de 
Brasilia - municipio ou 
Estado? - transformou a 
sua elaboração em um la­
boratório técnico­
legislativo que esta for­
mando a sua primeira 
turma, em todos os ni­
veis. As lições são diver­
sas. por isso mesmo. Ana 
Paula Lucena Silva desta­
ca uma que mais lhe to­
cou: "Eu pude trabalhar 

ALei 
Orgânica 
formou 
um corpo 
técnico­
legislativo 
domais 
altonivel 

Eduardo Balduino 
Assessor de Imprensa da Lei Orgânica do DF 

nesta Lei Orgãnica com 
um parâmetro que foi o 
de me libertar dos medos 
de criar o Direito dentro 
das necessidades locais", 
ensina ela, completando: 
"Mas, neste momento. o 
técnico não pode se sentir 
o se,nhor da verdade" . 

As soluções de impas­
ses como o que abre esta 
matéria muitas vezes já 
chegavam às mesas de 
reuniões das assesporias 
com parecer da Comissão 
de Sistematização , a 
grande relatora geral da 
Lei Orgânica - o projeto 
da Lei a cada vez que che­
I(ava ao Plenário. vinha, e 
aepois ia. da Sistematiza­
ção. Aqui, um grupo mui­
to especial de servidor, 
que não assessores. é que 
deu sustentação para to­
do o processo. desde 2 de 
agosto de 1991, a este es­
perado 8 de junho de 
1993. 

Alexandre Luís Horta 
Vianna. Sandro Lopes 
Mendonça, lduina da Gló­
ria Sudré Dourado e Tere­
sa de Jesus Souza Mari­
nho estão na Sistematiza­
ção desde o começo - mui­
ta gente passou por lá. 
mas estes ficaram, "por 
opção. para ver a Lei 
pronta", se orgulha Ale­
xandre. O começa não foi 
fácil, lembram Alexandre 
e Sandro. "Nos seis pri­
meiros meses nós ttnha­
mos que depender de to­
da a Casa, não tinhamos 
nada na Comissão, além 
de uma autonomia que só 
produzia ciúmes". conta 
Alexandre. 

Edson Domingues tem 
um boa - "agora" - lem­
brança destes primeiros 
tempos da Lei Orgânica. 
"Ainda na relataria da Or­
ganização dos Poderes. 

quando fomos montar o 
texto. baseados em su­
gestões recebidas e nos­
sas próprias, a falta do 
computador quase que 
complica a vida. Tivemos 
de montar em gràndes fo­
lhas de papel pardo o qua­
dro com colunas de su­
gestões, para chegar a 
um texto final; levanta­
mos 15 centimetros de 
papel com estes qua­
dros". 

Na primeira etapa da 
elaboração da Lei, o tra­
balho de anotar submen­
das era de Sandro, Ale­
xandre e seus compa­
nheiros. Só depois. quan­
do o trabalho das comis­
sões de Sistematização é 
que os computadores 
chegaram. "Assim mes­
mo. se não fosse o pessoal 
do Prodasen, a coisa ti­
nha ficado dificil", ressal­
ta Sandro, responsável 
pelo computador da Co­
missão . 

A turma da Sistemati­
zação 'pode, algumas ve­
zes. sair da sua rotina de 
arrumar sala para as reu­
niões. apontar os lápis, 
providenciar sanduiches 
e cafezinho e chamar o 
pessoal do som e as taqui­
grafas. Um momento des­
ses durou duas semanas: 

- As emendas popula­
res - lembra Alexandre. 
Durante essas duas se­
manas nós conferimos 49 
mil · assinaturas de 26 
emendas populares. Ti­
nhamos que ver cada ti­
tulo de eleitor, para verifi­
car se era do DF. Você 
olha pelo dígito, o do DF é 
020. Veja bem, 26 emen­
das foram aceitas. porque 
se não tinhas mais de mil 
assinaturas, era rejeitada 
no ato, depois de termos 
explicado para os interes-

sados a razão da emenda 
não ser aceita. 

A base do trabalho dos 
operários da Lei Orgânica 
foi a comunidade e seus 
anseios. Cada assessor 
trabalhou os seus distri­
tos e trouxe para o debate 
que resultou no projeto 
de Lei os elementos técni­
cos e ideológicos que a 
compuseram. "O resulta­
do desta grande salada". 
afirma Antõnio Almeida, 
"é que a Lei Orgânica de­
ve atender a toda a socie­
dade". "Foi muito impor­
tante para a minha for­
mação jurídica estar nu­
ma Casa neste momento. 
em que está se construin­
do o Direito como um pro­
cesso social da comunida­
de em busca de melhores 
condições de vida", ilus­
tra Ana Paula. 

Este contato com o 
l,Ilundo lá fora. no entan­
to, não se restringia aos 
que pediam pelos seus di­
reitos. Paulo Waisros, ao 
contar. casos de lobistas 
abordando assessores. 
deixa antever essa outra 
forma de valorização do 
seu serviço, "mas não é 
um lobby dos mais inteli­
gentes. Por mais confian­
ça que nos é depositada, a 
palavra fmal nunca é nos­
sa". Ana Paula mostra 
que "o detentor do pro­
cesso ideológico é que 
tem a decisão; nós damos 
argumentos para eles 
criarem. desenvolvendo o 
seu discurso" . 

Em Plenário. mais uma 
vez se espera do desem­
penho da Comissão de 
Sistematização. Assesso­
rando a Mesa. Alexandre 
tem de estar a postos para 
alimentar argumentos; já 
que o jogo exige presteza: 
não pensou rápido, perde. 

Se você conseguir falar 
com todos que trabalha­
ram na elaboração da Lei 
Orgânica do Distrito Fe­
deral, essa conclusão em 
comum será constatada: 
foi uma grande escola pa­
ra todos. E já tem gente 
pensando na revisão da 
Lei, ano que vem. "Tere­
mos um corpo técnico da 
maior qualidade para tra­
balhar na revisão, forma· 
do pelos que participa­
ram da sua elaboração", 
aponta Antõnio Almeida. 
Edson Domingues con­
corda, "temos agora um 
corpo técnico legislativo 
forte". 

Edson pode sintetiz(j,., 
que foi o seu "e de tol1'õs 
que trabalharam nestes 
dois anos praticamente" . 
aprendizado com a Lei 
Orgânica. Como assessor 
pela primeira vez de um 
processo legislativo, "tive 
contato com todos os sego 
mentos da sociedade, tan· 
to diretamente com as 
pessoas, como com en,ti· 
dades representativas. 
Assim, conheci um pouco 
das aspirações e da orga· 
nização desta sociedade, 
Todos adquirimos este 
conhecimen to" . Foram 
ftns de semana, feriados, 
"sem recesso". lembra 
Sandro. num "processo 
histõrico que ainda não 
terminou". frisa Ana Pau· 
la. que teve nessa expe· 
riência o seu "mestrado", 
Ansiosa em meio ases· 
sões que não apresenta· 
vam resultados. que 
eram adiados. Ana Paula 
Lucena Silva. ao tentar 
explicar o seu contagian· 
te desassossego. exprime 
o que ia no fundo do peito 
de cada operário da Lei 
Orgãnic,\ do Distrito Fe· 
deral: "E que' eu queria 
que saisse tudo legal .. . " 
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- Lei Orgânica: atuação parlamentar-

Jorge 
Cauhy·PL 

Está pronta a Lei Orgânica e consolidada a inde­
pendência politica do Distrito Federal, nova derrota 
dos adversários gratuitos de Brasília. Ponto para a 
população. cuja vontade prevaleceu sobre as cam­
panhas contra a autonomia poliüca do DF. O povo, 
que elegeu seus representantes na Câmara Legisla­
tiva, também participou ativamente da elaboração 
da Carta. com sugestões concernentes aos reais 
interesses de Brasília. 

A Lei Orgânica do DF, embora passivel de cnticas. 
principalmente por aqueles que ainda insistem na 
reversão das conquistas políticas dos brasilienscs. 
representa significativo avanço em termos de dire­
trizes. Ela não é perfeita, mas por certo vai manter­
se inalterada por muito tempo. 

Pela abrangência das questões debatidas cuidado­
J'O" n", ', e votadas de acordo com a cODsicência de 

parlamentar, delineou-se os limites determi­
nados peja Lei. É válido lembrar que não existe em 
seu texto nenhum dispositivo casuístico. dúbio, ou 
que possa ser manipulado para satisfazer interesses 
de grupos, corporações. etc. 

A responsabilidade dos que hoje representam a 
população brasiliense na Câmara Legislativa deve 
ser realçada, na medida em que rechaçou com firo 
meza as criticas e pressões descabidas. A elaboração 
de um documento de tal magnitude demanda tempo 
e jamais pode ser concluído a toque de caixa. 

Esta pomta a Lei Orgânica do Distrito Federal e 
cabe aos brasilienses o zêlo pelo seu fiel cumprimen· 
to. 

José 
Edmar·PFL L--_-'" 

A presença de mecanismos que garantam a defesa 
dos ideais cristãos e sociais foi a maior preocupação 
do deputado Jose Edroar Cordeiro na elaboração da 
Lei Orgânica. Defendeu, por exemplo, a emenda da 
Mitra Arquidiocesana que garante o direito à vida 
desde a concepção, pois o texto original dava mar· 
gem à realização de abortos. 

A Lei Orgânica do DF garante tambem o ensino 
religioso facultativo nas escolas da rede pública. 
Estâ pevisto ainda a criação de um programa ali· 
mentar para as populações mais carentes. 

Com a promulgação da Lei Orgânica está garanti­
da tambem a qualidade dos cursos d'água do Distri­
to Federal. Emenda de Jose Edmar proibe o lança­
,mento de esgotos hospitalares, residenciais e indus· 
triais em córregos, nos e lagos de Brasília. Isto irã 
colaborar para reduzir a poluição do Lago Paranoá. 
por exemplo. 

Preocupado com a possibilidade de um acidente 
radiológico. propôs a implantação de uma unidade 
de prevenção e atendimento às pessoas e instalações 
onde existem riscos de emanação radiológica ou 
tóxica. Jose Edmar garantiu ainda a obrigatoriedade 
de exames anuais de VJsta e audição nas escolas. 
"Enfun, o brasiliense passará a ser respeitado como 
ddadáo' -. 

Reportagem DF-LETRAS 13 
Pompeu de Sousa 

o pioneiro do voto 

Roberto Pompeu de Sousa 
Brasil. Pompeu de Sousa, 
como se assinava e Como foi 
eleito. Jornalista, revolucio­
nou completamente a im­
prensa brasileira. Político. 
adotou como bandeira as 
causas que pareciam im­
possiveis. Um idealista que 
não media a vitória pelo ta­
manho do esforço a ser em­
preendido mas pela quanti­
dade de sorissos que poderia 
provocar. A felicidade foi, 
sem duvida, sua maior ban­
deira. 

Pompeu ligou-se à história 
de Brasilia e, especialmente, 
à luta por sua representação 
politica desde muito antes 
da inauguração da cidade. 
Do Rio, amigo de Juscelino, 
foi o unico dos grandes edi­
tores de jornais a colocar-se 
a favor da transferência da 
capital brasileira para o Pla­
nalto Central. O Diano Cari­
oca foi defensor infatigavel 
do sonho de JK. 

Mas para Pompeu, a cida­
de nova deveria ser mais 
que um sonho. Deveria ser a 
exemplo de cidadania de to­
do o País. E foi por respeito 
ao direito de expressão da 
população do Distrito Fede­
ral que lançou, em setembro 
de 1959, no dia do aniversa­
rio do presidente JK. o DC­
Brasilia. Primeiro jornal a 
circular na nova capital, o 
DC-Brasilia viveu por cerca 
de dois anos_ 

"Brasília quer votar!" 

Pompeu pennaneceu du­
rante praticamente toda sua 
vida desvinculado de parti­
dos políticos_ Era uma pes­
soa que não cabia em seu 
próprio corpo e, portanto, 
não caberia, jamais. em 
nonnas partidanas. Sua só­
lida atuação política, partia 
de organizações da socieda­
de civil. A estruturação da 
sociedade em entidades re­
presentativas, alias, era 
uma de suas preocupações. 
As instancias fonnaís do 
quadro politico eram pouco 
para ele_ 

Foi assim que em 1976 -
a pedido dos jornalistas que 
trabalhavam em Brasilia -
assumiu a presidência da 
regional da ABI (Associaçãq 
Brasileira · de Imprensa)_ 

, •• ~ j. .:. •• , • .' j 

INAÊAMADO 
Jornalista/da Coordenadoria de Editoração 

JK e Pompeu em 73: sempre em defesa de Brasilia 

Cargo que transfonnou em A Constituinte - Eleito' 
tribuna para a defesa de to- senador em 1986, Pompeu 
dos os que se viam às voltas tinha dois propósitos como 
com as perseguições do re- constituinte: garantir a li­
gime militar. berdade total de expressão e 

Nesse momento, em mo- tirar o povo de Brasilia do 
vimentos ainda clandesti- estado de cassação que lhe 
nos, começava-se a estrutu- era imposto. Pompeu queria 
rar em Brasília o PMDB. Na- que Brasília votasse não 
quela época, os partidos não apenas em seus represen­
tinham, nem podiam ter, . tantes no Congresso. mas 
existência fonnal na Capi- que pudesse escolher seu 
tal. Pompeu participou ati- governador e contasse com 
vamente da criação do par- uma Assembléia Legislati­
tido. Mas manteve sua posi- va. 
ção de não fIliar-se_ 

Sua primeira proposta 
nesse sentido foi rejeitada 
pela Comissão de Sistemati­
zação. Em sua emenda, 

Em 84 nascia e crescia o 
movimento das Diretas. Em 
Brasília, um gurpo de pes­
soas que representavam os 
anseios da sociedade da Pompeu propunha que as 
época juntava à campanha primeiras eleições para go­
nacional a luta pela repre- vernador, vice e deputados 
sentação politica do DF. E de I dlstrita.1~_ do DF fossem rea­
Pompeu de Sou~a o "slo- -" hzadas Ja em 15 de novem­
gan" que concretizou essa bro de 88 e que os el~ltos 
fusão: "Diretas Ja! Brasilia tomassem posse em l- de 
quer votar!" janeiro de 89. 

No ano seguinte, para evi- Na mesma emenda, no en-
tar uma divisão séria no tanto, Pompeu propunha 
PMDB, Pompeu abriu mão que houvesse nova eleição 
de seu principio de não filia- em seguida, junto com a dos 
ção partidana e assumiu. a d,emaís gpvernadores esta­
we~id~!,c~,,; local do parti~? , , duai~. , ~1l} , tl9, portanto. 

Com isso, criava uma situa­
ção dificil: duas campanhas 
seguidas, mandatos tam­
pões e muita confusão_ Per­
deu, dessa vez. 

Foi um acordo, porém. 
que garantiu ao DF seu di­
reito de eleger o chefe do 
Executivo e de manter uma 
Assemblé ia Legislativa. 
Acordo que resultou em no­
va emenda, também assi­
nada por Pompeu de Sousa_ 

Na Constituição de 88. 
não só a representação poli­
tica como a independência 
politica do DF foram garan­
tidas pelo artigo 32 e seus 
paragrafos. As eleições, tan­
to para o Executivo quanto 
para o Legislativo, coincidi­
riam com as dos demais Es­
tados da Federação_ O fun­
damental, porém, esta ne 
caput do artigo: "O Distritc 
Federal, vedada sua divisãc 
em municipios, regér-se-Ê 
por Lei Organica. votll,da err 
dois turnos com intersticic 
minimo de dez dias e apro 
vada por dois terços da Ca 
mara Legislativ~::. Dess1 
vez. Pomp~u c,onieO\ó.rÇlva ; 
vitóri~:. I - l 



• 

Brasília, 08 de junho de 1993 

- Lei Orgânica: atuação parlamentar-

Jorge 
Cauhy·PL 

Esta pronta a Lei Orgãnica e consolidada a inde· 
pendência politica do Distrito Federal, nova derrota 
dos adversáJjos gratuitos de Erasilia. Ponto para a 
população. cuja vontade prevaleceu sobre as cam· 
panhas contra a autonomia politica do DF. O povo, 
que elegeu seus representantes na Câmara Legisla­
tiva, também participou ativamente da elaboração 
da Carta. com sugestões concernentes aos reais 
interesses de Erasilia. 

A Lei Orgânica do DF, embora passível de criticas, 
principalmente por aqueles que ainda insistem na 
reversão das conquistas poliUcas dos brasilienses. 
representa significativo avanço em tennos de dire­
trizes. Ela não é perfeita, mas por certo vai manter­
se inalterada por muito tempo. 

PeIa abrangência das questões debatidas cuidado­
,'1llente e votadas de acordo com a consicência de 
'!'lida parlamentar, delineou·se os limites determi· 
nados pela Lei. É válido lembrar que não existe em 
seu texto nenhum dispositivo casuístico, dúbio, ou 
que possa ser manipulado para satisfazer interesses 
de grupos, corporações. etc. 

A responsabilidade dos que hoje representam a 
população brasiliense na Cãmara Legislativa deve 
ser realçada, na medida em que rechaçou com fir­
meza as criticas e pressões descabidas. A elaboração 
de um documento de tal magnitude demanda tempo 
e jamais pode ser concluído a toque de caixa. 

Está pomta a Lei Orgãnica do Distrito Federal e 
cabe aos brasilienses o zêlo pelo seu fiel cumprimen· 
to. 

José 
Edmar·PFL L-_-' 

A presença de mecanismos que garantam a defesa 
dos ideais cristãos e sociais foi a maior preocupação 
do deputado José Eclmar Cordeiro na elaboração da 
Lei Orgânica. Defendeu, por exemplo, a emenda da 
Mitra Arquidiocesana que garante o direito ti vida 
desde a concepção, pois o texto originaJ dava mar­
gem á realização de abortos. 

A Lei Orgãnica do DF garante também o ensmo 
religioso facultativo nas escolas da rede pública, 
Estâ pevisto ainda a criação de um programa aJi' 
mentar para as populações mais carentes. 

Com a promulgação da Lei Orgãnica está garanti· 
da tambêm a qualidade dos cursos d·água do Distri· 
to Federal. Emenda de José Edmar proibe o lança· 
mento de esgotos hospitalares, residenciais e indus­
triais em córregos, rios e lagos de Brasilia. Isto irá 
colaborar para reduzir a poluição do Lago Paranoá. 
por exemplo. 

Preocupado com a possibilidade de um acidente 
radiológico. propôs a implantação de uma unidade 
de prevenção e atendimento às pessoas e instalações 
onde existem n·scos de emanação radiológica ou 
tóxica. Josê Edmar garantiu ainda a obrigatoriedade 
de exames anuais de vista e audição nas escolas. 
·'Enfim. o brasiliense passará a ser respeitado como 
cidadão" 

Reportagem DF-LETRAS 13 
Pompeu de Sousa 

o pioneiro do voto 

Roberto Pompeu de Sousa 
Brasil. Pompeu de Sousa, 
como se assinava e como foi 
eleito. Jornalista, revolucio· 
nou completamente a imo 
prensa brasileira. Político, 
adotou como bandeira as 
causas que pareciam imo 
possiveis. Um idealista que 
não media a vitória pelo ta· 
manho do esforço a ser em· 
preendido mas pela quanti· 
dade de sorissos que poderia 
provocar. A felicidade foi, 
sem dúvida, sua maior bano 
deira. 

Pompeu ligou·se à história 
de Brasilia e, especialmente, 
à luta por sua representação 
politica desde muito antes 
da inauguração da cidade. 
Do Rio, amigo de Juscelino, 
foi o único dos grandes edi· 
tores de jornais a colocar·se 
a favor da transferência da 
capital brasileira para o PIa· 
nalto Central. O Diário Cari· 
oca foi defensor infatigável 
do sonho de JK. 

Mas para Pompeu, a cida· 
de nova deveria ser mais 
que um sonho. Deveria ser a 
exemplo de cidadania de to· 
do o Pais. E foi por respeito 
ao direito de expressão da 
população do Distrito Fede· 
ral que lançou, em setembro 
de 1959. no dia do aniversá· 
rio do presidente JK, o DC· 
Brasilia. Primeiro jornal a 
circular na nova capital. o 
DC· Brasilia viveu por cerca 
de dois anos. 

"Brasília quer votar!" 

Pompeu permaneceu duo 
rante praticamente toda sua 
vida desvinculado de parti· 
dos políticos. Era uma peso 
soa que não cabia em seu 
próprio corpo e, portanto, 
não caberia, jamais. em 
normas partidárias. Sua só· 
lida atuação política, partia 
de organizações da socieda· 
de civil. A estruturação da 
sociedade em entidades re· 
presentativas, aliás , era 
uma de suas preocupações. 
As instâncias formais do 
quadro politico eram pouco 
para ele. 

Foi assim que em 1976-
a pedido dos jornalistas que 
trabalhavam em Brasilia -
assumiu a presidência da 
regional (Ia ABI (Associaçãq 
Brasileira de Imprensa). 

. _ ,.... j I __ j., l _ ) I 

INAÊAMADO 
Jornalista/da Coordenadoria de Editoração 

JK e Pompeu em 73: sempre em defesa de Brasília 

Cargo que transformou em A Constituinte - Eleito· 
tribuna para a defesa de to· senador em 1986, Pompeu 
dos os que se viam às voltas tinha dois propósitos como 
com as perseguições do re· constituinte: garantir a li· 
gime militar. berdade total de expressão e 

Nesse momento. em mo· tirar o povo de Brasilia do 
vimentos ainda clandesti· estado de cassação que lhe 
nos, começava·se a estrutu· era imposto. Pompeu queria 
rar em Brasilia o PMDB. Na· que Brasilia votasse não 
quela época, os partidos náo apenas em seus represen· 
tinham, nem podiam ter. ·tantes no Congresso, mas 
existência formal na Capi· que pudesse escolher seu 
tal. Pompeu participou ati· governador e contasse com 
vamente da criação do par· uma Assembléia Legislati· 
tido. Mas manteve sua posi· va. 
ção de não filiar·se. 

Sua primeira proposta 
nesse sentido foi rejeitada 
pela Comissão de Sistemati· 
zação. Em sua emenda, 

Em 84 nascia e crescia o 
movimento das Diretas. Em 
Brasilia, um gurpo de peso 
soas que representavam os 
anseios da sociedade da Pompeu propunha que as 
época juntava à campanha primeiras eleições para go· 
nacional a luta pela repre. vern~dor , VIce e deputados 
sentaçáo política do DF. E de I dIStritaIS. do DF fossem rea· 
Pompeu de Sou~a o "slo. » hzadas Ja em 15 de novem· 
gan" que concretizou essa · bro de 88 e que os el;Itos 
fusão: "Diretas Já! Brasilia tomassem posse em 1- de 
quer votar!" janeiro de 89. 

No ano seguinte, para evi· Na mesma emenda, no en· 
tar uma divisão séria no tanto, Pompeu propunha 
PMDB, Pompeu abriu mão que houvesse nova eleiçáo 
de seu princípio de não filia· em seguida, junto com a dos 
ção partidária e assumiu a d.emais gpvernadores esta· 
p,re~i~~!,ci,,; l!lcal d? partiflp. , du~~. , Ji:1Ij , 139. portanto. 

Com isso, criava uma situa· 
ção dificil: duas campanhas 
seguidas. mandatos tam· 
pões e muita confusão. Per· 
deu, dessa vez. 

Foi um acordo. porém, 
que garantiu ao DF seu di· 
reito de eleger o chefe do 
Executivo e de manter uma 
Assembléia Legislativa. 
Acordo que resultou em no· 
va emenda, também assi· 
nada por Pompeu de Sousa. 

Na Constituição de 88. 
náo só a representação polí· 
tica como a independência 
politica do DF foram garan· 
tidas pelo artigo 32 e seus 
parágrafos. As eleições, tan· 
to para o Executivo quanto 
para o Legislativo, coincidi· 
riam com as dos demais Es· 
tados da Federaçáo. O fun· 
damental, porém, está no 
caput do artigo: "O Distritc 
Federal, vedada sua divisãe 
em municipios. regér·se.~ 
por Lei Orgânica, votada eI!' 
dois turnos com intersticic 
minimo de dez dias e apro 
vada por dois terços da Cá 
mara Legislativl!'''. Dess, 
vez> Pomp~u cpnielll:õr<lva < 
vitória. 
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Q
uando O Congresso 
Nacional apreciou, 
pela primeira vez, 
emendas de repre· 
sentação politica 
para Brasilia duo 

rante o regime militar, a per· 
plexidade tomou conta de 
autoridades, políticos, segu· 
ranças da Casa e, mesmo 
morando aqui, repórteres 
que diariamente cobrem as 
suas atividades. Seriam exa· 
minadas conjuntamente 
uma emenda do então depu· 
tado Epitãcio Cafeteira (MA) , 
instituindo representações 
brasilienses no Senado e na 
Cãmara dos Deputados, e 
outra do então senador Ita· 
mar Franco (MG) , que cria­
ria uma Assembléia Legisla· 
tiva no Distrito Federal. 

Relatando a matéria, o se· 
nador Bernardino Viana (PI) 
mostrava a razão da surpre­
sa, afirmando, sem qualquer 
constrangimento, que os 
brasilienses não queriam vo­
tar, até porque aqui não ha­
veria propriamente uma po· 
pulação, mas apenas pes­
soas que permaneciam na 
cidade enquanto ocupavam 
cargos da administração fe­
deral. A imprensa local sa· 
bia que não era bem assim, 
mesmo com a cobertura de 
Brasília, à epoca, restrita a 
duas magras páginas, uma 
em cada jornal da cidade. A 
votação daquelas emendas, 
por exemplo, mal chegou a 
ser previamente noticiada. 

Era um dia de março de 
1981, logo após o carnaval e 
algo muito estranho suce· 
deu para aquelas pessoas 
que não conheciam Brasilia 
ou preferiam fechar os olhos 
à sua realidade. À medida 
que se aproximava a hora da 
sessão, iam chegando os po­
pulares, até que as galerias 
ficaram repletas. Pouco de­
pois de desdenharem a mo· 
vimentação das poucas lide­
ranças brasilienses já envol· 
vidas na luta, senadores e 
deputados deixavam os 
queixos cairem no exato mo­
mento em que acabavam de 
levantar os olhos para as ga· 
lerias. 

De um lado e de outro, aii 
estavam dois mundos. O de 
uma população flutuante, 
capaz de circular apenas no 
estreito universo da EspIa· 
nada dos Ministérios, suas 
quadras residenciais, Setor 
de Embaixadas, dois ou três 
restaurantes sofisticados e, 
alguns, o Setor Militar Urba· 
no. Sentiam·se à vontade pa­
ra crer que Brasília se res­
tringia a isto. E o mundo dos 
habitantes do Distrito Fede­
ral, a maioria vivendo nas 
cidades-satélites e vindo ao 

Reportagem 

o pOVO, nas 
galerias, assusta 

o 

Plano Piloto somente para 
trabalhar (ou procurar em· 
prego) . Estes tinham certeza 
que aquele espaço reduzido 
do poder não era a sua BraSÍ­
lia. 

Congresso 
FERNANDO TOLENTINO 

Jornalista! Câmara Legislativa 

tes, distantes do povo, não 
conseguem compreendê·lo. 
. A verdade é que, se há um 
povo e este tem problemas, 
existem lideranças, reco· 
nhecidas ou não. O único 
problema seria atrai·las e 
engajá·las naquela luta. As 
autoridades apostavam que 
isto seria impossível. 

com diretórios em todo o 
Distrito Federal. Foram os 
principais instrumentos da 
surpreendente mobilização. 

O PMDB implantara·se no 
ano anterior com essa ban­
deira. E não contou com o As autoridades jamais es· 

peravam por aquilo. Sem 
eleições, estavam convenci­
das que em Brasilia não ha· 
via lideranças capazes de 
mobilizá·la. Os próprios sino 
dicatos já emancipados de 
interventores ou pelegos 
mantinham·se afastados da 
política. Além disto, pelo 
perfil de sua luta, não se en· 
raizavam regionalmente. 
Como prever aquela mobilio 
zação? 

Não se deram conta de 
duas estruturas, exaustiva· 
mente jogadas no esforço de 
mobilização por eleições em 
Brasilia. Ao contrário de ou­
tras estruturas corporativas, 
a Associação Comercial 
articula·se com entidades si· 
milares nas cidad es · 
satélites. Enu-e os partidos 
que, a despeito da proibiÇão 
legal, organizavam-se, o 
PMDB também já contava 

,-- ::-----------, lolentlno 

Realmente, os governos 
militares não são pródigos 
em sociólogos e muitos des-

aolnieto 
da luta 
pela 
autonomia 

Brasília, 08 de junho de 1993 

minimo entusiasmo do en· 
tão presidente, Ulysses Gui· , 
marães, que só concedeu a 
palavra aos correligionários 
brasílienses, na_ convenção 
de dezembro de 1980, ao vê· 

los esgrimir a solidariedade , 
de mais de cem deputados 
do partido.A eficiência do 
. movimento, porém, refletida 
nas galerias cheias, se cha· 
mau a atenção de parlamen· 
tares de outras legendas pa· 
ra o surgimento da viria poli· 
tica na cidade, também cau· 
sou espécie à sua bancada. 

As emendas foram rejeita· 
das, diante da revolta dos 
manifestantes. Os deputa· 
dos não chegaram a votar, 
preferindo retirarem·se do 
plenário, negando quórum 
para a votação. Mas as cúpu· 
las dos partidos viram·se 
obrigadas a observar o fenõ· , 
meno. Tanto que o então de· 
putado Alceu Collaresd"~ 
PDT, rapidamente provi~n. 
ciou a apresentação de outra 
emenda com idêntico objeti· 
vo. 

As autoridades sobressal· 
taram ·se ao notar que per· 
diam o controle sobre a po· 
pulação local. Os partidos 
oposicionistas sentiram a 
fertilidade do terreno brasi· 
liense para sua mensagem. 
E o embate entre estes dois 
pólos não tardaria. Os orga· 
nizadores aproveitaram o 
momento positivo e marca· 
ram um importante ato polí· 
tico para 23 de abril. 

Seria o primeiro atol'\'()Íi· 
cada das oposições em--..Sra· 
silia. Marcado para o auditó­
rio da Associação Comer· 
cial, foi transferido para o es· 
tacionamento em frente ao 
prédio, tal a quantidade de 
pessoas que acorreram ao 
local. Ali, da sacada do pre· 
dia, falaram as mais expres· 
sivas lideranças oposicionis· 
tas brasileiras: Ulysses Gui· 
marães (PMDB), Leonel Bli· 
zola (PDT), Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) e Tancredo Ne· 
ves, do hoje extinto Partido 
Popular. 

As autoridades imagina· 
ram conseguir, naquela oca· 
sião, jogar uma pá de cal no 
movimento. Cerca de 200 
soldados fortemente arma· 
dos, munidos de bombas de 
gás, impuseram a evacua· 
ção da área e abortaram a 
manifestação. O ato e art· 
pressão ganharam as pági· 
nas dos grandes jornais do 
Pais e o movimento por elei· 
ções em Brasilia assegurou a 
solidariedade da~ lideranças 
nacionais da oposição. 
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A 
leitura do "Jornal 
do Brasil" para os 

. jornalistas da mio 
nha geração (o peso 
soal que começou 

em 67, 68) era algo tão funda· 
mental como comer, dormir, 
escrever. E mesmo para os 
que raramente militaram na 
editaria politica do jornal. co· 
mo é o meu caso, a leitura da 
"Coluna do Castello" tomou· 
se com o tempo a primeira 
coisa a ser lida e comentada. 
O extraordinário nisso é que o 
mesmo acontecia com politi· 
cos, economistas, desportis· 
tas. e curiosos de um modo 
geral. O que levava esse estra· 
nho saco de gatos a ter um in· 
teresse tão comum, tão reli· 
gioso, todas as manhãs? 

Um brasileiro decente 
Com a magia dos grandes jornalistas, Carlos Castello Branco presidiu o sindicato da categoria no 

Distrito Federal e lutou pela sua autonomia política, 

Carlos Castello Branco, o 
Castellinho, escrevia com a 
magia dos grandes jornalis· 
tas. Nos momentos mais duo 
ros da ditadura, conseguia 
sempre passar a informação 
privilegiada com um estilo ob· 
je que, aqui e ali. deixava 
escapar o talento do grande 
escritor. A objetividade e a 
aparente frieza deixavam os 
mais exaltados, em algumas 
ocasiões, de pé atrás com ele. 
Mas logo em seguida, dias de· 
pois, todos iam ver que Cas­
tellinho não tinha necessida· 
de de ser mais duro ou pare· 
cer mais duro em alguns epi· 
sódios. Ele precisava apenas 
dizer a verdade, contar o que 
realmente acontecia. 

Durante a ditadura, em que 
o interesse pela politica oficial 
era praticamente nulo, o caIu· 
nista sempre mostrou um 
profundo respeito pelas insti­
tuições, especialmente pelo 
Congresso Nacional. Durante 
m tempo, o Congresso só 
existiu em sua coluna. Com a 
redemocratização. continua· 
va lá o Congresso como um 

Carlos 
Castello 
Branco, 

uma unanimidade 
nacional 

dos mais importantes perso­
nagens (senão o mais) da in­
trincada vida nacional_ Esse 
respeito pelo Congresso. pela 
vida parlamentar, sempre foi 
uma das caracteristicas da 

Cláudio Lysias 
Chefe da Seção de Divulgação 

sua coluna. Por isso, o Con· 
gresso deve muito a ele. pois 
os que sempre procuraram 
atribuir aos parlamentares, 
de todos os niveis, toda a cul­
pa pelas desgraças deste Pais, 

jamais receberam o abrigo de 
Castellinho em seu espaço 
diário. 

Brasilia também deve mui­
to a Castellinho. Depois que 
assumiu a presidência do Sin-

dicato dos Jornalistas do DF, 
em agosto de 1977, função 
que lhe tomava um tempo 
'que não tinha, engajou-se de· 
finitivamente na luta pela au­
tonomia politica desta cidade. 
Castellinho entendia que um 
povo sem representantes elei­
tos diretamente era um povo 
pela metade. Uma tomada de 
posição clara e objetiva. À 
frente do Sindicato dos Jorna­
listas, funcionou como um 
"governo de transição" para 
que os verdadeiros profissio, 
nais de imprensa de Brasilia 
assumissem sua entidade re­
presentativa, antes entregue 
a um grupo estranho à cate­
goria. 

Castellinho foi sepultado. 
no último dia 2 de junho, ten· 
do à sua volta[ unanimidade 
nacional. É certo que gosta· 
mos de falar bem das pessoas 
depois que elas morrem. É 
certo também que toda a una­
nimidade é burra, como dizia 
Nélson Rodrigues. Mas é certo 
também que em tudo há exce­
ções. Carlos Castello Branco 
foi uma delas. Ele gostava de 
dizer que toda a sua geração, 
a que veio com ele na politica 
e no jornalismo desde o Esta­
do Novo. era um saco de ga­
tos. Pois foi esse saco de ga­
tos, repleto de outros apanha­
dos pelo caminho nos últimos 
40 anos, que o levou ao túmu­
lo. Um grupo emocionado e 
consciente de que ali estava 
indo embora um grande jor­
nalista, um brasileiro decen­
te . 

--------------------Lei Orgânica: atuaçãoparlamentar---------------------

José 
Ornellas·PL 

o deputado Jose Omellas sempre tem rea­
firmado que a possibilidade de contribuir 
com sua experiência administrativa na ela­
boração da Lei Orgãnica - a principal tarefa 
da Câmara Legislativa nesta legislatura· foi o 
moUvo preponderante que o levou a candida-

Iar·se a deputado distrital. Coerente com este 
posicionamento, apresentou, individualmen, 
te, um anteprojeto completo de Lei Orgânica. 
Durante a fase de elaboração do anteprojeto 
oficial, teve a honra de presidir a Comissão 
Econômico-Financeira e de Orçamento e Tri­
butos. imprimindo-Ihe seu esWo pessoal. O 
deputado foi um dos parlamentares mais as, 
siduos aos trabalhos da Lei Orgãnica . aí 
incluidas as atiVidades de comissão temática. 
de plenário e das audiências públicas, Ornel­
las contribuiu também com cerca de trezen· 
tas emendas para o aperfeiçoamento dos pro­
jetos elaborados pela Comissão de Sistemati­
zação, registrando um elevado indice de 
aproveitamento, Destacam-se dentre as pro· 
postas que apresentou. assuntos pertinentes 
à preservação política do DF. normas refentes 
a bens públicos, preservação ambiental. se· 
gurança pública. participação popular, sis­
tema de planejamento territorial e urbano. 
instrumento das politicas de ordenamento 
territorial e de desenvolvimento urbano, poli­
tica fundiária e uso do solo rural, 

Lúcia 
Carvalho·PT ~~~~ __ --.J 

"A Lei Orgãnica representa um passo imo 
portante na afirmação do Distrito Federal na 
Federaç.ào, Após conquistarmos autonomia 
política, com eleição de governador e criação 
de um Legislativo próprio, faltava a Brasilia 
uma lei como esta para dar unidade "orgãni· 

ca" à cidade. por demais ligada ao Governo 
Central. Como avanços na Lei destaco a par­
ticipação de entidades representativas na 
elaboração do Regime Jurídico Único dos 
seIVidores do plano de carreira e a quitação 
da folha de pagamento do servidor ativo ou 
inativo, até o quinto dia útil do mês subse· 
quente. sob pena do Poder Público proceder a 
atualização monetán'a da mesma, Também 
asseguramos a contagem em dobro dos pe. 
riodos de licença·prêmio não gozados , para 
efeito de aposentadoria, Diversas outras con· 
quistas foram feitas pelos servidores públi­
cos; garantiu-se a participação da SOCiedade 
civil em conselhos como o de Educação, Saú' 
de e Assistência Social e a população ganhou 
meios de fiscalizar. ela própn'a, os atos do 
governo. Enf1ITJ,é uma Lei Orgãnica "cidadã" 
que avançou em relação a Contituição Fede· 
ral. Agora cabe a cada brasiliense fazer com 
que essas novas conquistas sejam implemen­
tadas, cumpridas e respeitadas, 
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Lei Orgânica consolida 
EDUARDO BALDUINO 

Jornalista 

Além das especificidades de cada 
um dos seus 365 artigos das Disposi­
ções Permanentes e 55 das Disposi­
ções Transitórias, o que sempre insti­
gou a imaginação de quem acompa­
nhou a elaboração da Lei Orgãnica do 
Distrito Federal foi a possibilidade de 
se chegar a uma definição quanto ao 
seu perfil. Retrógrada, inovadora, 
progressista, conservadora? Como se­
ria a lei maior de Brasilia, principal­
mente pelo fato de ter sido escrita pela 
primeira turma de deputados eleitos 
pelo brasiliense. Hoje, na sua promul­

. gação, é facil dizer que a Lei Orgãnica 
nasceu com - ou fruto de - a mesma 
dubiedade civil da Capital Federal -
que não é Estado, mas tem deputa­
dos: não e. municipio, mas tem Lei 
Orgãnica. E a cara de Brasilia, com 
sua temporalidade. 

O primeiro equivoco que teve de 
efrentar, desde 2 de agosto de 1991, 
quando foi instalada a Comissão de 
Sistematização para a sua elaboração, 
foi em relação ao prazo de finalização. 
A Lei Orgãnica do DF esta prevista na 
Constituição de 1988 que. uma vez 
pronta, exigiu de todas as leis orgãni­
cas - municipals - e constituições 
estaduais do Pais a adequação aos 
novos dispositivos. Para os municipi­
os e estados com Poder Legislativo 
constituido, assim como suas cartas e 
leis, a Constituição federal estipulou 
prazos para a adequação de seus tex­
tos. O Poder Legislativo do Distrito 
Federal, encarregado de fazer a nos­
sa Lei Organica, foi instituído no 
mesmo texto que prevíu a Lei. Aqui, 
tudo começou do nada. Nunca vale­
ram. para Brasilia, os prazos para as 
outras unidades da Federação. Os de­
putados distritais não adequaram tex­
to nenhum, mesmo porque não o ha­
via, mas criaram a Lei. Nestes termos, 
gastou-se um tempo justo, este um 
ano, dez meses e seis dias . De qual­
quer forma, nem o Plenário da Câma­
ra escapou desta polêmica. 

A exigência de se ter um perfil -
progressista ou retrógrada - veio da 
comoção nacional que foi o trabalho 
da Assembléia Nacional Constituinte, 
onde o embate entre direita e esquer­
da acabou por produzir o Centrão co­
mo um vencedor ocasional. "Todos 
nós da Imprensa, principalmente, 
viamos na elaboração da Lei maior da 
Capital Federal um novo grande em-

,------.-,,--, B,ldal .. 
Icompanhou 
• elaboração 
daLlI 

bate ideológico. Mas, a Lei Orgãnica, 
como sempre a definiu o presidente 
da Comissão de Sistematização, de­
putado distrital Maurílio Silva, é uma 
lei organizacional, não contendo as 
nuanças filosóficas de uma Constitui­
ção. Ficaram patentes, nos debates 
em PlenãIio, as diferenças ideológi­
cas, mas todos concordam em que 
uma ordem foi estabelecida. E este é_ 
perfil da nossa Lei". 

A partir deste 8 de junho - que ja 
entra no calendãIio oficial da cidade 
- temos estabelecidos não mais ape­
nas os deveres dos Cidadãos, tão bem 
cobrados nestes 33 anos de existência 
de Brasília, como os seus direitos e, 
principalmente, os deveres do Estado 
para com o seu cidadão, e não mais 
apenas com o seu hóspede [caro) que 
é a Capital Federal e seus altos pode­
res. A lacuna se preenche também no 
caso do servidor público do Distrito 
Federal, até agora desprotegido em 
sua relação funcional- com cuidados 
especiais para as mulheres; e idosos e 
crianças e deficientes. O brasiliense 
que vive em função do Distrito Fede­
ral, e não dos órgãos do Governo Fe­
deral aqui instalados, hoje tem um 
parâmetro para dirigir a sua vida e de 
sua familia. 

Os 24 deputados distritais dividi­
ram o tempo nesta primeira legislatu­
ra para escrever a Lei Orgãnica e para 
legislar dentro do dia-a-dia da vida de 
Brasília. E não deixaram, neste tempo 
todo, de subir à tribuna para expor 
seus pontos de vista, transmitir suas 
mensagens político-partidárias. A 
Câmara, além da Lei Orgãnica, pro­
duziu matérias legislativas que alcan­
çam todos os setores da comunidade 
brasiliense, que ja encontra no Poder 
Legislativo "a casa do povo", o seu 
canal de reivindicação. A participação 
popular, através de emendas, na ela­
boração da Lei Orgãnica é o melhor 
sinal desta nova realidade de Brasília. 
Até os lobistas ja sabem o endereço do 
Legislativo brasiliense. 

Uma outra caracteristica importan­
te da Lei Orgãnica, e que compõe 
também o seu tão discutido perfil, 
mais uma vez traz as contradições 
inerentes a um Distrito Federal de 
mais de 5 mil quilômetros quadrados. 
Foi realizada uma ampla pesquisa em 
leis orgãnicas e constituições esta­
duais de todo o Pais: os deputados 
distritais procuraram assimilar as di­
retrizes dos dois documentos, para 
enfrentar o desafio maior de fazê -los 
em um só, sem ponto de partida nem 
mesmo da Constituição Federal. Ali­
as, quando os constituintes criaram <> 
Poder Legislativo de Brasília, eles dei­
xaram na Constituição registrada a 
sua dúvida, ao dar à Casa deste Poder' 
o nome de Câmara Legislativa - câ­
mara é municipal, Legislativa, esta­
dual. O segredo da esfinge foi decifra­
do: ninguém mais sera devorado em 
Brasília. 

o futuro do Distrito Federal está garantido com a que reservou um par 

o que é a Lei Orgânica? Como foi elaborada? Quais ( 
perguntas que a Câmara Legislativa está preparal1a pé 
de 3.500 exemplares para que a sociedade. cnll0 UI" 

. consolida a autonomia política de Brasília:toDl 3t>, 
Disposições Transitórias. a lei tem um perfil próprio: é 

e temporalidade. Contempla amplamente os anseio 
direcionou os trabalhos dos 24 deputados distritais. C 

pelo seu [;um: 

~------------------------------------------

PRESIDENTE 
MAURíLIO SILVA 

VICE·PRESIDENTE 
M. LOURDES ABADIA 

A Lei Orgânica do Distrito Federal não 
teve, para a sua elaboração, um relator­
geral. As suas peculiaridades exigiram a 
formação de um colegiado, a Comissão 
de Sistematização. Maurílio Silva, presi­
dente; Maria de Lourdes Abadia, vice, 

SECRETÁRIO: SECRETÁRIO: 
FERNANDO NAVES GERALDO MAGELA 

Fernando Naves e Geraldo Magela, se­
cretários, mais Carlos Alberto, Aroldo Sa­
take, Peniel Pacheco e Rose Mary Miran­
da prepararam o projeto de Lei todas as 
vezes que ele ia a Plenário, para que 
houvesse uma leitura já decodificada por 
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os beneficios reais que trará para a população? São 
para responder. Sua tiragem inicial distribuirá mais 

llI" "odo, conheça em detalhes a lei que, em definitivo, 
30'5 artigos das Disposições Permanentes e 55 ~a~ 

é a face do Distrito Federal com suas caractenstIcas 
l.seios populares dentro da linha de justiça social que 

Confira e conclua que é dever de cada cidadão lutar 

I~----------A Comissão da Lei------, 

RELATOR: RELATOR: 
AROLDO SATAKE CARLOS ALBERTO 

parte de todos os deputados, durant~ as 
discussões que antecediam as votaçoes. 
Seus membros foram os relatores das 
Comissões Temáticas, e todos os oito 
deputados puderam ter contato com as 
cerca de 2.600 emendas. apresentadas 

RELATOR: RELATORA: 
PENIEL PACHECO ROSE MARY MIRANDA 

aos oito títulos do projeto de lei. A Co­
missão de Sistematização funcionou ain­
da como a Secretaria da lei Orgãnica. "A 
Comissão de Sistematização foi a maior 
prova de maturidade desta Câmara, 
unindo ideologias diversas em torno de 
um só objetivo", sintetizaMaurílio Silva. 

,-------------Principaiscqnquistas __ ""I 
\, 

• C~ns.elho d,?s Representantes Comunitários, que vai participar da indicação de 
prlorrdades Junto a administrações regionais. 

• Pa~jcip~ção popular, a ser regulamentada, na indicação dos administradores 
regionais. 

• Subordinação direta ao Governador de todos os órgãos de segurança pública. 
• Crescimento econômico atrelado à preservação do ecossistema. . 

• Proibição da prática de carvoejamento com vistas à produção de carvão 
vegetal para fins indusl,riais. 

• Proibis:ão da jnstalaç~o ~e usinas, equipamentos ou qualquer artefato nuclear, 
que nao de uso terapeutlco e os destinados à pesquisa. 

• Definição da política de pessoal, a curto prazo, das administrações direta e 
indireta na Lei de Diretrizes Orçamentárias. . 

• Cálculo da do~ação orçamentária de cada administração regional baseado na 
sua arrecadaçao 

• Respeito à vocação de cada região administrativa para a definição de seu perfil 
industrial. 

• Participação dos servidores na gestão das empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações. 

• Concessão e revogação de benefícios tributários, isenções, anistias, remissões 
e incentivos fiscais exclusivamente por lei específica, aprovada por dois terços 
da Câmara Legislativa. 

• Elaboração pelo GDF e enviado à Câmara Legislativa~ de plano plurianual de 
desenvolvimento agrícola, plano de safra e plano operativo anual. 

• Plano Diretor de Ordenamento Territorial, para o Plano Piloto e para cada 
administração regional. 

• Política de turismo orientada em função de promover Brasília como Patrimônio 
Cultural da Humanidade. 

• Enumeração dos impostos embutidos no preço de cada mercadoria para 
conhecimento do consumidor. 

• Comunicação obrigatória ao consumidor sempre que seu nome for levado por 
qualquer empresa ao Serviço de Proteção ao Crédito; como também comuni­
cação obrigatória ao SPC, pela empresa, quando o consumidor saldar sua 
dívida. 

• Instituição do Planejamento Familiar na rede pública de saúde. 

'. Adoção de programas específicos para o acompanhamento de pacientes 
portadores de doenças infecciosas, em especial ~IDS. 

• Instalação, nos estabelecimentos públicos de saúde, de pronto-socorros para 
doentes mentais. 

• Gestão democrática nos estabelecimentos de ensino da rede pública. 
• Garantia de acesso ao ensino público para crianças, adolescentes, jó,vens -e­

adultos. 

• Tratamento salarial diferenciado para oS' alfabetizadores e para os professores 
do Ensino Especial (excepcionais) 

• Criação de conselhos comunitários para acompanhamento da administração 
do DF em todas as áreas. 

Preocupação com o social 
Faci litar o acesso do cidadão comum 

ao assunto que mais lhe interesse no 
texto da lei O rgânica do Distri to Fede­
ral foi a principal preocupação da bi­
bliotecária -documentalista Zeneide de 
Sousa Pantoja. Ela elaborou o índice 
temático (lista de assuntos que fazem 

- parte de um livro) da nossa lei princi­
pal promulgada pelos deputados distri­
tais. 

A tarefa de elaboração do índice te­
mático e do sumário do texto da lei 
Orgânica exigiu dedicação exclusiva 
da bibliotecária. Ela trabalhou desde 
setembro, ainda na fase de recebimento 
de emendas dos deputados, cerca de 
dezesseis horas por dia, incluindo aí, 
sábados, domingos e feriados. "Nesse 
período revisamos o texto pelo menos 
cinco vezes" relata. 

Para Zeneide Pantoja a populariza­
ção do índice temático foi um grande 
desafio que exigiu horas a fio de traba­
lho. "Apesar de árdua, a tarefa foi 
gratificante" disse a bibliotecária ao 

destacar que a lei Orgânica tem uma 
grande preocupação com O social, co­
mo é o exemplo dos idosos e das 
mulheres que ganharam capítulos es­
peciais. "Por isso tivemos que colocar 
sentimento no trabalho de elaboração 
do índice temático para que ele saísse 
com jeito de povo" disse a bibliotecá­
ria. 

Zenelde: 
trabalho 

com Jeito 
d. povo 

\ I 
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verdadeiro 

de Brasília 
NELSON PANTOJA 

Editor/DF Letras 

Editor-ger al do "Jornal de Brasilia". Carlos Bon orato 
ompanhou de perto a e labor ação da Lei Orgãnica 
e ele considera "o ver dadeiro e oficial carimbo da 
~onomia política do DF" . Ressaltando que a Lei 
Inifica t ambém o "resgate da nossa cidadania e o 
meço da luta para ' a independência econômica do 
" , o jornalista lamenta que alguns setores da so­

!dade ainda critiquem o trabalho dos deputados 
.tritais. O Plano Piloto, exemplifica, "menospreza 
nosso Legislativo, o que é um equivoco historico, 
as a população das satélites já descobriu a Cãmara 
m um foram reivindicatório". Enfatizando que a 

a precisa fazer uma ampla campanha de divulga­
" dos seus trabalhos na mídia, Bonorato mete o 
do na ferida: a imprensa local "faz tudo para não 
r uma cobertura ideal para a Câmara". Esta menta­
Iade, segundo ele, está mudando no JBr. "De uma 
asa tenho completa convicção: os escãndalos foram 
~ertos em toda sua amplitude. Fazer elogios é um 
rrcicio difícil para a imprensa hoje em dia". ressal­
I. ao condenar a idéia " de um equivocado deputado 
4eral" que chegou a sugerir a extinção da Cãmara. 
luta agora é pela autonomia financeira. alerta. 

P - O que muda para 
'[asilia a promulgação 
Lei Orgânica? 

- A Lei Orgânica é o ver­
tleiro e ofiCia) carimbo da 
tonomia política do Dis­
to Federal. Não podemos 
1er que ela é ideal e que 
ende todos os anseios dos 
asilienses. mas é um pas-

importantissimo. Só la­
ento que parte da popula­
r - muitas pesquisas 
r.firmam - desconheça o 
/balho feito pelos deputa­
IS para a elaboração da Lei 
·gãnica. Como lei maior do 
". ela irá reger tudo. A Lei 
'gânica coloca um fim nas 
:gociatas. quando se tinha 
, Palácio do Planalto um 
neral e no Palácio do Buri· 
um coronel. É o resgate da 
,ssa cidadania e o começo 
L luta para a independên-
1 econômica do DF. 
P - Como você. como 

homem de imprensa, 
acompanhou o trabalho 
dos deputados distri­
tais? 
R - Acompanhei os primei­
ros passos da Càmara Legis· 
lativa. tanto os erros como 
os acertos. Quando ainda es· 
tava no jornal BSB Brasil. 
juntamente com as repórte­
res Ana Paula Macedo e Ana 
Dubeaux. vivi o dia·a-dia da 
Câmara nos seus mínimos 
detalhes. Na minha avalia· 
ção, o primeiro ano foi la· 
mentável. E não era de se 
esperar outra coisa, pois to· 
dos os eleitos não tinham 
qualquer experiência com 
exceção de Maria de Lour· 
des Abadia, constituinte de 
1988. Resultado: a Càmara 
ficou com uma péssima 
imagem perante a popula­
ção. Mas acredito que tal 
quadro já começa a ser re­
vertido. o que fortalece aLe· 

Entrevista 

gislativo brasiliense. 
P - Você acredita que 

o povo. a exemplo do que 
aconteceu com o Código 
do Consumidor. vai se 
apoiar na Lei Orgãnica 
para reivindicar seus di­
reitos? 
R - Não tenho a menor dú' 
vida. O Plano Piloto ainda 
menospreza o nosso Legisla· 
tivo - o que representa um 
equivoco histórico - , mas a 
população das satélites já 
descobriu a Càmara como 
um fórum reivindicatório. O 
resto é consequência. 

P - Muitos ainda criticam 
a Càmara Legislativa. Você 
acha que. após os seus pri· 
meiros dois anos de existên­
cia. a sociedade civil começa 
a procurar a ipstituição nu· 
ma demonstração de confio 
ança? 
R - É verdade . Só que a 
Casa precisa fazer uma amo 

pIa campanha de divulgação 
dos seus trabalhos na mídia. 
Uma coisa incrivel - e es· 
tamos mudando esta menta· 
lidade no Jornal de Brasí­
lia - é que a imprensa local 
faz tudo para não dar a co· 
bertura ideal para a Cãmara. 
É um equívoco imperdoável! 

P - Existe uma pro­
gramação a ser cumpri­
da para a divulgação da 
Lei Orgânica. O que o se­
nhor sugeriria? 
R - Que fosse feito um am­
plo trabalho, tanto na mídia 
imprensa como eletrônica. 

Você acha que a im­
prensa . no decorrer de 
todo o processo de ela­
boração da Lei Orgânica 
cobriu de forma isenta 
os trabalhos dos distri­
tais? 
R - É uma pergunta difícil 
de ser respondida, na medi· 
da que a imprensa local co-

Honorato 
diz que 
todos 
devem se 
unir pela 
autonomia 
financeira 
doDF 
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bre muito mal a Càmara Le­
gislativa. De uma coisa te· 
nho completa convicção: os 
escândalos foram cobertos 
em toda a sua amplitude. 
Fazer elogios é um exercício 
difícil para a imprensa hoje 
em dia. 

P - No inicio dos tra­
balhos dos distritais. até 
mesmo pela tão procla­
mada imaturidade e 
inexperiência de alguns, 
não houve uma t endên­
cia exagerada da im­
prensa em criticá-los. 
Em suma: não se chegou 
a se utilizar a crítica pe­
la critica? 
R - A critica pela critica não 
acredito. Mas a imprensa, 
em determinados momen· 
tos, exagerou. Tanto que 
um equivocado deputado 
federal chegou até a sugerir 
a extinção da Càmara do 
DF. 

Dois anos depois. com 
a Lei Orgânica. sendo 
entregue. o que você 
acha de positivo e nega- . 
tivo na Câmara Legisla­
tiva? 
R - Começando pelo nega· 
tivo, acompanhei as denún­
cias contra a Casa e achei 
que faltou bom-senso em 
vários momentos. Isto dei­
xou marcas lamentáveis no 
Legislativo. Quanto ao posi­
tivo, acredito que a Lei Oro 
gânica e a mobilização que a 
Càmara provocou da socie­
dade organízada demons­
traram que o Legislativo 
cresceu e ainda tem muito a 
oferecer à população do Dis­
trito Federal. 

P - Promulgada a Lei 
Orgãnica, como o senhor 
analisa o futuro da Cã­
mar a? 
R - Depois dos percalços do 
prímeiro ano - todos já su­
perados - tenho plena con­
vicção de que o Legislativo 
do DF deve experimentar 
um crescimento significati­
vo. A próxima eleição nos 
dará um paràmetro correto 
do que será o futuro da Cão 
mara. 

P - Você acha que, 
agora após a Lei Orgâni­
ca, a luta dos dis tritais é 
pela autonomia finan­
ceira do DF? 
R '- Acredito que -todos os 
brasílienses estão confiantes 
nesta nova luta. Chegou a 
hora de deputados distritais 
e federais. além dos senado· 
res do DF se unirem em ter­
no desta bandeira. Chega de 
toda a votação do Orçamen­
to Geral da União. os brasi· 
lienses e os dirigentes da ci­
dade viverem um pesadelo 
interminável. 
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ara militantes e estu­
diosos das questões 

PUlturaiS de Brasilia, 
rês circunstâncias' 

históricas prejudica­
ram, na capital brasi­

eira, o funcionamento de 
novimentos sócio-culturais 
:epresentativos, reivindica­
:órios e mobilizantes, quais 
,ejam: 

- O fato de a cidade ter se 
consolidado numa' fase da 
vida nacional marcada por 
censura e Impedimentos a 
iniciativas contestatórias do 
sistema então vigente; 

- A falta de representação 
politica própria. Essa "me­
noridade politica", que o im­
pedia de exercer sua condi­
ção de cidadão através do 
voto, "acomodou" o habi­
tante do Distrito Federal, 
dificultando-lhe colocar-se 
conscientemente como 
"construtor de sua Cidade"; 

- Sem essa representação 
politica o Poder Executivo, 
simbolizado num governa­
dor nomeado pelo Presiden­
te da República, exercia-se 
com inteira autonomia, ad­
ministrando a capital do 
Pais segundo seus próprios 
interesses e suas verdades. 

Entidade e movimentos 
populares - a Associação 
Comercial do Distrito Fede­
ral, os incansáveis morado­
res de Ceilãndia, a frente 
Cultural de Brasilia, entre 
outros - propugnaram sem­
pre por esta representação 
política. assumindo-se como 
canais de pressão e partici­
pação. no que chegarem a 
alcançar, em várias oca­
siões, o noticiário nacional 
- relembre-se o Buzinaço, o 
"Dragão das Diretas", os co­
mícíos, o jo!!,al alternativo 
"DIRETAS JA!" . 

Somaram-se a estes movi­
mentos algumas ínícíativas 
na Comissão do Dístrito Fe­
deral e projetos pró­
representação politica para 
Brasilia propostos por parla­
mentares. entre estes Catete 
Pinheiro. Mauro Borges e 
Mauricio Fruet. 

Finalmente, em decorrên­
cia de emenda apresentada 
pelo senador Pompeu de 
Sousa, o Parágrafo 1 º do Ar­
tigo 32 da Constituição Fe­
deral promulgada em 1988, 
atribuiu ao Distrito Federal 
as mesmas competências le­
gislativas reservadas aos Es­
tados e Municípios. 

Assegurada constitucio­
nalmente sua representação 
política, desde janeiro de 
1991. 24 deputados distri­
tais exercem o Poder Legis­
lativo de nossa Unidade Fe­
derativa, O que tem signifi­
cado o exercício des~ cQn' 

Cultura 

o Legislativo e a 
Cultura em Brasília 

MARIA DE SOUZA DUARTE 

quista popular? 
Confirmaram-se as hipóte­
ses defendidas por militan­
ites e estudíosos? A nossa 
Cãmara tem servido ao de­
,senvolvlmento cultural da 
cidade? 

Mesmo considerando o 
breve período decOrrido -
28 meses é tempo muito 
curto para análises conclusi­
vas sobre uma comunidade 
pode-se apontar, hoje, indi­
cios claros de uma nova di­
nâmica sócio -político­
cultural marcando as rela­
ções entre o Estado e a socie­
dade civil do Distrito Fede­
ral. 

O Poder Legislativo do 
Distrito Federal - exercido 
por Deputados Distritais de 
diferentes origens. perfis 
ideológicos, valores e expe­
riências pessoais, traduzin­
do a diversidade da socieda­
de que os elegeu como seus 
representantes - além das 
funções próprias de legislar 
e fiscalizar, tem funcionado 
também, entre erros e acer­
tos, como democrático canal 
de pressão, instit~cionaliza­
,do e organizado. E um outrc 
:eixo de poder. um novo re­
,curso, que Cidadãos, grupos. 
órgãos e instituições repre­
sentativas da sociedade ci­
vil, de forma espontãnea ou 
em movimentos organiza­
dos, procuram para pedir 
ajuda. defender direitos, re­
clamar providências, apre­
sentar idéias, propostas e 
projetos. Viabiliza-se a cida­
dania, através dessa 
participação-incipiente ain­
da. é verdade, porque é pro­
cesso que depende de exer­
cício continuado - que vai 
repercutir na cultura, enten­
dida como tudo o que resul­
ta da construção comum, de 
todos. 

O Poder Executivo, ao 
contrário do que acontecía 
anteriormente. não pode 
mais exercer-se de forma au­
toritária, exclusiva. tutelar. 
As ações devem ser " acorda­
das" entre os Poderes Exe­
cutivo, Legislativo e Judiciá­
'rio - tarefa nunca fácil, e 

.da Câmara Legislativa 

nem sempre resolvida se­
gundo o exclusivo interesse 
público - e isso é o que ca­
racteriza, sobretudo, o jogo 
democrático. 

Já se sinalizam mudanças 
nas relações e no entrosa­
mento sócio/ -politico- cultu­
ral entre o Plano Piloto e as 
chamadas cidades-satélites. 
Durante anos centralizou-se 
no Plano Piloto, de forma et­
nocêntrica, muitas vezes eli­
tista, espaços, equipamen­
tos e facilitação do acesso 
aos bens da cultura, em de­
trimento das outras Admi­
nistrações Regionais. Até 
para garantir sobrevivência 
política - há maior popula­
ção e portanto, mais votos -
são mais intensas relações 
,dos deputados com as 
cidades-satélites, em relação 
ao Plano Piloto. e isso signifi­
ca mudanças na distribui­
ção de bens e serviços. 

Também tem positivas 
implicações e repercussões 
no desenvolvimento cultu­
Iral do Distrito Federal a pró­
pria atividade legislativa dos 
deputados distritais. Nesta 
primeira legislatura já foram 
apresentadas cerca de 44 
iniciativas - projetos de lei. 
requerimentos, moções. su­
gestões - de interesse direto 
da área artística-cultural. 
Entre outras, a Lei nº 
158/91. que cria os benefici­
os fiscais e o fundo de apoio 
à arte e à cultura do DF; a 
Lei nO 012/92, chamada 
"Lei da meia-entrada para 
estudantes"; a Resolução nº 
058/92, que institui este 
Suplmento Cultural; a 
ral; a emenda ao projeto do 
Executivo que criou o Pólo 
de Cinema e VídeQ, garan­
tindo prioridade na alocação 
de recursos financeiros para 
a fínalização de fllmes e vi­
deos de produtores locais. 

É significativo observar 
que, entre as 44 proposi­
ções, em referência. apenas 
duas são especificamente 
voltadas para o Plano Piloto. 
o que parece confirmar a 
prevalência das satélites nas 
preocupações dos senhores 
deputados. 

Nas várias fases de trami­
tação da Lei Orgãnica do 
Distrito Federal 
estabeleceram-se canais de 
participação entre a Cãmara 
e artistas e movimentos cul-' 
turais da cidade. Duas 
emendas populares apresen­
tadas pelo Conselho de Cul­
tura do Distrito Federal re­
sultaram nos artigos 244-IV 
- Parágrafo 39 e 59-IX. 
Com estes artigos garantiu­
se a permanência e as atri­
buições do Conselho, vincu­
lados a ele os Conselhos de 
Cultura de cada Região Ad­
ministrativa, e estabeleceu­
se que é atribuição da Cãma­
ra Legislativa dispor sobre 
mudanças de destinação de 
áreas urbanas. Ou seja, ao 
contrário do que acontecia 
anteriormente. o governa­
dor do DF não pode mais dis­
por, emprestar ou ceder a 
outros o uso de áreas pú\lIF 
cas do DF, incluindo as des­
tinadas a espaços culturais. 

O compromisso com as 
questões culturais reflete-se 
também em nível interno, 
uma vez que a Câmara Le-
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gislativ)l. é possivelmente o 
único Orgão público do DF 
que inclui, na proposta de 
benefiícios para seus servi­
dores, e em observãncia ao 
(artigo I-h) daLeinº 8.112, a 
realização de atividades que 
Objetivem o desenvolvimen­
to sócio-cultural. A Resolu­
ção nº 034/91, que institui a 
Estrutura Administrativa da 
Cãmara, em seu artigo 49 
defme e propõe, a realização 
de "atividades sócio-cultu­
rais que favorecem melho­
res condições de trabalho" 
melhores conmçoes ae tra­
balho" consideradas ainda 
como recurso educacional e 
de fortalecimento de um cli­
ma de trabalho motivador, 
fraterno e solidário, em com­
plemento à democrática di­
versidade ideológica que de­
ve caracterizar uma casa po­
litica. 

Tais atividades estão em 
processo de implantação e já 
é possível detectar isto na 
área física do Poder Legisla­
tivo. pois em cada uma de 
suas três entradas há um 
chamamento estético à sen­
sibilidade: - passa-se pelo 
grafismo de Athos Bulcão 
para ingressar na área do 
Plenário; um painel de 
Sylvia Helena Pereira marca 
a entrada pelo subsolo, onde 
a garagem foi substituída 
por um "espaço de convi­
vência dos servidores" e, 
com inauguração prevista 
para o próximo mês, uma 
Foto-Galeria - que prioriza 
a produção brasiliense em 
fotografia através do traba­
lho conjunto com a União 
dos Fotografos do DF -
marcará a entrada principal 
da Cãmara Legislativa. 

Capaz de propor e experi· 
mentar, que o Poder Legisla­
tivo do DF seja instrumento 
e recurso para uma nova or­
dem de justiça social e de­
mocracia cultural em Brasília, 
já que "... a construção da 
cidade é uma missão política 
que não se pode cumprir 
sem a participação ativa do 
cidadão .. . e para que a razão 
politica adquira a força ne­
cessária, sem a qual ela não 
pode afirmar-se, nem impor­
se ... " (in PROFITÓPOLlS. 
ou O homem precisa de uma 
outra Cidade). 
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- Lei Orgânica: atuação parlamentar-

Maurílio 

A dimensão do trabalho que viria a ser 
desenvolvido pela Comissão de Sistematiza­
ção na elaboração da Lei Orgânica não põde 
ser mensurada no ato da sua instalação. Na· 
quele momento. em agosto de 1991. o trecho 
do Regimento Interno da Câmara Legislativa 
dispondo sobre a LO era o único intrumento 
que a presidência da Casa tinha a oferecer a 
presidência da Sistematização. Toda a infra-' 
estrutura - de móveis a pessoal administrati­
vo e assessores de alto nivel . para que os 24 
deputados distritais pudessem elaborar. dis­
cutir e aperfeiçoar em cada discussão. e fi· 
nalmente votar o projeto de Lei Orgânica foi 
de responsabilidade da Comissão de Sistema­
tização. Coube aos oito membros. inclusive o 
presidente desta Comissão. o exame das cer-: 
ca de três mil emendas apresentadas, oriun-. 
das da Cãmara e de iniciativas populares: 
preparar-lhes pareceres. adequar textos: pro-o 
piciar ao plenârio uma leitura dinãmica do 
projeto de lei. Ao seu presidente coube enca­
minhar as questões. em meio a uma diversi­
dade ideológica que marca a democracia. ao 
consenso que viabilizaria a melhor forma de 
escrever as páginas defmitivas da história da 
autonomia política do Distrito Federal. Fi­
nalmente. coube a presidência da Comissão 
de Sistematização canalizar todas as forças 
desta Cámara LegislaUva.poliUcas e admi­
nistrativas. para que a primeira missão deste 
Parlamento fosse cumprida a contento. 
"após o qual podemos dizer que a nossa 
principal promessa de campanha foi cumpri­
da". 

Padre 
Jonas·PP ~!':S;,;:~ 
o deputado Padre Jonas participou aUva-

mente dos trabalhos da elaboração da Lei 
Orgânica do Distrito Federal. Na filSe inicial 
foi presidente da Comissão de Assuntos Soci­
ais e Meio Ambiente, onde deu mostra sufi­
ciente de saber conduzir muito bem os traba­
lhos daquela importante Comissão, de forma 
eficiente. corajosa e sem se ater ãs paixões 
que os temas suscitavam. ao contrário. este­
ve voltado exclusivamente para a defesa dos 
interesses sociais, deCidindo com imparciali­
dade as questões que lhe eram apresentadas. 
Como verdadeiro homem público. soube aco­
lher as sugestões populares pertinentes àque­
la comissão. Com denodo. apresentou diver­
sas emendas. subemendas ao Projeto, enfIm. 
estando sempre presente aos debates de 1 9 e 
2' turnos da Lei Orgânica. Para este bom 
desempenho trouxe simplesmente como de­
putado distrital. gama de experiências adqui­
ridas nesses 24 anos junto às comunidades 
de Brasília. como suporie fundamental para 
essa boa desenvoltura de atuação nos traba­
lhos, assegurando muitos dispositivos na lei 
maior do Distrito Federal, como respostas 
indispensáveis para as justas reivindicações 
das comunidades, e constantemente com a 
preocupação de que a Lei Orgânica do Distri­
to Federal representasse a verdadeira vonta­
de da população brasiliense. 

Poesia 

limiar 
" nacares 

estreleira 
" . murmurlOS 

flor de laranjeira 
luar inefável 

noite estrelada 
homem apaziguado 
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F
rutO de nossa expe­
riênica pessoal, a 
convivência com o 
adolescente do Dis­
trito Federal em sala 
de aula fez surgir o 

tema deste estudo , 
Originou-se da observação 
de que embora oriundos das 
mais diversas regiões do 
Brasil, dificilmente se nota­
vam, entre os alunos das 
classes sociais mais humil­
des, diferenças de pronúncia 
acentuadas que pudessem, 
à primeira vista, identificar­
lhes a região de origem. Con­
quanto entre os adultos, 
após alguns minutos de con­
versação, podiam os, com 
grande margem de acerto, 
identificar-lhes a procedên­
cia, o mesmo não ocorria em 
relação aos jovens. 

Outra observação que pu­
demos fazer durante essa 
convivência foi que incons· 
cientemente, como é natu­
ral, o sentimento linguistico, 
principalmente o da unifica­
ção era patente, 
manifestando-se através de 
risos e comentãrios jocosos 
cada vez que um colega "fa­
lava diferente". Em conver­
sas informais com os alunos 
procuramos sondar-lhes o 
comportamento linguistico, 
desde a infãncia até a ado­
lescência, e obtivemos res­
postas que coincidiam em 
sua maioria: quando crian­
ças falavam com os pais, em 
casa e na escola, mas à me· 
dida que cresciam evitam se 
expressar daquela maneira, 
principalmente na escola, 
com os colegas, pois eram 
alvo de brincadeiras e risos. 

Resolvemos, pois, partir 
para um estudo do proble­
ma, para a comprovação, 
através de pesquisa, dialeto­
lógica, de campo e bibliogrã­
fica, se a linguagem do Dis­
trito Federal, região ainda 
jovem, tendia para uma nor­
malização. 

O Distrito Federal 
compõe-se de uma popula­
ção com caracteristicas pró­
prias e especiais, constituida 
toda ela de migrantes oriun­
dos dos mais diversos pon­
tos do pais; aqui convivem 
nordestinos, mineiros, nor­
tistas, cariocas, paulistas, 
gaúchos (sem levar em con­
sideração ós estrangeiros 
que integram essa popula­
ção), toda uma gama diversi­
ficada de seres humanos, 
com seus usos e costumes 
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Sotaque braslliense 
Evidências de um falar regional 

Imaturidade 
lingüística 
da região 

Magda Maria de Freitas Querino 
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As conclusões que apresentamos a 
seguir não devem ser consideradas 
como. definitivas, nem devem ser ge­
neralizadas para todo o Distrito Fe· 
deral, devido à imaturtdade lingüís­
tica da região (menos de vinte anos 
de existência à época) e à nossa im­
possibilidade de estender a pesquisa 
a todas as cidades-satélites e ao PIa· 
no Piloto que compõem o complexo 
politic<radministrativo denominado 
Distrito Federal. 

Acrescentamos que o caráter mo­
nogrãfico de nossa dissertação jm­
pede-nos uma pesquisa mai's ampla, 
uma anruise da língua do Distrito 
Federal como um todo, em seus vâ­
rios níveis, alêm do fonêtico, o fono­
lógico, morfológico, síntâtico e se­
mãntico: ou seja, partir da fala dos 
informantes para. em seguida, de­
terminar a estrutura da lingua. o que 
só poderá ser realizado no futuro. 

Os estudantes assumem, fora de casa, uma linguagem sem regionalismos 

Esclarecemos que o nosso objetivo 
foi apenas descrever os fenõmenos 
fonêlicos observados. procurando 
encontrar nas realizações dos infor­
mantes aspectos comuns que pu­
dessem ser considerados conver­
gentes ou divergentes dos aspec­
tos dialetais, alêm de convergentes 
entre os infonnantes, na nossa bus­
ca de tendências normalizantes na 
pronúncía do Distrito Federal (Ga· 
ma). Não nos preocupamos. portan­
to, em interpretar os fatos. nem em 
aplicar regras que pudessem expli­
car condicionamentos que propi­
ciem ou impeçam a realização dos 
mesmos, o que, no entanto, pode ser 
considerado assunto para futuras 
investigações que possamos realizar 
em relação à linguagem do Distrito 
Federal. Informamos ainda, que o 
nosso estudo visou encontrar ten­
dências normalizantes, a ação da 
norma procurando nivelar os hábi­
tos fonéticos da população estudada, 
,e não uma normalização já implan­
tada, uma norma lingüistica padrão 
vigente no Distrito Federal. 

próprios. Com sua lingua­
gem caracteristica e habitas 
fonéticos diferentes, a popu­
lação do Distrito Federal, 
principalmente a de renda 
mais baixa, tem um objetivo 
comum: melhores condições 
de vida e trabalho. 

A autêntica população, a 
geração aqui nascida, res­
ponsãvel pelo futuro e cria­
ção de raizes na terra, é 
quem influi na busca de um 
direcionamento linguistico 
especifico, de uma normali­
zação que possibilitarã, no 
futuro, uma padronização 
linguistica própria, jã que a 
população adulta, com seus 
habitos fonéticos arraiga­
dos, dificilmente poderã 
orientar esta padronização, 
embora possa aceitar e ado­
tar algumas das modifica­
ções linguísticas. Ao inte­
grar conscientemente uma 
sociedade (escola), o adoles­
cente -do Distrito Federal 

procura homogeneizar sua um grande número de infor-
pronúncia, abandonando mantes pertencentes a vã-
caracteristicas fonéticas re- rias classes sociais, além de 
gionais, usadas durante a in- muitas horas de gravações. 
fãncia no ambiente familiar, Essas condições ideais, en-
voltando-se para úma dire- tretanto, não nos foi possível 
ção especifica. O que motiva tê-las. 
essa homogeneização é o Trabalhamos aqui por 
sentimento de unificação amostragem. Os informan-
linguistica, que atua instin- tes são alunos de 7' e 8' sé-
tivamente buscando a inter- ries do primeiro grau e do 19 

compreensão. ano do segundo grau, per-
Sabe-se que a pesquisa tencentes a um nivel sócio-

Aspectos Divergentes 

linguística, com objetivo de econõmico caracterizado co- Os aspectos divergentes entre os 
estudar e conhecer detalha- mo médio-baixo e baixo. A dialetos dos pais e os dados analisa-
damente a lingua usada em dal'd d d I' dos dos adolescentes demonstraram 

mo 1 a e e mguagem ser bem mais numerosos do que os 
determinada região, centro estudada é a coloquial des- convergentes. Muitos dos aspectos 
urbano ou rural, é trabalho cuidada, no seu aspecto fo- apontaaos como caracteristicos da 
para anos de pesquisa, para nético. fala popular de todo o Brasil foram 
uma equipe de pesquisado- A população investigada, encontrados entre os nossos infor-
res, com treinamento de d d b mantes, porêm em numero inferior 

a e ren a mais aixa, com-diante de realizações consideradas 
anos e completa aparelha- posta na sua maioria por mi- "corretas" pela norma padrão. como 
gem eletrõnica, como as que grantes espontãneos, e por exemplo: ausêncía de fonema 
se encontram em Laborató- amostrada na anãlíse citada, em variação com o /s/ e /hJ fmais e 
rios Fonéticos, com os quais, ..... d tr~ d com o 111. Em outros termos. mais 

e ongmana e es gran es brasílienses dizem "estudos" do que 
infelizmente não podemos regiões do país: Nordeste os que engolem o S. Mais dizem 
contar. DevemQs j1lencio- (54%), Sudeste (33%) e Cen- "falar" do que "fala". Mais dizem 

- nar,-aimla-, -a-neeessidade de - - - -tro'Oestejll %-): - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ~ F.aculdacte:' doque:'FacuLlade:' __ 
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Aspectos Conver­
gentes na Fala dos 

Adolescentes 

Pela descrição e transcrição fone­
tica dos dados obtidos aos informan­
tes. relativos à fala do Distrito Fede­
ral (Gama). podemos perceber que 
várias são as realizações fonéticas 
convergentes entre os informantes. 

Dentre os indicadores fonéticos se­
lecionados para o estudo comparati­
vo com a Tala dos adolescentes, al· 
guns deles demonstraram ser reali­
zação comum a todos os informan­
tes, independente de ser o indicador 
caracteristico da região lingtiística 
de procedência da família. 

Assim, passamos â consideração 
desses aspectos que se fizeram pre­
sentes na fala de nossos informantes 
e que se mostraram corno o resulta­
do da ação da norma lingüística. 
nivelando os hábitos fonéticos. pro­
curando a unificação, um padrão 
lingüistico necessário a toda comu­
nidade de falantes. Entre outros. 

A vocalização do flI em /wl que 
apesar de variar com [ausência de 
fonema]. apresentou-~ como reali­
zação fonética mais acentuada. jâ 
que quase todos preferiram-na, As­
sim a palavra "legal" pronuncian­
do-se como "legau" e "faculdade" 
como "facudade", 

Aspecto dos mais supreendentes 
foi a ocorrência do /sl morfema de 
plural, que embora em variação livre 
com a [ausência de fonema] apre­
sentou uma realização bastante sig­
nificativa entre os informantes, uma 
vez que a realização considerada 
"normal" em todo o Brasil é a sua 
ausência. É o caso das palavras 
"matérias" e "irmãos" que em Bra­
sília pronunciam-se com todos os 
esses, ao contrário da "nomasidade" 
popular brasileira. 

Outra surpresa com a qual depa· 
ramos foi a ocorrência do "r" final 
em nomes e em infmitivos verbais. 
ocorrência ainda vacilante, já que a 
variação com [ausência de fonemal 
foi tambêm significativa. mas. con· 
quanto alguns informantes o reali­
zassem em menor número de vezes. 

nenhum deles deixou de realizá-lo 
uma vez pelo menos. É o exemplo de 
"amor" e "fazer", pronunciados 
com todos os "r" e não "Amõ" e 
··fazé"". 

A neutralização das vogais finais 
ou seguidas de Is/. [e). [ir. [o). 
lu], foi fenômeno geral constatado 
em todos os informantes. o mesmo 
não se podendo dizer das vogais pre­
tõnicas, cuja neutralização foi rara, o 
que no entanto contraria a descrição 
de muitos dos falares regionais. Aqui 
fala·se '·Isforço·· e ·"jogadoris'. 

A redução dos ditongos [eyl e 
[ow] foi ocorrência comum a quase 
todos os informantes, independente 
de sua procedência. Houve também 
variação com a sua realização plena, 
porém. insignificativa. Em Brasilia 
diz·se ··Voleboj"· e não ··Voleiboj"'. 
Diz-se "Casero" e não "Caseiro". Fa­
la-se "vô" em lugar de "vou", Diz-se 
"otro" em vez de "outro", 

A aSSimilação progressiva, [nd[ 
-) In) foi outro aspecto anotado 
como comum a quase todos os in­
formantes embora ocorresse varia­
ção com a forma não assimilada. 
porém pouco expressiva, É muito 
comum ouvir-se aqui "istudanu" e 
"falano" em vez de "estudando" e 
·'falando··. 

A realização do [I) li aberto) átono 
inicial seguido de IsI e Izl com os 
quais forma silaba foi realização 
comum a todos os informantes. que 
nessa posição não realizaram a neu­
tralização descrita para vários fala­
res. mas apresentaram o alofone lI] 
de timbre intermediário entre lei e 
lU. Diz-se ·'Isforçu·· e ··istudanti··. 

A desnasalização final foi fenõme­
no de ocorrência geral. Ainda que as 
palavras com esse condicionamento 
fonético - nasalização fmal - fos­
sem poucas, sempre se realizaram 
desnasalizadas, Exemplos: ómi por 
hornem.linguaze por linguagem. 

A realização da nasal álveo-palatal 
In! como [YI demonstrou-se tam· 
bém ocorrencia comum a todos os 
infonnantes, diferindo da forma 
descrita como dialetal para alguns 
dos falares. A variação com 
[ausência de fonemal foi percebida. 

porém em número pouco significati­
vo. Aqui fala·se '"tein-nhu·· por ··te­
nho··, '·Sobradin·nhu'" por '·Sobra· 
dinho··. ··Engeero·· por ·'Engenhei· 
ro" 

A realização plena da leteral álve­
o·palatal lhI pela maioria dos infor· 
mantes mostrou-se aspecto supre­
endente. uma vez que casos de des­
palatalização e iotização foram rea­
lizações individuais e isoladas. ao 
contrmo das descriçôes dialetais 
que consideram ·nas regra geral nos 
falares de todo o Brasil. O aspecto 
contrário. palalalização da lateral 
alveolar nI seguida de lyl não foi 
anotada entre os informantes. Pala· 
vras como "filho" e "escolha" não 
viraram "filio" e Escolia" como em 
outras regiões do pais. E Brasilia não 
virou "Brasilha". É nitidamente 
Era-si-lia! 

Como podemos observar. os as­
pectos fonéticos convergentes en­
contrados na fala dos informantes 
foram mais significativos do que os 
aspectos convergentes entre a fala e 
os dialetos de origem. o que apóia a 
aceitação da nossa hipótese: os ado­
lescentes do Distrito Federal aban­
donam hábitos fonéticos regionais 
usados durante a infância e no amo 
biente familiar e assimilam os hábi­
tos da comunidade a que passam a 
pertencer. no caso. a escola. 

Os dados encontrados concordam 
ainda com o depoimento dos próprio 
os alunos quando. ao responder o 
questionârio. declararam usar lin­
guagem diferente em casa e na esco­
la. Eis o resullado obtido para a 
questão: usam a mesma linguagem 
dos pais (regionalismos): sim. em 
casa, 12: não, em casa. 19: sim. na 
escola 7: não. na escola 24. 

O resultado obtido para a questão 
e a análise dos dados permitem-nos 
observar que nossos informantes fa· 
zem uso do conceito de "code Shif­
ting·· ou seja a mudança de código. 
quando a ocasião se faz necessâria. 
As respostas nos mostram que há 
reação por parte da turma [estudan· 
tes) quando um colega '"fala diferen· 
te", jâ que 21 informantes disseram 
que a "turma goza quando alguém 
fala diferente·. 

Intuição é determinante 

A anruise comparativa dos dialetos 
e dos dados obtidos permite-nos as 
seguintes conclusões: hâ tendências 
nonnaJizantes na pronúncia do Dis­
trito Federal. encontradas na cida­
de-satélite do Gama, onde realiza­
mos nossa pesquisa. Essas tendên­
cias nonnalizantes poderão não ser 
as mesmas em todo o DistIito Fede­
ral. embora tenhamos analisado an­
tes o processo migratório e estabele­
cido quais as regiões responsáveis 
pelo maior fluxo migratório. numa 
tentativa de cQnsiderar o estudo vá­
lido para o Distrilo Federal. Sugeri· 
mos a outros estudiosos. interessa­
dos em assuntos dialetológicos. que 
realizem pesquisas em outras regi­
ões do Distrito Federal para posteri­
or confronto das conclusões, 

Nossos informantes, uma amostra 
da população permanente do Distri· 
to Federal, possuem uma intuição 
lingüistica que lhes permite reco­
nhecer a heterogeneidade lingüísti­
ca existente na região e são capazes 
de realizar em casa uma linguagem 
e na escola. outra comunidade lin­
güística, uma linguagem comum 
aos membros dessa mesma comu­
nidade. De acordo com suas próprias 
declarações reagem quando algum 
membro "fala diferente", isto é. des­
toa da realização comum, fato já in­
dicado como sentimento lingüístico 
ou reação subjetiva. 

A variabilidade lingüística obser· 
vada nos informantes é um indica­
dor de que estes buscam inconscien­
temente a normalização. Para 05 so­
ciolingüistas a Variabilidade é ine­
rente ao sistema lingüístico e decor­
re do fato de senrir a língua como 
meio de comunicação a pessoas per­
tencentes a diversas classes sociais. 
profissionais. a grupos étnicos dife­
rentes. etc. No caso do Distrito Fede­
ral, cuja heterogeneidade IingUística 
é inconstestável. devido às condi­
ções migracionais da região a varia-

ção livre. realizada pelos mesmos 
informantes. nos mostra que estes 
procuram nivelar seus hábitos foné­
ticos e tendem. pois à nonnalização, 
embora procurem ainda um padrão 
lingüístico, 

Apontar o direcionamento das 
tendencias normalizantes mostrou­
se impraticável. uma vez que depre­
endemos da anâlise dos dados uma 
amálgama lingüistica para a qual 
contribuíram. num minimo que fos­
se. todos os falares em geraL Porém. 
o que mais se mostrou digno de 
atenção foi o alto grau de influência 
da norma culta padrão. algo que não 
esperávamos por ter justamente co­
letado os dados entre a população de 
baixa renda. Mas o fato não deve ser 
considerado insólito. uma vez que 
nossos informantes possuem um 
bom nível de escolaridade se peno 
sarmos em termos de Brasil como 
um todo. onde grande parte da popu· 
laôa não tem acesso às escolas. Não 
podemos negar que o Distrito Fede­
ral. nesse setor. pode ser considera­
do uma região privilegiada no Brasil. 
Não só o Plano Piloto como as cida­
des-satélites são bem servidas de es­
colas publicas que oferecem desde a 
educação pré-primária até o segun­
do grau. E portanto compreensível 
que a população jovem apresente 
em sua fala a influência da norma 
culta padrão. Não devemos nos es­
quecer ainda da influência dos mei­
os de comunicação de massa. como 
o rádio e principalmente a televisão. 
cuja ação niveladora dos hâbitos lin­
güísticos é reconheCida por todos e 
que faz parte da vivência diária de 
nossos informantes. 

NotII do Editor. Pare melhor com))I'Hns.io dos leito­
res. substituimos diverstS notações própn"" i lingüis6-
Q clissica por termos I'fUIÍ$ comuns. tonqU3n1O mK 
inexatos. AgredecerTl(lC i lutOnl pe~ paciencil com 
que nos .tendeu. 

• A prol' Magda Mlril de FreiuIs Querino e ;tS.SIS$OtI 

do Oep, de Pedagogia da FEOF. O preilente artig.o e 
consti\uido d, ekCl!rtOl di SUl Te .. de Mutradll. 
"Tendencias Normaliutltes da Pf'QO'tÚtIcii no Oistrito 
Fede~r _ UNB. 1S79. Endereço patI ~I"IN: 
SGAN 607, P~ O, 1-111106 - BruiIII. DF. 

____ ~;=~~~~~::;_--------Lei Orgânica: atuaçãoparlamentar~==~~=~ ____________ _ 

Pedro Celso 
PT 

É desnecessârio afirmar a importância da 
Lei Orgânica para o Distrito Federal. Basla 
lembrarmos que ela é. para nôs. uma verda· 
deira norma constitucional, Assim. são de 
grande importância todos os seus dispositi­
vos. Procuramos privilegiar, na Lei Orgânica. 
a democratização da participação popular na 
elaboração das leis: nas decisões governa­
mentais e na fiscalizaçào dos atos dos admi-

, ' 

nistradores. 
Tivemos. também, especial atenção para o 

capítulo dos transportes coletivos, notada­
mente visando proteger os direitos dos usuá­
rios e dos trabalhadores do setor. os dois elos 
mais fracos nesta corrente. 

Embora não contássemos com a maioria de 
votos. que nos pudesse garantir maiores 
avanços sociais. politicos e econômicos. en­
tendo que a nossa Lei Orgânica contém mui­
tas e significativas conquistas em relação às 
leis orgânicas dos grandes municípios brasi­
leiros. 

Por fun. a Lei Orgânica que. de certa forma, 
representa a autonomia do DF em relação ao 
Governo Federal. deve ser, agora. amplamen· 
te divulgada para toda a sociedade. 

Peniel Pacheco 
PTB 

Eleito um dos relatores da Lei Orgânica. o 
deputado Peniel Pacheco foi responsável pela 
Comissão Tematica, que elaborou os irés 
primeiros titulos da lei maior da capital do 
Pais, que englobam a organização dos pode­
res e do Distrito Federal. 

Estes titulos sáo de fundamental importân­
cia por serem a base jurídica da lei que a 
partir de agora regerá a vida dos Cidadãos 

brasilienses. 
A participação do deputado Peniel não se 

restringiu a estes !rés títulos. Entre as muitas 
proposições que ele apresentou e que foram 
inseridas na Lei Orgânica. ressaltam-se os 
seguintes dispositivos: 
a) dar prioridade as entidades illantrópicas de 
atendimento a menores carentes, deficientes 
fisicos e idosos na aquisição de terrenos para 
suas instalações: b) delegar ao Poder Execu· 
tivo. elaboraçao do projeto de lei que garante 
aos profissionais que trabalham com ensino 
especial, uma graUficação entre 12 por cento 
e'25 por cento do seu salário, 

PenieJ Pacheco acredita que. com a pro­
mulgação da Lei Orgânica. ficam consolida­
dos os direitos de cidadania da população do 
Distrito Federal, que embora convivendo lado 
a lado com o Poder da República. estranha· 
mente, estava alijada do processo de partici­
paçao da vida poliUca. . ·Com a Lei Orgânica. 
Brasília consolida suas prerrogativas de Uni­
dade Federativa ... 

, ,< 
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Um conto de Antonio José de Moura 

o homem chegou pergun­
tando por um tal Anterino. 
Dissemos que não sabía­
mos, mas o homem não se 
conformava. 

- Quero saber onde está o 
Anterino. 

- Que Anterino, meu? 
Aqui não mora nenhum An­
terino. 

- O Anterino, um que 
tem olho de vidro. Mora nes­
sa rua - o homem insistiu. 

- Nessa rua, não - al­
guém protestou. 

- Nessa rua, sim - o ho­
mem disse, limpando a boca 
com as costas da mão. 

- Aqui não mora nem An­
terino nem João Quirino -

Era uma vez uma prince­
sa ... 

Ela saltou da cama já pe­
I(ando o telefone a fIm de 
ligar para seu cabeleireiro e 
marcar uma hora em seu 
castelo. Sem maquiagem, 
cabelos desgrenhados, olhos 
inchados, pele amarrotada, 
tentou em vão conseguir 
uma linha de seu próprio 
quarto, mas notou que esta­
vaocupada. 

Eram 13 horas, mas ela 
nada falou, pois afmal, era 
casada com um principe e 
tinha por obrigação manter 
oseupapel... 

Foi ao banheiro, lavou o 
rosto, escovou os dentes e 
fez xixi - as princesas tam­
bém fazem xixi - e para 
isso, levou aproximadamen­
te trinta minutos. O cabelo 
não adiantava pentear, pois· 
com o laquê da última noite, 
estavam duros e seria arris· 
cado demais quebrar o peno 
te. Fato que a deixou mal 
humorada, pois parecia 
uma plebéia e ela detestava 
olhar seu rosto verdadeiro 
no espelho. 

Pegou de novo O telefone. 
Ocupado 

E de novo. Oc,:p~d~. _ 

Era o inicio da transfor-

outro dos nossos falou. -
Conheço todo mundo e pos­
so garantir pro senhor que 
não tem nenhum Anterino 
na rua. 

- Fazendo gracinha, é? 
Se eu disse que mora, é por­
que mora; tão querendo 
acoitar? - o forasteiro gri· 
tou; e bateu o copo de dose 
no balcão. 

Fregueses distanciados 
assustaram-se e dois que 
antes discutiam futebol qui­
seram ir embora. 

- Não vai sair ninguém, 
sem minha ordem - disse o 
homem, sacando ao mesmo 
tempo dois revólveres. -
Fechem as portas. 

Avaliei a situação, sem no 
entanto encarar o homem 
que procurava Anterino. 
Olhava-o de banda, e quan­
do sentia seus olhos quei-

mando no meu rosto, disfar-: 
çava com o pé, de um jeito 
bobo, esfregando qualquer 
coisa invisivel no chão. Mas 
quando o homem olhava pa­
ra o outro lado, examinava-o 
com um rabo de olho. Não 
conheço hipnotizadores , 
mas penso que o homem era 
um deles. E os dois revólve­
res em suas mãos também 
brilhavam. 

- Fila indiana. Agora, 
contra a parede! - o homem 
ordenou, os dedos ágeis 
brincando com as armas, 
como se fora caubói. 

Obedecemos maquinal· 
mente e houve quem exage­
rasse, ajoelhando-se com as 
mãos na nuca, o que parece 
tê-lo irritado ainda mais. 

- Não sei o que faço que 
não acabo logo com vocês -
ganiu, acertando uma cus-

Princesa e Bruxa 

mação ... 
Ainda sob o efeito terrível 

do espelho sobre suas cortês 
educação, ela desceu as es­
cadarias do palácio com 
seus saltos altos em seu 
robbie de seda, com o emi· 
nente perigo de esborra­
char·se no chão. Arrancou 
os sapatos, que voaram pe­
los ares. Desceu mais um 

degrau. Pisou na renda que 
fIcava na bainha de seu lin· 
do robbie, rasgando-a. 

Gritou por todos os seus. 
empregados: babás, jardi­
neiros, copeiras, cozinhei­
ras, mordomos, motoristas. 
Os que chegavam ficaram 
em posição de sentido, as­
sustados não se sabe se com 
sua ira ou com aquele rosto 

parada na eletrola. 

Deu um tempo e voltou a 
lembrar-se do Anterino. 

- Vão ou não vão dizer 
onde está o jovem? - gri­
tou, colocando com o pole­
gar um dos revólveres no 
descanso e apontando-o em 
nossa direção. 

Um silêncio de casa sem 
ninguém. 

O forasteiro tirou o dedo 
do gatilho e depositou a ar­
ma no balcão. 

Sacou a latinha do bolso e 
conversou em código. 

- Câmbio! - Concluiu. 
Cinco minutos depois, 

homens armados de escope­
ta punham as portas no 
chão. Varejaram tudo. Nem 
mesmo uma agulha teria es­
capado à revista. 

desgrenhado, moldado por 
aqueles cabelos de fogo es­
petados. 

Começou o discurso in­
flamado de autoridade, an­
dando pela casa como louca, 
sendo seguida por sua as­
sustada legião de servidores. 

Não se sabia se o "filme 
representado" era de humor 

- Concluída com êxito, 
Grande Chefe, a Operação 
Viver-em·Ordem! - o ho­
:mem soprou na latinha. 

- Câmbio! 

E, virando·se , advertiu 
que se alguém ali abrisse o 
bico para dizer que eles an­
daram atrás do Anterino, 
iria parar no poço. 

Conheciamos de ouvir di­
zer e de causar arrepios - o 
que era o poço. 

- Ou então será esfolado 
- avisou, antes de ir-se com 
os outros, lembrando que o' 
que acabavam de fazer era 
coisa banal, sem importân­
cia: mero exercício de rotina 
para man têr os rapazes em 
forma. 

J Ant6ftio JOM dê Môura consagrou-s.e nacionalmente 
com ,..., dois últimos Romances. ""Noticias di! T '1'13" • 
''Sele Légu.., de Paraiso", Neste leJeto especial para o 
Of-~s. Mou.. exCUrsionll pelo ditiçil HPIÇO .do 
conto subl.lrbano, com O suees.so d. HmpII. 

ou terror. À esta altura a 
metamorfose já havia se 
completado, desatenta a 
qualquer padrão de bons 
modos ou educação de prin­
cesas. 

A bruxa ia espalhando o 
terror pela casa, berrando, 
gritando. A cada aposento 
alcançado iam-se ouvind 
batidas de portas, vasos es­
patifados, quadros e corti­
nas despencados. Ouve-se 
um uivo aqui, barulhos de 
vidros ali. Convidados espi­
am de longe, discretamente, 
nota-se vê·los boquiabertos. 

Suas filhinhas choram 
com medo de que alguma 
das histórias de bruxa tenha 
saído dos livros e tomado 
vida. 

De repente, aparece o ma· 
ridinho e lhe diz algo ao ou­
vido. Subitamente a bruxa 

_se acalma. Suada e ofegan­
te, dá-lhe um beij'o e sobe as 
escadas cantaro ando uma 
de suas canções de prince­
sas. 

Sob' os olhares de uma atô­
nita platéia, o martelinho or­
dena; 

- Instalem uma linha te­
lefônica em cada cômodo 
dessa casa! 

Houve um belo domingo 
naquele dia. 

E foram felizes para sem­
pre ... 
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Rose Mary 
Miranda·PP 

Garantir a participação popular através da 
criação dos Conselhos Comunitários é o grande 
destaque da Lei Orgãnica para a deputada Rose 
Mary Miranda, do pp, uma das relatoras da 
Comissão de Sistematização e Vice-presidente 
da Cãmara Legislativa, Com a lei o Distrito 
Federal, em sua opinião, atinge em definitivo a 
sua autonomia politica, passo fundamental pa­
ra o seu futuro uma vez que assegura ao povo a 
sua cidadania. Rose se diz satisfeita com o 
resultado de dois anos de trabalho pois a Lei 
Orgãnica, em seus 365 artigos, contempla am­
plamente alado social dando garantias li socie­
dade com énfase especial aos idosos e às crian· 
ças. "Pelas próprias caractensticas do DF e 
pela atipicidade da Cãmara Legislativa -afmal 
já em sua primeira legislatura recebeu a in­
cumbência de elaborar a nossa Constituição -
começamos, na verdade, do nada. Do zero. O 
trabalho foi árduo, cheio de dificuldade, mas 
com força de vontade e dinamismo ultrapas­
samos os obstáculos e agora entregamos ao 
brasiliense uma Lei enxuta ". diz a parlamen­
tar. Rose, que acompanhou passo a passo todo 
o trabalho, enfatiza que promull!ada a Lei Or­
gânica deve ser feito um ampTo trabalho de 
divulgação para que o cidadão comum passe a 
cophe~er os seus direitos. "A nossa obngação 
nao f 01 apenas elaborar a Lei. Devemos lutar 
daqui pra frente para que ela seja cumprida ". 
adverte. 

Salviano 
Guimarães· 
(Sem partido) 

Quando, em 2 de agosto de 1991, em ses­
são solene com a presença dos chefes dos trés 
poderes do Distrito Federal, o então presiden­
te da Cãmara Legislativa, Salviano Guima­
rães, deu por abertos os trabalhos da Lei 
Orgânica, conclamou todos os parlamentares 
a escrever uma lei que exortasse os ideais de 
justiça social e consolidação das relações 
democráticas entre o estado. as instituições e 
a população, 

Ao escrever a primeira Constituição da ca­
pital do Brasil, devemos ter presente que esta 
tarefa deve signif1car fundamentalmente a 
convicção do dever indeclinável de. acima 
das ideologias e dos ideais partidários, dar a 
Brasilia uma estrutura racional e orgánica de 
nonnas inspiradas nos postulados do direito, 
da liberdade, do humanismo e da democra­
cia. disse Salviano ao instalar a Lei Orgânica. 
Para ele, "o capitulo que mais trouxe polé­
mica, sem dúvida o capitulo da terra' '. 

O deputado Salviano apresentou cerca de 
60 emendas ao texto da Lei Orgânica e, no 
caso específico da terra, ele apresentou um 
capitulo inteiro disciplinando o assunto e 
defendendo a titulação das terras públicas 
rurals do Distrito Federal, 

Alguns capitulos, como por exemplo, o do 
meio ambiente representaram. na opinião do 
deputado, um considerável avanço. "As futu­
ras gerações terão garantidas a qualidade de 
vida e a proteção aos mananciais e reservas 
naturais, desde ql.Je respeitado o que deter­
mina a lei ", afl1711a, Salviano. 
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'José de Alencar 
revisitado 

Ceci, a personagem de "O Guarani'~ de José de Alencar, apresenta-se 
com duas idades em sucessivas edições há pelo menos 67 anos. Cochilo 
tipográfico ou "barrigada" da crítica literáría? 

ZINIA ARARIPE A descoberta [oi de duas alunas da rede de ensino público do DF. 

D
uas alunas do 2 9 

. grau de uma escola 
publica de Brasilia 
- o Centro Educa­
cional Setor Oeste -
podem ter descober­

to algo na obra de José de 
Alencar até agora não perce­
bido pelos críticos literários 
e estudiosos da obra do es­
critor cearense, Trata-se de 
um erro ou de mais um "ab­
surdo" característico do pe­
ríodo romântico da literatu­
ra brasileira e, particular­
mente, dos romances de Jo­
sé de Alencar, Em "O Guara­
ni", a personagem Cecilia 
aparece com duas idades di­
ferentes: com 18 anos no Ca­
pitulo 2 da primeira parte, 
intitulado "Lealdade", e 
com 16 no Capítulo 13 da 
quarta parte, "A Refeição", 
que nas edições mais recen­
tes está incluído no capítulo 
de numero XI, "Epilogo" , 

A descoberta ainda não foi 
reconhecida pelo setor aca­
dêmico, mas a professora de 
Português Márcia Alves Fer­
reira acredita que ela vai 
acabar gerando uma polêmi­
ca a mais em torno da obra 
de Alencar, Ela refuta a pos­
sibilidade de mais um erro 
de impressão, como foi enca­
rado por outros professores, 
Entre as dezenas de edições 
de "O Guarani" as idades di­
ferentes de Cecilia aparecem 
em pelo menos três, De 
1926, pela Livraria Garnier; 
de 1931. Civilização Brasi­
leira Editora, e de 1993, Edi­
tora Ática, Com a ajuda da 
Fundação Educacional do 
Distrito Federal, a professo­
ra Márcia Ferreira vai tentar 
chegar à primeira edição do 
romance, através da Biblio­
teca Nacional do Rio de Ja­
neiro. 

O erro foi detectado por 
acaso, durante uma discus­
são da classe em torno do li­
vro, A professora pediu des­
crição da personagem Cecí­
lia e duas alunas, Ângela 
Miosso Silva e Andrea An­
drade Amorim, ambas de 15 
anos, citaram duas idades 
diferentes, Instada a desven­
dar a disparidade, a turma 
confrontou as diferentes edi-

ções em classe e acabou con­
cluindo que não se tratava 
de um simples erro de im­
pressão, 

Mesmo que a constatação 
dos alunos do Setor Oeste 
acabe reduzida é um sim­
ples delize topográfico, a 
professora Márcia acredita 
que ela terá servido de alerta 
para que se evite no futuro 
que um erro não se repita 
durante décadas em edições 
sucessivas, seja ou não de 
obras literárias, Sua intui­
ção de professora que lida 
com literatura brasileira hã 
mais de 20 anos aponta, no 
entanto, em outro sentido, 
Embora ressalte que não é 
conhecedora profunda da 
obra de José de Alencar, ela 
acredia que o lapso de dois 

Jose' de Alencar 

O GUARANI 

anos na idade de Cecilia, 
sem que o enredo tenha vol­
tado no tempo, pode ter sido 
intencional por parte do au­
tor. 

Quem sabe, devaga ela, o 
autor não quis rejuvenescer 
Cecilia como decorrência do 
amor de Peri? Tudo é possí­
vel, ainda segundo Márcia 
Ferreira, em meio aos exage­
ros próprios do romantismo, 
que desprezava o apego à ve­
rossimilhança em nome da 
exaltação dos sentidos, O 
próprio "O Guarani" contra­
ria os principias da física e 
da biologia várias vezes, co­
mo quando Loredano é ar­
rastado por uma simples fe­
chada na mão, ou quando 
Peri arranca uma palmeira 
pelas folhas, trepado no alto 

ml 
.,J 

da árvore, desafiando a lei 
da gravidade, 

Márcia Ferreira considera 
"O Guarani" uma leitura in­
dispensável aos alunos do 
29 grau, possibilitando con­
checer o que há de mais re­
presentativo na fase india­
nista do romantismo brasi­
leiro, O método que ela usa 
no Setor Oeste permite "dis­
secar" cada obra em análise_ 
"Eu mesma só falo quando 
os alunos já fizeram tudo" , 
explica, Segundo Márcia, o 
fato de a escola ser publica é 
em parte responsãvel pela 
descoberta em "O Guarani", 
Cada aluno tinha uma edi­
ção diferente, que pediu em­
prestado, Se fosse numa es­
cola particular todo mundo 
comparecia com um livro 
comprado no ato",diz, 



Resenha 
o Teatro 

dos Vícios 
Trans~ssâo e trllnsigêncill 

na soaedade urbana colonial 

Emanuel Araújo 
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Teatro dos Vicios - por Emanuel 
Araújo - Magnífico painel sobre a 
sociedade colonial brasileira inves­
tigada com a maestria e con',petên­
eia usuais ao professor do Depar­
tamento de História da UnB e dire­
tor de, sua Editora. Transgressão e 
transigência na sociedade urbana 
colonial é subtítulo que unifica os 
diversos prismas com que Emanuel 
Araújo decedifica e passado com 
remissão surpreendente a atualida· 
de brasileira. Ednora José OIVmpio, 
1993, 362 pags. 
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- Cadernos de Extensão contêm 
reflexões de professores da UnB em 
suas experiências junto aos movi· 
mentes sociais do DF, incentivados 
pelo Decanato de Extensão da uni­
versidade - Brasilia, 1993, 46 pg. 

RAY CUNHA 

Agrande 
farra 

--~ 

ConTos 

A Grande Farra - por RaV Cunha 
- contos ambientados na Amazô-­
nia, c~m forte carga existencial e 
narrativa densa, Editora Gráfica OF· 
FSET - Brasilia 1992, 153 págs. 

jGustavo Neiva Coelho j 

Contos - Gustavo Neiva Coelho, 
poeta e arquiteto, publica aqui poe­
sias que refletem as grandes ques· 
tões do fim do Século. Edições Con­
sorciadas UBE - Goiás, 1990. 

Grito de- Amor - Neste novo 
livro, a explosiva poetisa gaúcha Sir· 
lev Maria Davi, colaboradora de DF 
- Letras mostra--se irremediavel­
mente apaixonada, e em plena for­
ma de seus momentos poéticos. 
- Martins Livreiro. Editor - Porto 
Alegre, 1993,208 págs, 

SOBERANAS 
MITOLOGIAS 
E A CIDADE DO ME:D() I 

s.s. p~ G.a,ohIt Do' !on 

Soberanas M~ologias e a Cidade 
do ~edo - por Joanyr de Oliveira 
--:- livro de poesias inspiradas em 
diversos mitos mundiais. O autor, 
velho conhecido dos brasilienses 
tem diversas obras publicadas e re~ 
side hoje nos Estados Unidos. SS 
PTlnting Graphic Design, Anaheim 
CA-USA. ' 

A 
maI,!te coofesso da 
luminosidade de 
Brasilia, o artista 
p~ástico Athos Bul­
cao vem contri· 

buindo há muito tempo para 
a composição do universo 
cultural da cidade. Chegou o 
momento de se render um 
tributo ao artista e esta ho­
menagem surge sob a forma 
de entidade voltada para o 
intercãmbio internacional e 
intercultural em arte. Trata­
se da Fundação Athos Bul­
cão. lançada no dia 26 de 
abril, no Palácio do ltama­
raty, por um grupo de ami­
gos e admiradores do mes­
tre . 

Na verdade, a Fundação 
começou a ser criada em de­
zembro do ano passado, a 
partir da doação por Athos 
Bulcão de um importante 
acervo constituido por pin­
turas, objetos e centenas de 
projetos realizados e não 
realizados de integração de 
artes plásticas e arquitetura. 
Dentre os mais conhecidos 
estão aqueles feitos em par­
ceria com Oscar Niemeyer, 
João Filgueiras Lima, Fer­
nando Burmeister, Hélio 
Uchoa, Ítalo Campofiorito, 
Horácio Borges, H. Mindlin 
Associados e Cláudio Caval­
canti. O acervo inclui: Igreji­
nha, Teatro Nac"Jnal, Hall 
do Congresso Nacional, Bra­
silia Palace Hotel, Palácio do 
ltamarati, Memorial da 
América Latina, Sede do 
Partido Comunista Francês, 
Residência Mondadori, Hos­
pital de Taguatinga, Sede da 
Manchete, Sede da Editora 
Arnaldo Mondadori, Milão, 
entre outros. 

Centro - Para abrigar 
todos esses projetos, 'a FUn­
dação Athos Buicão deverá 
contar com um centro cultu­
ral multimidia, cujo prédio 
será projetado por Oscar 
Niemeyer. O centro preten­
de desenvolver atividades 
relativas à reflexão e produ­
ção no campo da arte con­
temporãnea, num empenho 
do resgate da vocação reno­
vadora e vanguardista que 
orientou a criação de Brasí­
lia. A partir dessa estrutura, 
a Fundação Athos Bulcão 
colocará em prática outros 
objetivos, como reunir e pre­
servar documentação, pro­
mover e divulgar pesquisas 
e estudos sobre a trajetória e 
a obra de Athos Bulcão e de 
outros artistas, cujos acer­
vos venham a se incorporar 
ao patrimônio da Fundação. 

A presidente da Fundação 
Athos Bulcão é a empresária 
e escritora Vera Brant, e Pre­
sidente de Honra o arquiteto 
Oscar Niemeyer. 

Trajetória - Desde 
1958, Brasília vem sendo 

Painel lateral do Teatro Nacional, uma das obras mais significativas de Athos Bulcão. 

Fundação presena 
acervo de Bulcão 

A luminosidade de Brasília, que deixa a todos com 
[oto[obia,[oi a responsável pela vinda de A'thos pãra a 
cidade: era uma de suas grandes paixões 

José Coury Neto 
Jornalista/da Comunicação Social 

presenteada com muitas 
obras de Athos Bulcão. Den­
tre elas estão os azulejos da 
Igrejinha de Fátima 
(307/308 Sul); o painel do 
Salão Negro do Congresso; 
relevos do Teatro Nacional; 
painel do Panteão da Pátria, 
os quadrinhos de Nossa Se­
nhora, que estão na Catedral 
de Brasília e os azulejos da 
Cãmara Legislativa do DF. 
Athos Bulcão costuma se 
autodefinir como um artista 
"íntimo da luz". Para ele, 
linguagem é visualidade e, 
por isso mesmo, o mestre 
procura se expressar em co­
res e formas. 

Apaixonado pela claridade · 
de Brasilia, o artista decidiu 
mudar-se para a nova capi­
tal no final da década de 50 
sob o argumento de que sua 
terra natal, o Rio de Janeiro, 
"tem muita claridade, mas 
nenhuma luz" . Athos Bul­
cão nasceu no bairro do Cá­
tete, em 1918. Em 1939, de­
cidiu abandonar o curso de 
Medicina no 3 º ano para se­
guir o caminho da arte. No 
mesmo ano entrou em eon· 
tato com os pintores Enrico 
Bianco, Roberto Burle Marx 
e Carlos Scliar. Expôs pela 

primeira vez no Salão Nacio­
nal de Belas-Artes de 1940 e, 
no Salão seguinte, obteve o 
Prêmio de Isenção de Júri 
(Medalha de Prata) em Dese­
nho e Pintura. 

A partir de 1955 deu inicio 
à colaboração efetiva em 
projetos de Oscar Niemeyer 
e, em 1958, passou a residir 
em Brasilia, intensificando 
seu trabalho de integração 
arquitetônica. Lecionou na 
Universidade de Brasilia de 
1963 a 1965, demitindo-se 
em companhia de mais de 
200 profesfores. Em 1969, 
recebeu do Conselho Supe­
rior do Instituto dos Arquite­
tos do Brasil (IAB) o titulo de 
Sócio Benemérito, pelo alto 
nível de seu trabalho de inte­
gração das artes plásticas na 
arquitetura. Em março de 
1988, foi reconduzido à UnB 
pela lei da Anistia. Lecionou 
no Instituto de Artes até sua 
aposentadoria, em 1991. 

Ao longo de sua carreira, 
Athos Bulcão tem participa­
do de numerosas exposiçôes 
coletivas. Seu trabalho na 
integração arquitetônica 
contabiliza a realização de 
mais de uma centena de pai­
néis no Brasil e no Exterior. 



Brasília, 08 de junho de 1993 

No princípio era em Por­
tugal. Lá, a Festa do Divino 
Espírito Santo nasceu de um 
sonho real. Luís Chaves, no 
seu Folclore religioso, conta 
que a instituição do culto ao 
Divino, naquele pais, deve­
se à rainha Santa Isabel 
(1271-1336) que, estando 
com seu marido, El-Rei D. 
Diniz, pernoitou na Vila de 
A1enquer. "Aí, através de 
um sonho, 'hua noite em 
que o sonho não fugia dos 
olhos', lhe veio o conheci· 
menta de que Deus muito se 
alegraria caso fosse cons­
truída, naquela localidade, 
uma igreja ao Espirito San­
to. Ao alvorecer do mesmo 
dia, Isabel mandou pedir aos 
juízes da Vila que lhe envi­
assem quatro pedreiros e 
seis ajudantes, e ordenou­
lhes que fincassem os ali­
cerces em determinado lu­
gar. Ali chegando, no entan­
to, encontraram os alicerces 
já começados e, consequen­
temente; a planta da igreja, 
embora pessoa alguma a ti­
vesse feito . A rainha viu nis­
so a mão de Deus e caiu em 
oração agradecendo o mila­
gre ( ... ). Conta·se também 
que os operários receberam 
rosas da rainha como pa­
gamento, e elas se tranfor­
maram em dinheiro" . 

A pariir de então, a Festa 
do Divino proliferou em todo 
Portugal e nas ilhas de sua 
possessão, conduzindo den­
tro de si toda uma variada 
gama de festanças com ca­
racteristicas próprias de ca­
da região. Naturalmente, os 
elementos eram comuns, ou 
seja: generalizaram·se ter· 
mos como 'Imperador', bem 
como cantos e danças, sen­
do que cada região ou loca-o 
lidade melhor adequava aos 

o 220 ANOS DE TRADiÇÃO NO PLANALTO 

Festa do Divino 
em Planaltina 

Uma das festas mais populares do interior Brasileiro, segundo o 

articulista, tem sua origem registrada na História em Portugal. 

Com a vinda dos lusitados, aos poucos, os brasileiros adotaram o 

folclore lembrando as refregas dos mouros. 

SALVIANO GUIMARÃES 

seus interesses e caracterís­
ticas culturais os preceitos 
da liturgia católica que regi­
am (ou deveriam reger) a 
festa. , 

Inicialmente - dentro dos 
preceitos da Igreja, a Festa 
do Divino corresponde ao 
Pentencostes, isto é, a co· 
memoração da descida do 
Espírito Santo sobre os 
apóstolos. No Livro dos 
Apóstolos (2-14) está escrito 
o seguinte: "E apareceram­
lhes umas linguas de fogo, 
que se repariiram e pousa· 
ram sobre a cabeça de cada 
um. E foram todos cheios do 
Espírito Santo e começaram 
a falar em várias línguas, 
como o Espírito Santo lhes 
permitia que falassem". 

Deputado Distrital 

Entretanto, componentes 
profanos sempre estiveram 
nesta manifestação, interli­
gados aos religiosos. 

Um exemplo disso é que, 
nas procissões orientadas 
pela Igreja, onde vai o Impe­
rador, ou no levantamento 
do mastro, manifestação sa· 
bidamente popular, a ban­
deira nele colocada vem de 
dentro da igreja, em procis­
são, após missa ou novena. 
(N.R. Bonfiglioli. Folclore do 
Divino 1984). 

Mas naturalmente, esta 
função. com o correr dos 
tempos, evoluiu para um 
sentimento e uma necessi­
dade social muito mais in­
tensa, onde todas as pessoas 

da coletividade ajudam com 
esmolas ou com ofertas de 
seu trabalho na preparação 
dos enfeites, da comida a ser 
servida ao povo, na orna-, 
mentação das ruas e das 
igrejas. Enfim, todos traba­
lham e se divertem juntos. 

A procissão sai às ruas das 
Vilas, alvora e percorre as 
fazendas da região sempre 
levando as bênçãos do Divi­
no, que absorvidas por toda 
gente evolui do cerimonial 
religioso para se transfor­
mar num momento de ale­
gria. desprendimento e con­
graçamento tranformando· 
se dai na Folia de Rua e na 
Folia da Roça. 
Os Ritos Antigos 

A folia. a principio, levava 

DF"LHRAS 27 
um ou dois violeiros, um 
tamboreiro, moleque dos 
ferrinhos e dos pandeiros, e 
um trovador. iâ ' i! bandeira 
ou uma haste metálica com 
a pombinha do Divino. Saia 
a pé ou a cavalo, percorren­
do a zona rural ou a cidade 
durante semanas. Depois 
seus elementos foram dimi­
nuindo até que o trovador 
passou a porta-bandeira. O 
violeiro era sempre improvi­
sador. Na roça havia pouso 
da folia com jantar. Ao re­
gressar à casa do festeiro 
cantava-se assim: 

"Deus te salve a casa 
santa . 

onde Deus fez a morada 
onde mora o cális bento 
e o hóstia consagrada" . 

"Na festa havia novena, 
leilão, levantamento de 
mastro, pau-de-sebo, ron­
queiras e rojões, fogueiras, 
ceia na Casa do império e 
distribuição de gêneros ali­
menticios aos pobres. Para 
as pessoas mais importan· 
tes, baile à européia; para o 
povo, cateretê. 

O imperador dentre os 
candidatos espontâneos ou 
indicados pela comunidade 
era sorteado ou eleito pelos 
fiéis durante a missa. Tal 
sorteio se fazia durante o 
ofertório quando o celebran­
te comunicava a todo povo o 
nome de cada um dos can­
didatos, colocando·os numa 
salva ou saquitel de onde 
uma criança retirava a sorte 
grande. Este era o Impera· 
dor para o próximo ano! 

Os demais candidatos 
eram também sorteados e 
passavam a ocupar os ou· 
tros cargos: 

----~~~~~~~';"""-------Lei Orgânica: atuação parlamentar-;::=======;--------------

Tadeu Roriz· 
PP 

A primeira Lei Orgãnica do Distrito Federal 
está pronta e apesar do atraso na elaboração 
não podemos nos queixar: armai. não seria em 
alguns poucos meses que leriamos condições 
de preencher uma lacuna que não ocupamos 
nesses 33 anos de existência de Brasília. 

Como Parlamentares. tivemos a grande 
responsabilidade de escrever a primeira Carta 
Magna do DF e não foi facil. Procuramos. de· 
mocraticamente, ouvir toda a população. que 
culminou em quase 5 mil sugestões. 

Minhas sugestões englobaram as necessida-

des mais básicas das comunidades que resi­
dem no DF, tanto na criação de novos empre­
gos. no aprimoramento do ensino público e no 
atendimento hospitalar. na proposta mista de 
concessão de uso, arrendamento ou titulação 
de terras por trabalhadores rurais. na partici­
pação dos empregados na administração das 
empresas e também no incentivo ao esporte e 
ao lazer_ 

Procurei, através de propostas e emendas, 
dotar o Distrito Federal de condições que o 
tomem independente não apenas poJitica e 
fmanceiramente, mas principalmente na auto­
gestão. se liberando das garras que o prendem 
a outros estados. 

Nossas contribuições, contidas no texto da 
Lei Orgânica propiciarão o desenvolvimento do 
pólo industrial do DF. mas, ao mesmo tempo. 
dotarão nossa cidade de um orçamento maior, 
que dê apoio às políticas sociais e econõmicas 
conquistadas. 

Mas nosso trabalho não acabou. Nossa con­
tribuição entrará agora na fase mais dificil, 
principalmente para nós, parlamentares. que 
utilizaremos nosso mandato para fiscalizar o 
cumprimento de cada artigo. 

Wasny de Roure 
PT' 

Nosso trabalho na elaboração da Lei Orga· 
nica deu-se, principalmente. nas questões de 
natureza orçamentária e tributária, na ârea 
de ciência e tecnologia. na de comunicação 
social. algumas questões na área de educa­
ção, saúde e assistência social, e na garantia 
dos direitos dos servidores do GDF. 

Na educação, podemos salientar a obriga­
toriedade da presença de orientadores educa­
cionais nas escolas do DF e as medidas para 
erradicar o analfabetismo no DF, em dez 

anos, com a participação de entidades da 
sociedade civil. Na ârea de saúde. a maior 
conquista foi o artigo que garante a promoção 
e restauração da saúde psíquica do indivíduo, 
sem o uso de celas forles e outros procedi­
mentos desumanos, dando preferência aos 
hospitais-dia e atendimento ambulatorial. 

Na comunicação social, destacamos a cria­
ção do Conselho de Comunicação Social do 
DF, que foi uma conquista da parUcipação 
popular na elaboração da Lei Orgilnica. dano 
do à questão um tratamento de política pú­
blica. Na de ciência e tecnologia ficou a ga­
rantia da Fundação de Apoio à Pesquisa. com 
percentual orçamentário, além da fonnação 
do Conselho e do plano de carreira. 

Na área de assistência social. foi garantido 
o tratamento da mesma como politica públi­
ca e não como mero assistencialismo_ Por 
último, destacamos a co-gestão nas empresas 
públicas e a parUcipaçao popular no processo 
de orçamento, dentro das questôes econômi­
cas. 
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Mordomo do Largo 
Mordomo da Barraca 
Mordomo da Fogueira 
Mordomo do Mastro 
Procurador da Sorte. 

'S Foliões da Rua e da 
;a responsáveis. além das 
,tas Religiosas, pela parte 
miar e folclórica dos fes­
)s, eram sempre escolhi­
, ou sorteados durante as 
pectivas Folias, após se­
n seus nomes aprovados 
- um Conselho formado 
os ex-Foliões onde in­
-se o Folião do Ano_ 

!les competiaa preparação 
3 Folias. Os juizes da Mis­
eram todos os membros 
comunidade que se ins­

~viarn ou eram indicados 
ra colaborar com a Festa. 

\ Festa na Regiãil.do Pia­
lto e em especial na Vila 
Mestre D'Armas - Pla­

!tina - embora com al­
mas interrupções. sem-
e foi realizada mesmo que 
enas com poucos fiéis e . 
na pequena organizaçãó 
as bandeiras, a coroa do 
perador, para abençoar as 
~as e seus moradores no 
mprimento de suas pro­
essas e para recolher os 
Inativos. 

O dono da casa retribuia 
m café, bolo de mandioca. 
scoitos caseiros e. com o 
:correr dos anos, a Igreja 
itólica apoiou e participou 
I iniciativa_ 

• Tradição Atual 

Hoje a Festa se maI)tém 
_ ndamentalmente como 
'ento religioso. como uma 
)menagem e um culto de 
gradecimento ãs bênçãos 
) Divino com um desdo­
ramento profano expresso 
as manifestações dos foli­
~s. 

O ordenamento se dá a 
artir do Calendário Eclesi­
stico da Igreja que fixa o 
la de Pentecostes - sendo 
ortanto uma festa móvel 
m relação ao calendário 
iregoriano. 

A cada ano é escolhido o 
mperador. os Foliões da 
(ua e da Roça. os Mordo­
nos. o Procurador da Sorte 
: os Juizes da Missa. 

O imperador - símbolo do 
.oder terreno - representa­
'a o povo submisso e devoto 
10 Poder Divino. ele deve 
lua sapiência aos dons do 
"Spirito Santo que o coroa e 
) faz imperador por um ano. 
) Simbolismo do Poder do 
~spirito Santo se fazia inici­
lImente escolhendo-se para 
mperador urna criança. que 

com o correr dos tempos e as 
injunções sócio-culturais 
passou a ·ser uma pessoa de 
mais idade e que já tivesse 
angariado um respeito da 
comunidade. 

Inicia-se a festa com o Sor­
teio e a transmissão dos car­
gos. 

Em torno dos Foliões da 
Rua e da Roça junta-se a 
comunidade doando pren­
das e participando da prepa­
ração da Festa. 

Nove dias antes do do­
mingo de Pentecostes na ci­
dade - "Rua" - reza-se a 

novena que a cada dia tem o 
patrocínio de um morador 
previamente inscrito. 

No sábado. imediatamen­
te anterior, às 7h da manhã 
celebra-se a Missa do Folião 
de Rua que em seguida per­
corre a cidade a pé com o 
imperador portando a ban­
deira do Divino para aben- ' 
çoar as casas e a coroa inlpe­
rial que recebe as oferendas. 

Festa do Divino é realiza­
da por etapas: Folia do Divi­
no. Pouso. Leilão. Encontro 
das Bandeiras e Procissão. 

Arti91l 

"A Folia" é efetuada por 
ocasião da Festa do Divino e 
os devotos que carregam a 
Bandeira do Divno formam 
o "bando precatório". que 
percorre as casas em busca 
de prendas_ votos ou pro­
messas. A bandeira vai ã 
frente carregada por um 
"bandeireiro. cuja herança 
do cargo. geralmente passa 
de pai para filho. Na ponta 
do mastro está a Pomba do 
Divino. representando a 
Santissima Trinda<k. cheia 
de fitas coloridas. cada fita 
representando um ex-voto. 
Segue-se a musicaria (via-

las. caixas. rebeca. choca­
lho. reco-reco e adufe). 

Logo atrás vem a Banda 
constituida de homens. mu­
lheres e crianças. e o canto é 
bastante triste, acompa­
nhado por estribilho vocal_ 

O Leilão é feito na sexta­
feira. no largo da Matriz. 

A Folia. com o Alferes da 
Bandeira, o caixa, o triángu­
lo e a vida canta o' Deus le 
pague a boa esmola, dado de 
bão coração, no reino do céu 
se veje o sinhô e sua gera­
ção' . 

O giro da Folia termina 
com um almoço para toda a 
comunidade. 

A FOLIA DA ROÇA 
E OS POUSOS DE 
FOLIA 

A Folia da Roça "Alvora" 
nove dias antes do dia de 
Pentecostes em uma Fazen­
da da Região de preferência 
na do Folião da Roça. Esta 
Alvorada é feita com reza. 
missa e cantoria. um jantar 
e a apresentação de danças 
típicas e a festança geral. 

No dia seguinte após o ca­
fé da manhã preparam-se os 

cavalos. juntam-se os tra­
lhas, serve-se o almoço e os 
Foliões do Divino seguem 
sua jornada em mais 'oito 
pousos, onde se repete o 
mesmo cerimonial. até che­
gar à Rua. 

Na tarde do sábado, após o 
almoço do Folião da Rua 
juntam-se os cavaleiros para 
uma competição onde jul­
gam-se os avanços, a potên­
cia e a qualidade de seus. 
companheiros de .serviço - o 
cavalo. 

À noite, a festa- é dos ho­
mens que apresentam neste 

Motivo do 
cartaz d. 
festa deste 
ano. 
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encontro a sua música e as 
suas danças, sempre ligadas 
à vida no campo e conheci­
das entre nós como Catira e 
Curral eira. 

E esta dança nada mais é_ 
do que urna roda de ciranda, 
mas ciranda de adulto, e 
bem diferente da ciranda de 
Pernambuco, da ciranda do 
Páteo de São Pedro. da ci-_ 
randa que se faz na Casa da 
Cultura do Recife. Ela se faz 
em roda geral. no sentido 
solar, lunar. anti-relógio. pe­
la direita. Cada par vis-à-vis 
onde cada dançador avança, 
ora pela direita, ora pela es­
querda. ziguezagueando e 
cantando quadras em co,o_ 
com uma caracteristica bas­
tante peculiar: na dança da 
Catira e Curral eira existe 
compasso. 

Domingo bem cedo, jun­
tam-se os Foliões no café 
oferecido por um morador. 
todos vão chegando com a 
melhor roupa , camisa es­
tampada, calça de algodão 
de tecido feito a mão. bota 
ou botina, espora, currião de 
Couro forte, chapéu de palha 
ou de massa e lenço no pes­
coço. 

Chegam montados nos 
melhores aninlais, aqueles 
bons de sela, com arreios 

. p~taI.!e.ir9s ou de cabeça L 

manta, baladranas, porta­
capas de couro com franjas, 
peiteiras, rédeas e cabeça­
das com argolas de metal. 
laço de banda, facão e ber­
rante. 

Após o café, recebem as 
bandeiras do Divino e se­
guem para a Missa do Foli­
ão, ponto alto da Festa, ali 
perante o altar prestam suas 
homenagens a Deus, can­
tam e oferecem suas pren­
das _ 

Terminada a Missa do Fo­
lião saem em cortejo pelas 
ruas e praças portando as 
bençãos do Divino a todo o 
povo e pedindo as graças pa­
ra o próximo ano. 

Das paradas nas casas pa­
ra a reza, o cantorio e o pa­
gamen to das promessas 
quando se distribui O' café 
com biscoito até o almoço de 
congraçamento entre ho­
mens da roça e da Cidade 
um espirito de participação 
os une e nos dá a caracteris­
tica marcante desta Festa -
a solidariedade. 

À noite encerra-se a festa 
com a Procissão Solene do 
Imperador até a Igreja. a 
Missa e a transmissão dos 
cargos, quando renovam-se 
os bomens e reinicia-se a 
festa para o próximo ano, 
perpetuando-se o Culto ao 
Divino Espirito Santo, que 
traz no riinlo arrastado da 
música uma quadra de pro­
fissão de fé e súplica_ 

"Divino Espirito Santo 
Divino Consolador 
Consolai as nossas almas 
Quando deste mundo for" 



~:I) »)1 ·~t~r . ~ 
Brasília, 08 de junho de 1993 

Poetas Bissextos 
Os bissextos são espécies diferentes dos 

poetas cotidianos. O bissexto é geralmen­
te um árduo ensaísta ou romancista que 
pela disciplina de oficio expele, dI'; tempos 
em tempos, reflexões poéticas. E o caso 
do jesuíta espanhol-goiano Luis Palacin, 
historiador, ao pensar no mais castiço 
português, os seus 60 anos de vida. E 
Paulo Bertran, também historiador, jor­
nalista e ensaísta, pela primeira vez nesta 
década, publica um seu poema. 

AOS 60 anos 

Deve haver menos luz em meus olhos, 
lixados pelo tráfego dos anos, 
deve haver menos vento em meus antolhos, 
orçados pelos lentos desenganos. 

Mas desta cabotagem pela dor 
da procura, que chamam expertência, 
hoje me resta um âmbito intertor 
e um esperar maduro de indulgência. 

Nos rápidos do tempo que devora 
lembranças e desejos, a alegrta 
dos pequenos orgulhos e a vergonha, 

a sede de viver e toda mora, 
mais me admiro entro os homens cada dia 
deste estranho animal que sofre e sonha. 

Luis Palacin 

Noites Antigas 

Matérta viva. A vida queima os dedos 
e escorre da concha das mãos 
Pelo chão que pode tudo. 

Só não 
as flores que o coronel Fawcett matertalizava 
nas noites de Cuiabá (porventura frtas?) em 
1925. 
Que sabemos nós, homens de escrttório, 
à espera da morte entre clipes de papel 
e cadeiras que a morte póe de aluguel 
no Escritório? Que sabemos 
das flores de 1975, ou de qualquer flor 
deplãstico 

que a incomensurável metáfora da vida 
e o piedoso engenho humano 
fazem adquirir na feira do Guará? 
Que sabemos nós dessa intolerável quente 
matéria da vida que derrete nas mãos 
como chumbo e como sorvete? 

Só não 
nas noites inescrutáveis de 1925. 
Noites antigas. Com calma luzes caem 
pousam pálidas bênçãos no tripartite 
leito onde pai, filho e mãe 
dormem. 
Em 1925. 
Em 1987. 
Eternamente 

Paulo Bertran , , , , , 

nPI·f .' Cu tura 

Poetas de Brasília 
Brasília, a esfinge cotidiana, é objeto permanente 

inquietação de seus poetas. Nesta página Olivia Volker 
Rauter e Nubia Soares Rolim citam seus icones da cidade e do 
cerrado, incorporados ao movimento das dúvidas e certezas 

de Brasília. 

Olivia Volker Rauter 
Cerrado, 
Encerrado no mistério 
das árvores retorcidas 
pelo tempo, 
pela chuva e pelo vento. 
pela chama, 

Encerrado na beleza 
das cores, 
das folhas e das flores 
que renascem 
a cada Primavera ... 

Encerrado na magia 
do canto do bem-te-vi 
e no passo manso 
do tamanduá-bandeira, 

Encerrado no templo 
que é 
o cerrado, 
está o enigma 
da própria vida, 
a ser descoberto 
dia-a-dia. passo a passo. 
até o momento 
da comunhão. 

O homem se confunde 
com a terra crestada e dura, 
vermelha como o sangue 
que jorra silencioso 
para alimentar o homem. 

Em cerrado 
·não se fala. 
Se contempla 
ese ora. 

Se", É normal 

NUBIA SOARES ROLIM 

Brasília sutilmente se encanta 
Com a chegada desse dia 
Em brasa e ílha 
Suave Brasília. 

Ruas descalças 
Livre e nuas 
Ainda menina. 

Luva nova e céu aberto 
Esculpidos no plano 
No alto, no planalto. 

Veio mirar a sua flexa 
O seu cupido de luz 
Que tocou a natureza 
Viva e humana da história. 

Presente imagem imortal 
Descendente património 
Sagrado e memorial 
Entregue às mãos divinas 
Eternamente Brasília. 

Se Deus é eterno, porque não tendo prtncípio, não terá maís 
fim, é normal que o homem tendo início e não mais fim, seja 
imortal. 
Se Deus é Aquele que é, e se comunica em eterna novidade 
una e trina, é normal que, feitos à sua imagem e 
semelhança, animemos comunidades. 
Se Deus é amor que tudo realiza transbordando-se 
espontaneamente, é normal que nos amemos em obras e 
palavras conscientes e abundantes. 
Se Deus é luz que torna patente as coisas e pessoas na sua 
essência, é normal que saiamos o quanto antes das trevas, 
vivendo às claras. 
Se Deus é caminho de todos para que ninguém fique 
errante, sozinho, é normal que enquanto peregrinos 
busquemos o bem em tudo e por tudo. 
Se Deus é verdade para todas as idades e situações de vida, é 
normal que ninguém desconheça. mas viva coisas 
verdadeiras. 
Se Deus é vida em si e fonte de vida para tantos reinos, é 
normal que deixemos de vegetar e procuremos reviver os 
sentimentos. 
Se Deus é fonte d'água viva à beira da nossa estrada, é 
normal que não soframos desidratação espiritual na 
caminhada. 
Se Deus é pão que desceu do céu de corpo e alma para todos, 
é normal que nos alimentemos D'Ele enquanto nesta terra. 
Se Deus é bom Pastor buscando quem está fora dele e em 
perigo, é normal que sejamos ovelhas dóceis às divinas 
insinuações. 
Se Deus é Aquele que ama a quem dá com alegria ao bem, é 
normal que eliminemos de nossa vida tudo que alimente 
tristeza. 
Se Deus é a nosso favor, porque por primeiro tanto nos 
amou, é normal que nada nos atingirá, porque contemos o 
Tudo de todos. 

. P.eputado Padre Jonas 

" ,. 
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Homenagem 
a Pompeu 

Em homenagem ao 
jornalista e senador 
Pompeu de Sousa, o ho­
mem que revolucionou o 
jornal brasileiro e foi pio­
neiro na luta pela repre­
sentação política do DF. o 
comitê de imprensa da 
CLDF passará a se cha­
mar Sala Pompeu de 
Sousa. 

• • 
Almoço com 
o Escritor 

O professor Alan Viggi­
ano inaugurou. no último 
dia 29, no Café e Bar Be­
las Artes, o projeto "Al­
moço com o Escrttor", 
quando um ator fez a lei­
tura de trechos dos ortgi­
nais de seu novo roman· 
ce. Regado a música e 
muita conversa, o projeto 
será desenvolvido aos sá­
bados. ao meio-dia no ca­
fé Belas Artes, sempre 
com a presença de uma 
personalidade local, sob o 
comando do professor e 
poeta Gustavo Dourado 
(Amargedom). 

• • 

ANE d;c;onar;za 
escritores 

A Associação Nacional 
dos Escrttores - ANE, es­
tá elaborando um dício­
nário de escrttores de 
Brasília, visando a dar ao 
público um livro de con­
sulta sobre os escritores 
que residem ou tenham 
residido nesta capital. 

A idéia da ANE é cons­
tar do dicionárió um ver­
bete referente a cada es­
critor. Os dicionarizados 
nada pagarão pela parti­
cipação. Os interessados 
deverão preencher uma 
ficha de dados que pode 
ser adquirida através do 
telefone 243-9049, com o 
escritor Napoleão Valada­
res ou com o jornalista 
Luis Rocha, do DF Letras, 
noteI. 347-5128. 

.' , 
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500 anos de evangelização 

N
Os 500 anos de 
Evangelização. é 
preciso retomar ao 
essencial fico e ex­
clusivo do Evange· 
lho. A consciência 

latino· americana. historica­
mente oprimida. estã mar­
cada pela negação e pelo 
trauma. E isso pode ser ex­
plicitado no exemplo do in· 
dia, do negro e do pobre. 

Mas, fiquemos com o indio 
que, além de ser o ente pre· 
sente no momento da con­
quista, tem na história do 
seu massacre todos os ele­
mentos necessários à com­
preensão de uma Evangeli­
zação que foi errada. 

Não ha entre os historiado­
res de maior renome e repu­
tação grande divergência so­
bre os fatores motivadores 
das descobertas que, entre 
nós, tomam o nome de con­
quista. Por muito tempo se 
indagou o que trouxera Co· 
lombo e Cabral à América: o 
ouro ou a fé? Hoje, estã claro 
que as duas razões se conju· 
gam, mas com peso e valo· 
res diferentes. O interesse e 
a glória dos reis católicos es­
tavam de fato no ouro. A fé, 
no contexto das conquistas, 
entra mais como pano de 
fundo ideológico. Para os na­
tivos, os homens brancos 
chegavam em nome de ou­
tro senhor e outro Deus mais 
poderosos. E suas intenções 
eram conquistar a terra, do­
minar os gentios, ensinar­
lhes a lingua e plantar a 
"fé" . 

Observe aqui o quanto é 
sintomático essa postura de 
"ensinar·lhes a lingua e 
plantar a fé". Isso já revela 
um posicionamento presun­
çosamente superior de , 
quem chega. Sem convite. 

11S50 jâ começa a estabelecer 
uma relação de dominador e 
dominado. E assim será du­
rante todo o processo de 
conquista. As relações esta­
belecidas com o ou tro 
modificam-lhe não só a reali· 
dade da natureza e da cultu­
ra, mas também altera o 
próprio ser do homem, por­
que lhe altera as referências 
simbólicas. 

Quando o europeu , branco 
ou loiro, civilizado e cristão, 
aparta no litoral americano, 
seja nas Antilhas, seja no 
Brasil, há nele um certo es­
panto e regozijo. Um des· 
lumbramento. A exuberân­
cia das florestas . O colorido 
dos pássaros. e animais. Os 
homens e mulheres, livres e 

Na 
cartografia 

doSée. 
XVII, a 

concep~ão 
distorcida 

mas não 
muito 

distante da 
realidade 

'atino­
americana. 

(Mapa de 
Antônio 

Sanches, 
1641) 

A aniquilação do referencial simbólico dos povos indígenas 

nus, como se estivessem no 
paraiso perdido. Tudo é per· 
mitido, tudo é bom. As mu­
lheres os fascinam. O euro­
peu fica obcecado. O euro­
peu está ao mesmo tempo 
deslumbrado e chocado, 
pois a sua "razão" européia 
é a do interesse e a da moral 
cristã de mortificação dos 
corpos e purificação da alo 
ma. Todos os relatos de na­
vegadores da época insistem 
nesses aspectos. A exube­
rância do lugar, o nativo sel­
vagem, exótico, inocente. A 
festa que fazem bichos e ho­
mens junto à natureza. Mas, 
com a chegada do coloniza­
dor é o inicio do fim da festa 
e da repartição. É o começo 
de um novo tempo, com des· 
dobramentos até nossos 
dias. Um tempo de opressão 
e negação de tudo que so­
mos. 

No processo da conquista, 

Luís Rocha 

ção da pessoa no outro. A 
negação do sujeito no outro. 
A transferência do referen­
cial simbólico. A destruição 
do ser. 

Do outro lado, temos a vi­
são e as ações do nativo. O 
estrangeiro loiro do mar é 
um deus ou seu represen­
tante. É o que vem de onde o 
sol nasce. Mágico e cheio de 
poder. Aliás tudo isso são 
elementos da cultura religio­
sa dos Astecas, no México, e 
dos Incas, no Peru. Também 
no Brasil, o mito religioso de 
algumas tribos faziam refe­
rências à chegada de seres 
miticos e de caráter divino . 

Isso contribui muito para 
a estratégia do saque e espo­
liação comandada pelos con­
quistadores. A diferença já 
está estabelecida, posto que 
o estrangeiro olha o nativo 
como ser inferior. 

o branco vê o exótico, a gen- Em cada gesto, em cada 
te inferior. Na sua ação está ação vemos a destruição do 
a dominação cultural, a do- referencial simbólico. Sobre-

.. mmaçãó pela arma. A nega- . - , tudo o religioso 'dos povos 

autóctones. E o ser, a essên­
cia do homem, repousa no 
uivei do universo simbólico. 
É nisso que ele se define e re­
vela. E nessa empreitada da 
conquista, os religiosos tive­
ram um papel importante. 
Não raro, as suas pregações 
quando não precediam o uso 
das armas, justicavam a car­
nificina. Afinal, o indio não 
podia ser dono de nada. Era 
bárbaro, selvagem, inculto. 
Desconhecia qualquer con­
ceito de propriedade. Pare­
cia não cultivar nenhuma 
religião. Viviam ao léu e pa­
reciam também não praticar 
nenhuma moral. 

Na história da conquista, 
as armas abrem caminhos e 
os turibulos queimam incen­
so. O poder do rei é sagrado e 
poderosa é a "fé" . 

Quando, no dia 26 de abril 
de 1500, o comandante por­
tuguês, Pedro Alvares Ca­
bral, faz celebrar a primeira 
missa no Brasil, não havia 
ali o congraçamento dos po­
vos. Não havia nada que dig­
nificasse o nome de Deus. 
Cabral mandara plantar o 
simbolo da fé , a Cruz de Cri­
sto, primeiro como ritual de 
posse da nova terra. Depois, 
ordenara aos marinheiros , 
degradados, que a veneras­
sem, para que os nativos 
aprendessem essa arte. A 
doutrina ficaria para depois. 
Os seis frades franciscanos 
capuchinhos que vieram 
com a frota de Cabral retor­
naram à Europa. Mas fica­
ram aqui, como os primeiros 
catequistas, os marinheiros 
degradados. Os pervertidos 
que a civilização cristã euro­
péia recusa e deporta. 

A simbologia da cruz e to­
da a simbologia do cristia­
nismo ideológico servem de 
instrumento para a altera­
ção do universo simbólico 
do indigena e, consequente· 
mente, para a dominação. A 
"razão" européia parecia sa­
ber disso, ainda que intuiti­
vamente, pois embora não a 
tivesse formulado , enuncia­
va, de todas as formas, nas 
suas decisões e práticas. 

Não menos cruel é a histó­
ria de conquista da América 
espanhola. O curioso é que 
antes de chegar às Antilhas, 
em 1492, Colombo travara 
longa discussão para con­
vencer doutores do Tribunal 
do Santo Oficio das vanta­
gens do empreendimento 
'que jliopúllliá. Convencê-los 

. do projeto cristão, da inten­
ção de tomar cristã a terra 
dos impios. Convencê-los da 
necessidade de riqueza e 
glória, em nome da fé . 

Os sábios religiosos de Sa· 
lamanca já estavam, na ver· 
dade, convencidos disso. 
Desde as primeiras cruza­
das. A resistência inicial ao 
projeto devia-se, de fato , ao 
pavor de ver negada a mile­
nar verdade teológica, de­
fensora da idéia de que não 
era possível viver numa ter­
ra redonda, e que existissem 
do outro lado de uma circun­
ferência homens de pernas 
para o alto e cabeças para 
baixo. . 

Mas Colombo vencera. Pri­
meiro tentou o rei de Portu­
gal, que negou-lhe ajuda. 
Mas obteve sucesso junto 
aos reis católicos da Espa­
nha. Com uma pequena es­
quadra, composta apenas de 
três veleiros , Colombo se 
lança ao mar desconhecido. 
A tripulação apavora-se com 
a possibilidade de uma via­
gem sem volta. A queda re­
pentina num abismo. Ou 
quem sabe serem engolidos 
pelo gigante Adamastor de 
que nos fala Camões. Mas ao 
medo venciam com a espe­
rança de descoberta de ouro 
e prata. O próprio Colombo, 
sábio e experiente, os moti­
va com a promessa de mui­
tas riquezas. A fé já estava 
em segundo plano. 

Colombo descobriu. Fer· 
não Cortês (1519) e Francis­
co Pizarro conquistaram e 
dizimaram. 

Os navegadores europeus 
já conheciam a exuberância 
dos litorais. Por toda a Euro­
pa circulavam muitos rela­
tos, histórias e lendas. O que 
surpreendeu, de fato, a Cor­
tês foi encontrar no interior 
do continente uma civiliza­
ção esplendorosa. A cidade 
do México (Tenochtitlân). A 
civilização Asteca. Tudo 
muito solene e nobre. 

O estrangeiro loiro, mon­
tado e armado, entra na ci­
dade. A recebê-lo um glorio­
so cerimonial de recepção. À 
frente de todos nativos, o li­
der Montezuma. O Deus dos 
Astecas. Os dois chefes se 
encontram. E a diferença 
mais uma vez se estabelece. 
Um, a cavalo e armado. O 
outro, o que é Deus para O. 

seu. povo; beija o s.olo' para O. 
desconhecido que chega .. 

~-~~---.-. __ o _~_ ._ 
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Como no Brasil anos mais 
tarde, houve aqui as trocas 
de presentes. E nis~o vemos 
de novo como o referencial 
simbólico de cada cultura 
define e revela o homem. O 
nativo dá de si quando oferta 
aquilo que é preciosidade na 
sua cultura. O estrangeiro 
retribui com o supérfiuo e 
fútil. Nessa troca não impor­
ta o valor dos presentes, mas 
a função simbólica de cada 
um. O nativo se dá. no que 
oferece. O estrangeiro pare­
ce zombar no que retribui. 
Quem sabe não está aqui a 
gênesis de fraterna hospita­
lidade latino·americana. 

Algumas noites depois, a 
moral e a fé européia disse­
ram a que vieram. Quando 
os Astecas estavam estrate- Um paln.1 
gicamente encurralados no do.SOO 

d t I d anolda seu gran e emp o, eu-se o Evangelização, 
mais hediondo dos massa· navisàodo 
cres Mais uma vez eram os missionário 
h b belga, 

omens rancos que vi· Ir,Hugo 
, ham em nome de outro se- Verhol.!, 

.... , .... ... 

ocidente: nós possuimos a 
verdade, nós devemos 
anunciá-Ia. 

Será que, como desdobra­
mento do que vimos, cada 
Igreja particular desta Amé· 
tica Latina tem seus pró­
ptios mecenas e senhores, 
de quem são enviadas, para 
a conquista de novas almas? 
Por que ou por quem os turi­
bulas hoje queimam incen­
sos? 

Será que a Lumen Christi 

nhor e outro Deus mais po­
derosos. 

Mais ao· sul, Francisco Pi­
zarro continuou o trabalho 
de conquistar terras e domi­
nar povos . Impiedoso, 
aproxima-se da cidade de 
Cuzco, no Peru. Mas osln­
cas, outra grande civiliza­
ção, já tinham conhecimen­
to das barbaridades ocorri­
das em Tenochtitlân contra 
os Astecas. 

Os Incas sabiam também 
que não poderiam resistir às 
armas que cospem fogo. 
Restavam·lhes a alternativa 
da fala sábia e inteligente. 

O Rei de Cuzco, chamado 
Atahualpa, vem ao encontro 
de Pizarro. O estrangeiro vai 
ápelar para o mesmo artifi­
cio. Penetrar no universo 
simbólico do indigena, 
alterá-lo, e depois, quando 
houver chance, executá-lo 
ou escravizá-lo . Para isso, o 

que por ai proliferam, procu· 
ram as sementes do Reino 
em nossas culturas? Ou, co· 
mo outrora, a "Nova Evan­
gelização" traz consigo no­
vos interesses econômicos? 

Deus está entre nós? Há 
sementes do Reino em nos­
sas culturas, ou novos deu­
ses e senhores nos chegam 
mais uma vez do Leste e, 
quem sabe, do Norte? 

Os loucos, os bêbados, as 
crianças, as prostitutas, os 
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colonizador cq,ntava sempre 
com o padre que vinha para 
evangelizar, cristianizar e 
batizar aos pagãos. O encon­
tro desses dois chefes revela 
isso. 

Pizarro tinha em sua com­
panhia um indio que servia 
de intérprete e, há algum 
tempo, acompanhava as tro'­
pas espanholas. 
Acompanhava-lhe também 
o frei dominicano Vicente de 
Vaiverde. 

Pizzaro apresentou-se ao 
Rei de Cuzco como embaixa­
dor de um grande senhor, 
que devia ser amigo daquele 
povo. O Inca respondeu ma· 
jestosamente que acreditava 
ser o estrangeiro enviado de 
um grande senhor, mas que 
não era preciso a amizade, 
porque ele mesmo - Ata­
hualpa - era um grande se­
nhor. Nisso, o frei Vicente de 
Valverde, com uma cruz na 
mão direita e o breviário na 

empobrecidos e miseráveis 
têm em comum uma coisa: 
eles têm seu referencial sim­
bólico ou aniquilado, ou in· 
completo, ou sufocado e im­
pedido de se manifestar. 

Por que nos custa admitir 
que o Verbo também possa 
se servir desses "selvagens 
modernos"? Por que muitas 
vezes nos opomos às diver­
sas religiões e pensamentos, 
às diversas Igrejas Particula­
res, ao invés de buscar o que 
temos de comum? 

e a EyangeJi,zaçãQ, ZOOO, na . 
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esquerda intimou o Inca a 
adorar'a Deus, o Evangelho 
e a Cruz, porque todo resto 
era falso. Atahualpa respon· 
deu que ele não adorava ou­
tro senão o sol, que nunca 
morre. O Inca também quis 
saber de frei Vicente quem 
lhe ensinara as coisas que 
pregava. Diante de tais pala­
vras, frei Vicente falou-lhe 
do Evangelho. O Inca, então, 
pegou o livro, folheou e 
lançou·o fora, dizendo que o 
livro não falava nada para 
ele. Frei Vicente, aos berros, 
conclamou os soldados es· 
panhóis: "Aqui, cavaleiros, 
acabai com estes indios gen­
tios, que são contra a nossa 
fé" . Estava dado o sinal para 
a dizimação de mais um po­
vo. 

A titulo de uma conclusão, 
a história de Evangelização 
da América Latina, pelo me· 
nos no seu início. não estâ 
dissociada da história da 
conquista e dominação. Des-

negamos uns aos outros, 
não estariamos reproduzin­
do muito do que vimos nas 
ações e palavras dos con­
quistadores? Não teriamos 
nós o complexo da totalida­
de: nada nos falta, Deus nos 
disse tudo? 

As tentações do caminho 
fazem parte da nossa rotina 
e opção. Na sociedade mo· 
derna, por sua complexida­
de, não se pode vencê-Ias 
apenas com o requisito da 
fé . Este é primordial. Mas 
não é tudo. É preciso 
preparar-se. A história da 

1 C~o~q,Ui~a~ e;.§'itíi flesdobra-
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sa história, há desdobra 
menta na sociedade com< 
um todo . E mais particular 
mente, há desdobrament, 
na própria Igreja. Assim co 
mo os primeiros colonizado 
res, que após o deslumbra 
mento iniciai passaram , 
matar a vida que havia fi< 

festa que faziam bichos e ho 
mens no seio da natureza, { 
em convívio harmoniasc 
com ela, também não esta· 
riamos nós, diante de algu· 
mas comunidades, reprodu· 
zindo a mesma estratégia? 

Devemos nos questionar 
para saber se, ainda hoje, 
não estamos alterando ore· 
ferencial simbólico de algu· 
mas comunidades. Se não 
temos no relacionamento 
pessoal a mesma presunção 
da superioridade. Ou ainda, 
se como os colonizadores da 
civilização branca de 500 
anos atrás, não estamos 
tam bem arraigados ao prin· 
cipio da superioridade do 

mentos, hoje, demonstram a 
necessidade de retornar ao 
essencial rico e exclusivo do 
Evangelho. Do contrário, 
não estaremos aptos a en­
tender e a respeitar um pou· 
co o sopro criador do Espiri­
to. Nem imaginá·lo possivel 
em outras culturas e reli­
giões. Nem admiti-lo no ou· 
tro. "Se eu não me for - diz 
Jesus - o Espirito não virá" 
(Jo, 16,7). Deixemo-lo vir. 
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